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Resumo

A pesquisa “Tribunais de Contas: a visão da mídia impressa” investiga o discurso 
da Mídia Impressa sobre o modo de escolha dos membros dessas instituições, com 
a finalidade principal de observar a identidade construída. Analiso textos publicados 
em vários jornais diários e em uma revista especializada, no período de 2000/2001 e 
2003/2004. Para verificar o possível impacto social dessas publicações, escolhi como 
pontos norteadores a Análise de Discurso Crítica - ADC, principalmente em Fairclou-
gh (1995a, 2001 e 2003), e a Teoria Social da Mídia de Thompson (2002a e 2002b), 
Fairclough (1995b). A ideologia foi vista principalmente em Althusser (2001), van Dijk 
(1993, 1996 e 2001) e Thompson (2002a). O conceito de identidades foi abordado 
segundo Hall (2003), van Dijk (2001) e Silva (2002). A análise realizada permitiu 
verificar que, em grande parte, o discurso da Mídia Impressa tem caráter ideológico. 
Embora de maneira explícita o discurso seja de resistência e de mudança do status 
quo, principalmente do modo de escolha do membros dos Tribunais de Contas, o lé-
xico utilizado e a escolha de participantes propicia a perpetuação do estado atual das 
coisas, da assimetria de poder.

Palavras-chave: Análise do Discurso Crítica; Tribunais de Contas; Mídia Impressa.





The research “Tribunais de Contas: a visão da mídia impressa” investigates the 
Press discourse about the way of choosing members of those institutions, with the main 
intention of observing the identities formed in that discourse. I am analysing texts pu-
blished in several daily newspapers, during the period of 2000/2001 and 2003/2004, 
and in a especialized monthly magazine. To verify the possible social impact of these 
publications, I chose as basis for this work the Critical Discourse Analysis, mainly in 
Fairclough (1995a, 2001 and 2003), and the Midia Social Theory in Thompson (2002a 
and 2002b) and Fairclough (1995b). Ideological aspects were observed in Althusser 
(2001), van Dijk (1993, 1996 and 2001) and Thompson (2002a). The concept of iden-
tities was brought about according to Hall (2003), van Dijk (2001) and Silva (2002). 
The analysis allowed the verification that most of the discourse of the Press is ideolo-
gical. And although in an explicit way the discourse of the Mídia is one of resistency 
and of change of the status quo, mainly regarding to the way the members of TCU are 
chosen, the words used and the choice of participants contributes to the perpetuation 
of the same status of unbalanced power in society.

Keywords: Critical Discouse Analysis; Government Control; Press Midia.

Abstract
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1
Neste trabalho, tomei como objeto de pesquisa reportagens sobre os Tribu-

nais de Contas do Brasil, veiculadas na Mídia Impressa, no período de 2000/2001 e 
2003/2004. Para analisar o possível impacto social dessas publicações, escolhi como 
pontos norteadores a Análise de Discurso Crítica – ADC, principalmente em Fairclou-
gh (1995a, 2001 e 2003), e a Teoria Social da Mídia de Thompson (2002a e 2002b) e 
Fairclough (1995b). A escolha do tema não foi motivada por um ou dois pontos, mas 
sim por várias experiências pessoais com o assunto e o interesse no modo de escolha 
de representantes dos Tribunais de Contas.

No decorrer de dez anos de trabalho no Tribunal de Contas do Distrito Federal, 
verifiquei que, após várias críticas advindas da imprensa a essas instituições por vários 
motivos, entre eles o modo de escolha dos seus membros, o Governo decidiu investir 
na melhoria da imagem dessas casas fiscalizadoras, com a criação de um fórum na-
cional para discussão de assuntos ligados ao controle de gastos governamentais. Em 
decorrência das discussões, foi criado o Programa de Modernização dos Tribunais de 
Contas do Brasil – PROMOEX.

Para analisar os discursos da Mídia Impressa sobre o modelo de nomeação de 
membros dos Tribunais de Contas, procurarei unir aspectos formais e funcionais da 
linguagem, abordando representações, em aspectos como escolhas lexicais; relações, 
por meio das vozes acessadas; e, chegando com esses passos à construção de identi-
dades. Esse conjunto de elementos fornecerá a base para discutir a ideologia presente 
nos textos.

Minha dissertação será composta de sete capítulos. O primeiro capítulo é esta 
Introdução. No segundo capítulo, investigarei a prática social em relação aos Tribu-
nais de Contas, com base, principalmente, nos escritos de Fernandes (2003), Ribeiro 
(2002), Citadini (1995) e em entrevistas de representantes dessas instituições, con-
cedidas à Mídia Impressa, verificando como os Tribunais de Contas, sobretudo em 
relação à escolha de seus representantes, são vistos pela sociedade.

No terceiro capítulo, procurarei mostrar alguns aspectos da prática discursiva da 
Imprensa, considerando aspectos como produção, distribuição e consumo dos textos 
jornalísticos; bem como a prática social e os interesses políticos associados à Mídia 
Impressa.

No quarto capítulo, comentarei discurso, prática discursiva, discurso como prá-
tica social, Mídia, discurso da Mídia, e também outros aspectos teóricos como ideo-
logia, lexicalização, voz e identidade.

Introdução
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2
Introdução 1

No quinto capítulo, exporei os pressupostos metodológicos para coleta de da-
dos. Utilizarei abordagem qualitativa com apoio da quantitativa para análise das man-
chetes coletadas no período de 2000/2001 e 2003/2004 e apenas qualitativa, para o 
estudo de notícia veiculada no Jornal o Globo, de 29 de agosto de 2003, e de trecho 
de uma entrevista concedida por membro de Tribunal de Contas à Resvista O Magis-
trado.

O sexto capítulo está reservado à análise dos textos que formam o corpus. No 
aspecto lingüístico, centrarei o foco: 

1. na lexicalização, procurando identificar a perspectiva interpretativa que sub-
jaz a seleção vocabular da Mídia para verificar significados teórico, cultural e 
ideológico - representações;

2. nas vozes acessadas, procurando observar a participação de agentes sociais 
no discurso sobre os Tribunais de Contas na Mídia - relações; e

3. na construção de identidades, oportunidade em que discutirei aspectos da 
formação da identidade dos sujeitos participantes da composição dos tribu-
nais, daqueles que influenciam em suas escolhas e a ideologia subjacente.

Fecharei com as conclusões no sétimo e último capítulo, mostrando os resulta-
dos da pesquisa e as possíveis aplicações práticas daquilo que foi comentado e discu-
tido durante o trabalho.

Assim, espero que a presente pesquisa contribua para aguçar o senso crítico 
daqueles que estão expostos às várias formas de propagação dos discursos da Mídia: 
educadores, educandos e leitores em geral, para que percebam a urgência de utiliza-
ção da leitura não só da palavra, mas da realidade que os circunda. Não basta a lei-
tura do texto, precisamos ser competentes na leitura do mundo que precede a leitura 
da palavra (Paulo Freire, 1998).
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“O Orçamento Nacional deve ser equilibrado. As dívidas públicas devem 
ser reduzidas, a arrogância das autoridades deve ser moderada e controlada. 
Os pagamentos a governos estrangeiros devem ser reduzidos, se a Nação 
não quiser ir à falência. As pessoas devem novamente aprender a trabalhar, 
em vez de viver por conta pública” (Marcus Tullius Cícero, 55 antes de 
Cristo).1

2.1 O que é o controle externo?

Conforme mostrarei no Capítulo 4,2 não é possível a existência de evento discur-
sivo desencaixado de uma ordem do discurso. Os discursos estão sempre vinculados 
a outros discursos pretéritos ou contemporâneos como em série histórica. Natural-
mente, torna-se esclarecedor conhecer não só o presente em relação a determinado 
campo, mas também o passado.

Por isso, neste capítulo, tratarei de alguns pontos relevantes acerca da existência 
e da história do Controle Externo no mundo e, mormente, no nosso país, com a finali-
dade precípua de trazer mais clareza para determinados pontos do discurso da Mídia 
Impressa sobre Tribunais de Contas (modo de escolha de membros) no Brasil.

A epígrafe demonstra que, há muito tempo, a preocupação com o controle está 
presente na sociedade. Mas, na realidade, o que é o controle? E, mais especifica-
mente, o que é o Controle Externo? Conforme Fernandes (2003), controlar é função 
inerente ao poder e à administração, por isso é interesse de ramos como a filosofia 
e a ciência política e, podemos acrescentar, a Lingüística na vertente da Análise de 
Discurso Crítica.

Há controvérsias sobre a etimologia da palavra controle, mas, segundo Giannini 
(1970), o vocábulo teria origem no Latim Medieval, na contração de contra e rotulum, 
que fez nascer a palavra francesa contrerole, significando rol, relação de contribuintes 
a ser verificada pelos exatores. Meirelles (2000) conceitua controle como “a facul-
dade de vigilância, de orientação e de correção que um Poder, órgão ou autoridade 
exerce sobre a conduta funcional de outro”. Assim, podemos tratar controle como 
sendo princípio e atividade governamental horizontal de supervisão e de gestão inte-
gral da Administração, e controle externo é esse mesmo princípio/atividade exercido 
verticalmente por uma instituição não-subordinada ao poder fiscalizado.

1 Este trecho foi retirado de Ribeiro (2002).
2 Essa discussão está no Tópico 4.2.

O discurso do controle 
externo como instituição2
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2.2 A origem das instituições de controle externo

De acordo com Nascimento,3 a origem dos órgãos de controle remonta aos 
tempos do Código Indiano de Manu, no século XIII antes de Cristo. Conforme Ribeiro 
(2002), encontramos registro da existência de controle e de fiscalização ainda na uni-
ficação do Egito, no reino de Menés I, no século IV antes de Cristo. No entanto, deve-
mos a institucionalização dessa atividade aos gregos e aos romanos, com os logistas e 
os questores, respectivamente.

Esse início inspirou as próximas gerações e, no período Medieval, foram criados 
órgãos de controle na Alemanha e na França, com a Alta Câmara Prussiana de Contas 
e os Chambres de Comptes, respectivamente, e na Inglaterra, com o Exchequer, em-
briões dos dois principais desses tipos de órgãos no mundo atual: Tribunais de Contas 
(órgãos colegiados) e Controladorias (órgãos unitários).

O modelo de controle adotado na França foi de órgão colegiado (composto 
de vários membros que decidem sobre as contas públicas) e esse instigou, de início, 
principalmente, os países latinos. O paradigma monocrático inglês (com apenas uma 
figura que emite opinião sobre as contas públicas) foi seguido principalmente pelos 
países com influência anglo-saxônica. 

De Oliveira (1973) destaca, em trabalho comemorativo dos 25 anos do Tribunal 
de Contas do Estado de São Paulo, a origem dos principais órgãos de controle existen-
tes na atualidade: na Alemanha, o Tribunal de Contas teve sua origem na Alta Câmara 
Prussiana de Contas, criada em 1714 por Frederico Guilherme I; a França, em 1807, 
por intermédio do Imperador Napoleão, criou a Cour des Comptes; a Itália instituiu, 
em 14 de abril de 1864, a Corte dei Conti.

2.3 A posição do controle externo em relação à tripartição de poder 
de Montesquieu

Sem levar em consideração as diferenças entre Tribunais de Contas e Controla-
dorias, Citadini (1995) afirma que a presença do órgão de Controle Externo é indica-
dor seguro do grau de democracia em que vive o país, e quanto mais estáveis forem 
as instituições do Estado, melhor será o desempenho do órgão de controle. Para ele, 
nos dois sistemas há vantagens e desvantagens a destacar e pontos de aperfeiçoamen-
to a serem perseguidos. Estas são as principais características desse órgão no mundo: 
não integra o Poder Executivo, e, quando mantém vínculo com o Poder Legislativo, 
não é de subordinação; quase sempre sua existência e competência têm previsão 
constitucional; exerce o controle de legalidade bem como o controle econômico ou 
de mérito; é órgão público e seus membros gozam de garantias da Magistratura ou 
equivalentes.

3 Artigo da Internet: O controle da administração pública no Estado de Direito. Disponível em <http://www.
direitonet.com>. Acesso em: 15 jun 2005.
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Com diferentes vinculações aos poderes constituídos, em consonância com a 
tripartição de poder de Montesquieu em Legislativo, Executivo e Judiciário, a maioria 
dos países do mundo adota o elo do Controle Externo com o Poder Legislativo.

Comecemos pelos dois casos menos comuns: embora boa parte das atuais insti-
tuições de controle tenha muitas vezes origem no Poder Executivo, especialmente na 
Fazenda Pública, não é comum que o Poder Executivo ocupe a função de controle dos 
atos administrativos, isso ocorre, na maior parte das vezes, em regimes ditatoriais – nas 
democracias de hoje essa posição é rara, sendo residual em países com incipiente organi-
zação do Estado; quanto à ligação com o Poder Judiciário, apesar de os órgãos de controle 
externo terem, em diversos países, dependendo do caso, funções assemelhadas à judicân-
cia, a verdade é que vincular o órgão de fiscalização da Administração a esse Poder não 
é muito comum nos países com sólida tradição democrática (Citadini, 1995). 

Resta agora comentar o elo desses órgãos de controle com o Poder Legislativo. 
Essa posição é mais comum, variando, no entanto, a situação do órgão em relação 
ao Congresso. Em alguns, de forma minoritária, o controle é efetuado por um depar-
tamento de Auditoria do Parlamento, sem qualquer autonomia, constituindo simples 
assessoria desse Poder. Na maioria dos países, entretanto, os órgãos de fiscalização e 
controle se situam na órbita do Poder Legislativo, mas se organizam e agem com au-
tonomia administrativa e exercem competências definidas de controle. Nesse caso, o 
vínculo com o Parlamento se dá na forma definida em lei, mas sem qualquer subordi-
nação. Mesmo em países em que vigora o sistema de Controladoria, que nasceu como 
órgão do Poder Legislativo, essa situação evoluiu para um modelo no qual o trabalho 
de verificação dos atos administrativos é executado por órgãos com autonomia, ainda 
que mantenham forte vínculo com o Parlamento.

Para Citadini (1995), não parece difícil demonstrar que ao próprio Legislativo in-
teressa “uma fiscalização técnica feita sem a paixão das maiorias parlamentares, por si 
mesmas mutáveis e voltadas para o combate político partidário”. O vínculo subordinati-
vo com o Parlamento pode tornar qualquer trabalho de auditoria suspeito, deixando de 
lado o equilíbrio e a imparcialidade que o órgão deve ter para apreciar a regularidade 
da ação governamental.

No sistema parlamentarista, a capacidade de fiscalização do Parlamento sofre 
o dilema de o mesmo órgão que efetua a fiscalização política do governo, isto é, o 
Legislativo, ser o que forma o Governo por sua maioria. Talvez, por essa razão, nesses 
países se tenha defendido com tanta precisão a autonomia do órgão fiscalizador. No 
Canadá, por exemplo, consagrou-se o mandato do Controlador como forma de fugir 
às maiorias eventuais.

No sistema presidencialista, existe uma crítica apoiada no fato de que, na maio-
ria dos países, a indicação de Controladores, Ministros ou Conselheiros é feita pelo 
Chefe do Executivo e submetida ao Congresso. No caso de uma maioria do Congresso 
ser do mesmo agrupamento político do Chefe do Executivo, a solução para preenchi-
mento dos cargos no órgão de controle poderá ficar próxima à vontade política do 
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Governo. Citadini (1995) considera que a garantia de vitaliciedade ou o estabeleci-
mento de mandatos certos para os Controladores, Conselheiros, Juízes ou Ministros é 
a fórmula encontrada pelos países que, além de dar independência para o exercício 
de sua função, é uma maneira de desvincular o juiz de contas, do Executivo, que pro-
põe, e do Legislativo, que aprova o orçamento.

A mencionada vinculação subordinativa dos órgãos de controle ao Legislativo 
é residual, de acordo com Citadini (1995). A localização desses órgãos de controle 
no modelo montesquiano de tripartição do poder é matéria polêmica. No entanto, 
podemos constatar que existe uma posição majoritária tanto em número de países 
como entre os doutrinadores, que situa os Tribunais de Contas ou Controladorias 
como autônomos ao lado do Legislativo, com competência de fiscalização definida 
e própria, e com seus membros gozando de garantias da Magistratura. Poucos são os 
países nos quais o controle está subordinado ao Executivo, menos ainda aqueles em 
que é integrante do Poder Judiciário, prevalecendo a localização do órgão ao lado do 
Legislativo sem, no entanto, qualquer relação de subordinação. 

A feição atual e as vinculações dos órgãos de controle no mundo é demonstrada no 
seguinte quadro:4

QUADRO 1
Órgãos de controle no mundo e suas vinculações

Tipos Poder Países

Tribunais de Con-
tas

Legislativo

Alemanha, Angola, Argélia, Áustria, Bélgica, Benin, Bra-
sil, Cabo Verde, China, Comunidade Econômica Européia, 
Coréia do Sul, Espanha, França, Gabão, Gâmbia, Gana, 
Guiné Bissau, Holanda, Ilhas Maurício, Itália, Japão, Líbia, 
Luxemburgo, Malásia, Marrocos, Mauritânia, Moçambi-
que, Mônaco, São Tomé e Príncipe, Senegal, Tanzânia, 
Tunísia, Turquia, Uruguai, Zaire.

Judiciário Grécia e Portugal.

Controladorias

Legislativo

África do Sul, Argentina, Austrália, Canadá, Costa Rica, Di-
namarca, Equador, Estados Unidos da América, Honduras, 
Hungria, Índia, Inglaterra, Irlanda, Islândia, Israel, México, 
Nicarágua, Noruega, Nova Zelândia, Paquistão, Suíça, Ve-
nezuela, Zâmbia.

Executivo
Antilhas Holandesas, Bolívia, Cuba, Finlândia, Jordânia, 
Namíbia, Paraguai, Suécia.

Independentes 
(desvinculadas 
dos poderes)

Chile, Colômbia, El Salvador, Guatemala, Panamá, Peru, 
Porto Rico, República Dominicana, Suriname.

Essas observações são pertinentes, pois estão ligadas ao antigo desejo de se ter 
um órgão de controle independente e autônomo, que não se sujeite aos mandos e 
desmandos da autoridade suprema do país, ou como dizia Cícero “à arrogância das 
autoridades”.

4 Quadro elaborado com base em Ribeiro (2002) e Citadini (1995).
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Edifício-sede do tribunal de Contas, na Av. 
da República, em Lisboa. <www.tcontas.

pt/pt/aptesenta/actualidade.shtm.>

2.4 Os Tribunais de contas portugueses

Para nos concentrar no modelo de controle seguido pelo Brasil, o de órgão co-
legiado, em que seus membros emitem decisões com aprovação da maioria, é preciso 
voltar com Citadini (1995), ao período colonial. Nessa época, o Brasil estava sujeito 
às instituições de controle lusitanas. Passemos então a um breve histórico do Controle 
Externo em Portugal, para chegarmos ao nosso modelo de hoje.

De acordo com informação do sítio do Tribunal de Contas Português,5 assim 
evoluiu a Instituição de Controle daquele País: nos princípios do século XIII, havia os 
Livros de Recabedo Regni, com uma contabilidade extremamente rudimentar; na se-
gunda metade do mesmo século, gradativamente os órgãos da administração pública, 
incluindo a contabilidade, começaram a se estabelecer; com Dom Dinis (1279-1325), 
teve início o esboço do que viria a ser os “Contos”; com Dom João I (1385-1433), os 
“Contos” ganharam autonomia e foi criada a Casa dos Contos (1389-1761: período 
do descobrimento do Brasil); Dom José I (1750-1776) instituiu o Erário Régio (1761-
1832); com advento do liberalismo, criou-se o Tesouro Público (1832-1844); em 
1844, foi estabelecido o Conselho Fiscal de Contas, de abreviada existência, apenas 
cinco anos; em 1849, tem-se a criação do Tribunal de Contas, com sobrevivência até 
1911, quando, então, foi instituído o Conselho Superior da Administração Financeira 
do Estado que existiu de 1911 a 1919; em 1919, esse foi substituído pelo Conselho 
Superior de Finanças (1919-1930). Finalmente, em 1930, foi criado o Tribunal de 
Contas que, apesar da reforma de 1976, é o mesmo dos dias atuais.

Acto de liquidação de contas na Casa dos Contos, no 
tempo do Rei D. Afonso V (Oléo sobre tela. Jaime Martins 
Barata.) <www.tcontas.pt/pt/aptesenta/apresenta.shtm.>

5 Disponível em: <http://www.tcontas.pt/pt/apresenta/historia.shtm.> Acesso em: 21 jun 2005.  
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2.5 A história dos tribunais de contas no Brasil

Com esse breve histórico, podemos inserir o Brasil, já no descobrimento em 
1500, em sujeição à Casa dos Contos. De acordo com a historiadora Virgínia Rau,6 
no reinado de D. José I, a criação do Erário Régio, em 1761, simbolizou o regime de 
centralização absoluta: todas as rendas da coroa ali davam entrada e dela saíam os 
fundos para todas as despesas.

Esclarece, ainda, Virginia Rau, que o Erário Régio sofreu alterações durante os 
tempos da ocupação francesa: extinção, em 1807, das duas contadorias relativas aos 
domínios ultramarinos e, em 1809, revogação da extinção. Mas, em 1820, devido à 
diminuição do expediente, as duas contadorias ultramarinas foram reunidas em uma 
só: a Contadoria Geral do Rio e Bahia.7

Fernandes (2003) relata que importante marco na história das contas do Gover-
no foi a definição da nova estrutura da Fazenda Pública, passando a administração 
central da Fazenda a compreender a Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda, 
o Tribunal do Tesouro Público e o Conselho Fiscal de Contas. Assim, teve início a 
diferença entre as funções administrativas e as de fiscalização, mas a nova instituição 
ainda não tinha independência quanto ao poder central. Os membros do Conselho 
Fiscal de Contas eram nomeados pelo Governo, escolhidos entre o pessoal do Tribu-
nal do Tesouro ou de outras repartições.

A Constituição monárquica de 1824 estipulou, no seu art. 170, que
a receita e a despesa da Fazenda Nacional será encarregada a um Tribunal, 
onde em diversas estações devidamente estabelecidas por lei se regulará a 
sua administração, arrecadação e contabilidade, em recíproca correspon-
dência com as tesourarias e autoridades do Império.

Mas, apesar desse artigo na Constituição de 1824, de acordo com dados do 
TCU,8 a idéia de criação de um Tribunal de Contas surgiu, pela primeira vez no Brasil, 
somente em 23 de junho de 1826, com a iniciativa de Felisberto Caldeira Brandt, Vis-
conde de Barbacena, e de José Inácio Borges, que apresentaram projeto de lei nesse 
sentido ao Senado do Império.

As discussões em torno da criação de um Tribunal de Contas durariam quase 
um século, polarizadas entre aqueles que defendiam a sua necessidade – para quem 
as contas públicas deviam ser examinadas por um órgão independente –, e aqueles 
que o combatiam, por entenderem que as contas públicas podiam continuar sendo 
controladas por aqueles mesmos que as realizavam.

É certo que havia, no Tesouro, uma Diretoria-Geral de Tomada de Contas. Mas, de 
acordo com as palavras do Ministro da Fazenda Silveira Martins, em 1878, essas contas 

6 Disponível em: <http://www.tcontas.pt/pt/apresenta/historia/tc1389-1761.shtm>. Acesso em: 21 jun 2005.
7 Disponível em: <http://www.tcontas.pt/pt/apresenta/historia/tc1761-1832.shtm>. Acesso em: 21 jun 2005.
8 Disponível em: <http://www2.tcu.gov.br/>. Acesso em: 21 jun 2005.
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eram tomadas “aos agentes subalternos do fisco e demais responsáveis, mas impotente 
contra o Ministro ordenador da despesa, de quem depende e a quem obedece”.

A longa espera só foi recompensada em 1890, no primeiro ano da República, 
pelo Decreto nº 966-A, de 7 de novembro daquele ano; quando, mediante iniciativa 
do então Ministro Ruy Barbosa, foi criado o Tribunal de Contas da União. Na exposi-
ção de motivos, Rui Barbosa procurou esclarecer que

A medida que vem propor-vos é a criação de um Tribunal de Contas, corpo 
de magistratura intermediária à administração e à legislatura que, colocado 
em posição autônoma, com atribuições de revisão e julgamento, cercado de 
garantias contra quaisquer ameaças, possa exercer as suas funções vitais no 
organismo constitucional, sem risco de converter-se em instituição de ornato 
aparatoso e inútil (...) Não basta julgar a administração, denunciar o excesso 
cometido, colher a exorbitância ou prevaricação, para as punir.

Circunscrita a esses limites, essa função tutelar dos dinheiros públicos será 
muitas vezes inútil, por omissa, tardia ou impotente. Convém levantar entre o 
poder que autoriza periodicamente a despesa e o poder que quotidianamente 
a executa um mediador independente, auxiliar de um outro, que, comunican-
do com a legislatura e intervindo na administração, seja não só o vigia como a 
mão forte da primeira sobre a segunda, obstando a perpetuação das infrações 
orçamentárias por um veto oportuno aos atos do Executivo, que direta ou 
indireta, próxima ou remotamente, discrepem da linha rigorosa das leis de 
finanças.9

A Constituição de 1891, a primeira republicana, ainda por influência de Rui Bar-
bosa, institucionalizou definitivamente o Tribunal de Contas da União, inscrevendo-o 
no art. 89: 

é instituído um Tribunal de Contas, para liquidar as contas da receita e des-
pesa e verificar sua legalidade, antes de serem prestadas ao Congresso. Os 
membros deste Tribunal serão nomeados pelo Presidente da República, com 
aprovação do Senado, e somente perderão os seus lugares por sentença.10 

A instalação do Tribunal, entretanto, só ocorreu em 17 de janeiro de 1893, gra-
ças ao empenho do Ministro da Fazenda do Governo de Floriano Peixoto, Serzedello 
Corrêa. Porém, logo após sua instalação, o Tribunal de Contas considerou ilegal a 
nomeação, feita pelo Presidente Floriano Peixoto, de um parente do ex-Presidente 
Deodoro da Fonseca. O Presidente, inconformado com a decisão do Tribunal, man-
dou redigir decretos que retiravam do TCU a competência para impugnar despesas 
consideradas ilegais. O Ministro da Fazenda Serzedello Corrêa, não concordando 
com a posição do Presidente, demitiu-se do cargo, expressando-lhe sua posição em 
carta de 27 de abril de 1893, cujo trecho básico é o seguinte:

Esses decretos anulam o Tribunal, o reduzem a simples Ministério da Fazen-
da, tiram-lhe toda a independência e autonomia, deturpam os fins da insti-
tuição, e permitirão ao Governo a prática de todos os abusos e vós o sabeis 
- é preciso antes de tudo legislar para o futuro. Se a função do Tribunal no 
espírito da Constituição é apenas a de liquidar as contas e verificar a sua 

9 Disponível em: <http://www.senado.gov. br>. Acesso em: 25 out 2002.
10 BRASIL. Congresso. Senado. Coleção de Leis da República Federativa do Brasil. Brasília-DF.
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legalidade depois de feitas, o que eu contesto, eu vos declaro que esse Tri-
bunal é mais um meio de aumentar o funcionalismo, de avolumar a despesa, 
sem vantagens para a moralidade da administração.

Se, porém, ele é um Tribunal de exação como já o queria Alves Branco e 
como têm a Itália e a França, precisamos resignarmo-nos a não gastar senão 
o que for autorizado em lei e gastar sempre bem, pois para os casos urgentes 
a lei estabelece o recurso.

Os governos nobilitam-se, Marechal, obedecendo a essa soberania suprema 
da lei e só dentro dela mantêm-se e são verdadeiramente independentes.

Pelo que venho de expor, não posso, pois Marechal, concordar e menos 
referendar os decretos a que acima me refiro e por isso rogo vos digneis de 
conceder-me a exoneração do cargo de Ministro da Fazenda, indicando-me 
sucessor.”

Tenente-Coronel Innocêncio Serzedello Corrêa11 

As Constituições brasileiras de 1934, 1937, 1946 e 1967 e emendas, sucessiva-
mente mexeram com as atribuições do Tribunal de Contas. Vou destacar, entretanto, 
as inovações trazidas pela Constituição de 1967: o acréscimo da incumbência ao 
Tribunal de realizar auditoria financeira e orçamentária sobre as contas das unidades 
dos três poderes da União; a instituição do Sistema de Controle Externo, a cargo do 
Congresso Nacional, com auxílio do Tribunal de Contas, e do Sistema de Controle In-
terno, exercido pelo Poder Executivo e destinado a criar condições para um Controle 
Externo eficaz.

11 Disponível em: <http://www2.tcu.gov.br/>. Acesso em: 21 jun 2005.

Vista Panorâmica da Sede do TCU, <www.tcu.gov.br>.

Finalmente, com a Constituição de 1988, o Tribunal de Contas da União teve 
a sua jurisdição e competência substancialmente ampliadas: recebeu poderes para, 
em auxílio ao Congresso Nacional, exercer, além da fiscalização contábil, financeira, 
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orçamentária, já previstas na Constituição anterior, a fiscalização operacional e patri-
monial da União e das entidades da administração direta e indireta, quanto à legali-
dade, à legitimidade e à economicidade; também recebeu a incumbência de exercer 
a fiscalização da aplicação das subvenções e da renúncia de receitas. No âmbito 
desses trabalhos, faz também avaliação dos resultados de projetos e dos programas 
de trabalho quanto à eficácia, à eficiência e à economicidade. Além disso, qualquer 
pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie 
ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a União responda, 
ou que, em nome desta, assuma obrigações de natureza pecuniária tem o dever de 
prestar contas ao TCU.

2.6 O modelo de controle externo no Brasil

O Controle Externo no Brasil é, em princípio, político por ser diretamente exerci-
do pelo Poder Legislativo de cada esfera da Federação (art. 70, caput, da Constituição 
Federal), mas os Tribunais de Contas são órgãos técnicos encarregados de auxiliar o 
Legislativo nessa importante tarefa que contribui para a garantia do regime democrá-
tico, para a estabilidade das relações entre Estado e sociedade, advindas das muitas 
funções próprias do Estado e exercidas por meio de instituições da esfera: Legislativa, 
Executiva ou Judiciária.

2.7 Os tribunais de contas do Brasil

Quero agora passar a idéia geral de como os Tribunais de Contas estão sistema-
tizados no nosso enorme território nacional. Conforme diz Ferreira (1989, p. 634), 
todos os órgãos de contas estaduais e municipais devem manter simetria com o Tribu-
nal de Contas da União. Assim, no Brasil, conforme Fernandes (2003), existem trinta e 
quatro Tribunais de Contas: um Tribunal de Contas da União, um Tribunal de Contas 
do Distrito Federal, vinte e seis Tribunais de Contas de Estado, quatro Tribunais de 
Contas de municípios e dois Tribunais de Contas de município (no singular):12

a) um Tribunal de Contas da União, responsável pelo controle dos bens, dinhei-
ros e valores da esfera federal e dos territórios federais, se houver;

b) um Tribunal de Contas do Distrito Federal, com jurisdição sobre todos os 
órgãos e regiões administrativas do Distrito Federal, o qual, a propósito, não 
pode se dividir em Municípios;

c) vinte e seis Tribunais de Contas de Estado, sendo um por Estado, mas com 
jurisdições nem sempre semelhantes, conforme se observa a seguir:

c1) nos Estados da federação, excetuando Bahia, Ceará, Goiás, Pará (esses 
possuem Tribunal de Contas de Municípios, no plural), Rio de Janeiro e 
São Paulo (esses possuem Tribunal de Contas do Município, relativo à 
capital), o Tribunal de Contas do Estado exerce jurisdição sobre o Estado 
e sobre todos os Municípios, auxiliando a Assembléia Legislativa e as 
câmaras municipais no controle externo;

12 Veja a explicação nas letras “d” e “e”.
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d) quatro Tribunais de Contas de municípios:

d1) nos Estados da Bahia, do Ceará, de Goiás e do Pará, há um Tribunal de 
Contas dos Municípios, órgão específico para cuidar das contas de to-
dos os Municípios dos respectivos Estados e também auxiliar as câmaras 
municipais no Controle Externo. Nesses Estados, portanto, a atuação do 
Tribunal de Contas do Estado é restrita ao controle dos órgãos e recursos 
estaduais;

e) dois Tribunais de Contas de município (no singular).

e1) nos Estados do Rio de Janeiro e São Paulo, há um Tribunal de Contas do 
Município, nesse caso, grafado no singular, que tem por objetivo fiscalizar 
as contas do Município do Rio de Janeiro e de São Paulo, respectivamente. 
Esses Estados têm a particularidade de as capitais terem o mesmo nome do 
Estado e, em ambos, também há o Tribunal de Contas do Estado, agravan-
do a confusão. Desse modo, no Estado do Rio de Janeiro e de São Paulo, o 
Tribunal de Contas do Estado exerce a jurisdição sobre o Estado e todos os 
Municípios, excetuando-se o Município da respectiva capital.

2.7.1 A escolha dos membros do tribunal

De acordo com a Constituição de 1988, o Tribunal de Contas da União têm em 
sua estrutura quatro órgãos distintos:

• O órgão deliberativo (plenário) pode ser dividido em câmaras, sendo com-
posto por Ministros e Ministros-substitutos. Funciona junto ao órgão delibera-
tivo um representante do Ministério Público de Contas;

• O Ministério Público que atua junto ao Tribunal, também denominado de 
Ministério Público Especial ou Ministério Público de Contas, é composto de 
um Procurador-Geral, três Subprocuradores-Gerais e quatro Procuradores;

• Órgãos técnicos, denominados, na atual estrutura, Secretaria de Controle Ex-
terno – SECEX, que atuam por áreas regionais, uma por Estado, e áreas temá-
ticas, na sede; e

• Uma unidade de treinamento, denominada Instituto Serzedello Corrêa.

Ainda de acordo com Fernandes (2003, p. 573), os Tribunais e os Conselhos de 
Contas das unidades federadas guardam conformidade com o modelo federal, exceto 
em relação aos órgãos técnicos, que se limitam à respectiva área de jurisdição.

Tecnicamente, o Tribunal de Contas da União é composto de nove Ministros, 
segundo a respectiva lei orgânica. Conforme Fernandes (2003), é o colegiado de Mi-
nistros que define o órgão, assim, quando empregado o termo membros do tribunal, 
a interpretação deve ser restritiva, englobando apenas os Ministros; quando adotada 
a expressão, integrantes, abrange esta, tanto Ministros, como os Ministros-substitutos, 
membros do Ministério Público e servidores.
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É tradição da legislação brasileira a nomeação dos Ministros do Tribunal de 
Contas da União pelo Presidente da República e desde a criação do Tribunal de Con-
tas, os membros foram equiparados aos Ministros do Supremo Tribunal Federal.13 A 
Constituição de 1988 inovou no sentido de que os Ministros, anteriormente escolhi-
dos livremente pelo Presidente da República, agora são selecionados de acordo com 
os critérios estabelecidos no art. 73, § 2º, incisos I e II:

Art. 73, § 2º Os Ministros do Tribunal de Contas da União serão escolhidos:

I – um terço pelo Presidente da República, com aprovação do Senado Federal, 
sendo dois alternadamente dentre auditores e membros do Ministério Público junto 
ao Tribunal, indicados em listra tríplice pelo Tribunal, segundo os critérios de anti-
güidade e merecimento;

II – dois terços pelo Congresso Nacional.

A atual Constituição Brasileira (1988) é inovadora também em relação aos re-
quisitos para escolha dos Ministros, na medida em que atribuiu feição mais técnica e 
composição diversificada ao Tribunal de Contas da União, segundo quatro diferentes 
exigências estabelecidas no art. 73:

I – mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos de idade;
II – idoneidade moral e reputação ilibada;
III – notórios conhecimentos jurídicos, contábeis, econômicos e financeiros ou de 
administração pública;
IV – mais de dez anos de exercício de função ou de efetiva atividade profissional 
que exija os conhecimentos mencionados no inciso anterior;
V – ser brasileiro.

Esses requisitos buscam guardar simetria com as exigências da Constituicão Fe-
deral em relação aos cargos de Ministro do Poder Judiciário. Para Fernandes (2003), 
as exigências de idoneidade moral e de reputação ilibada são razoavelmente subje-
tivas, porque podem ser enfrentadas, promovendo-se a prova negativa: não possuir 
idoneidade moral e reputação ilibada.

Oportunamente, para Fernandes (2003), os conceitos jurídicos desses dois re-
quisitos são exatamente coincidentes com as acepções vulgares: idoneidade moral é 
aptidão, capacidade de se situar no plano dos bons costumes consagrados pela so-
ciedade; reputação ilibada diz respeito ao conceito que a sociedade atribui ao sujeito 
“seco mancha, puro, incorrupto”.

Ao contrário do que ocorre nas relações sociais e em processos criminais, no 
plano moral inexiste ”Serviço de Proteção ao Crédito” ou “Cartório de Registro” das 
condutas, podendo-se concluir que, para possuir idoneidade moral, seria suficiente 
que o candidato não ostentasse condenação criminal definitiva ou não fosse freqüen-

13 Art. 6° Compõem o Tribunal os funcionários, a que se conferir voto deliberativo nas matérias submetidas à 
competência dessa corporação. § 1° Esses funcionários serão nomeados por decreto do Presidente da Repú-
blica, sujeito a aprovação do Senado, e gozarão das mesma garantias de inamovibilidade que os membros do 
Supremo Tribunal Federal. BRASIL. Decreto nº 966-A/90. Op. cit. nota de rodapé 7.
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tador assíduo de colunas policiais. Já a reputação ilibada requerida para o cargo de 
ministro, exige o não envolvimento em atos de corrupção, entre outros.

Esses conceitos morais, embora prescindam de registros, são muito mais severos 
que os jurídicos, pois não se submetem ao julgamento jurídico, situam-se no plano 
moral, não há necessidade de processo condenatório, mas sim que, aos olhos da so-
ciedade a conduta seja veementemente reprovável; que o “candidato” não mais seja 
merecedor de crédito para desempenhar tão elevado cargo.

Para Fernandes (2003), o controle social sobre as nomeações tende a se aprimo-
rar: a sociedade e as legítimas instituições representativas – Imprensa, OAB, entida-
des de classe, Ministério Público etc – possuem meios para impugnar as nomeações 
e devem usá-los, para impedir que “aventureiros” que nada conhecem do Controle 
Externo, do ônus desse encargo, do compromisso dele decorrente, e, acima de tudo, 
que não preenchem quase nenhum dos requisitos – sejam guindados a uma posição 
como a de Ministro.

Ao analisar as onze manchetes, uma notícia e uma entrevista no Capítulo 6, con-
siderarei a repercussão histórica da ordem de discurso do Controle Externo no discur-
so da Mídia sobre os Tribunais de Contas, considerando a influência de ambos sobre 
a sociedade civil organizada e, na medida do possível, sobre os “cidadãos comuns”.



Embora tenha reflexo em toda a sociedade, este estudo está centrado princi-
palmente em duas esferas sociais, com ordens de discurso distintas: os Tribunais de 
Contas e a Mídia Impressa. Assim como trouxemos à luz o veio principal das institui-
ções de Controle Externo, precisarei, agora, com cuidado, desvelar o filão histórico da 
Mídia, com foco nos jornais escritos, por serem seus textos a base para a análise a ser 
empreendida no Capítulo 6.

Desse modo, a minha finalidade aqui é oferecer ao leitor entendimento básico 
sobre os mecanismos da Mídia. Procurarei aproximar o conceito de modernidade, nos 
termos de Thompson (2002a), com foco na instituição Tribunal de Contas, relacionan-
do-o ao entrelaçamento complexo dos meios de comunicação com outros processos 
de desenvolvimento. Para tanto, será necessário comentar sobre poder e suas formas, 
e então traçar um breve histórico da Mídia em âmbito mundial e, especialmente, no 
Brasil; implicações sociais e características da Mídia; comunicação de massa; repre-
sentação de eventos; e prática discursiva da Imprensa.

Thompson (2002a) relaciona a modernidade com diferentes formas de interação 
entre os indivíduos: interação face a face (tradicional), interação mediada (telefone, 
bate-papo na Internet) e quase-interação mediada (livros, jornais, rádio e TV). O foco 
deste trabalho está, portanto, na quase-interação mediada e, mais especificamente, na 
Mídia Impressa.

As interações são meios de comunicação entre indivíduos, e a “modernidade” 
foi formada por um entrelaçamento complexo do desenvolvimento desses meios de 
comunicação com outros processos de desenvolvimento, considerados na sua totali-
dade. Por isso, para entendermos as instituições modernas precisamos dar lugar cen-
tral ao desenvolvimento dos meios de comunicação e ao seu impacto.

Foram raríssimos os teóricos sociais que deram papel significativo ao progresso 
dos meios de comunicação. Até hoje, a ênfase está, sobretudo, nos processos de ra-
cionalização e de secularização. Thompson se destaca como um dos nomes que es-
capou a essa modelagem de raciocínio, servindo, desse modo, como uma das bases, 
em relação à Teoria Social da Mídia, para o presente capítulo.

Agora pretendo esboçar, de modo sucinto, um histórico razoavelmente docu-
mentado e com claras bases institucionais, desde as pequenas e rudimentares máqui-
nas impressoras do século XV até aos enormes conglomerados hoje existentes na área 
da comunicação social. Comentarei antes o entrelaçamento do poder simbólico, cuja 
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instituição paradigma é a Mídia, com outras formas de poder (econômico, político e 
militar), para chegarmos à instituição Tribunal de Contas.

3.1 Poder individual e institucional

Segundo Thompson (2002a), poder é a capacidade de, mediante ações (nelas 
entendidas as interações), alcançar objetivos e interesses, de intervir no curso dos 
acontecimentos e nas próprias conseqüências dele advindas. Para o exercício do po-
der, os indivíduos empregam recursos disponíveis, e os recursos são os meios para 
alcançar determinado fim. O acúmulo de recursos pode aumentar o poder nas mãos 
de um indivíduo ou de uma instituição.

Muitas vezes pensamos em poder como algo institucional, mas a demonstração 
de poder é vista na mais corriqueira conversa de pessoas na rua, como também, de 
maneira emblemática, nos recônditos de repartições públicas onde, às vezes, milhões 
e milhões estão em pauta, nos mais diversos tipos de negociação. Mas, há claramente 
uma vasta rede de relação de poder entre indivíduos que nada ou pouco tem a ver 
com o Estado.

Seguindo Michael Mann, Thompson (2002a) distingue quatro tipos de poder: 
econômico, político, coercitivo e simbólico. Para ele, há “instituições paradigmáti-
cas”, com base privilegiada para o exercício de determinado tipo de poder. O autor 
argumenta que a atividade produtiva fornece base para o poderio econômico e, em-
bora implique mistura complexa de diferentes tipos de atividade, recursos e poder, 
ainda assim, mantém-se a orientação para determinado poder.

O poder político, bastante ligado ao Estado, deriva da atividade de coordenação 
dos indivíduos e da regulamentação dos padrões de sua interação. O poder coerci-
tivo compreende o uso, ou ameaça de uso, da força física, como no poderio militar, 
ou de outro tipo de força, poder de aplicar sanções, por parte do Estado. A Mídia é a 
instituição modelo do poder simbólico, embora sejam inegáveis a influência política 
e a capacidade econômica desse segmento da sociedade. Essas distinções, no entan-
to, são de cunho estritamente analítico e, na prática, veremos um amálgama desses 
diversos tipos de poder nas instituições, com pendência mais forte para determinado 
tipo de poder, como já assinalei.

3.2 Histórico

Antes de qualquer coisa preciso ressaltar que, neste capítulo, estaremos tratando 
primordialmente, mas não exclusivamente, do poder simbólico, e um questionamen-
to básico se impõe: de que maneira a organização social desse tipo de poder mudou 
com o advento das sociedades modernas? Thompson (2002a) aponta três mudanças.

Uma diz respeito ao papel das instituições religiosas. Na Europa Medieval, a 
Igreja Católica Romana era a instituição central do poder simbólico, com o advento 
do protestantismo no século XVI, o monopólio virtual da Igreja Católica foi abalado. 
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Iohann Gutenberg 
<http://en.wikipedia.org/wiki/johann_Gutenberg>

A segunda mudança diz respeito à gradual expansão de sistemas de conheci-
mento e de instrução essencialmente secularizados, ou seja, as escolas e as universi-
dades se tornaram cada vez mais aptas para a transmissão de uma série de habilidades 
e de formas de conhecimento, entre as quais o conhecimento da escrita era apenas 
uma parte.

A terceira mudança importante na organização social do poder simbólico e que, 
geralmente, tem recebido menos atenção do que as duas primeiras, apesar de servir-
lhes de apoio até certo ponto, foi a mudança da escrita para a impressão e o conse-
qüente desenvolvimento das indústrias da Mídia.

O surgimento das indústrias da Mídia como nova base do poder simbólico é um 
processo que remonta à segunda metade do século XV (1450-1500). Portanto, o ad-
vento da indústria gráfica representou o surgimento de centros e de redes desse tipo de 
poder que, geralmente escapavam ao controle religioso e estatal, mas que a Igreja e o 
Estado procuraram usar em benefício próprio e, de tempos em tempos, tentaram supri-
mir. Podemos assim, com base em Thompson (2002a), resumir os principais fatos que 
prepararam o caminho para o surgimento da Imprensa como a principal fonte do poder 
simbólico:

• Século III dC, o papel era largamente utilizado em toda a China para manus-
crever e para outras finalidades, essas técnicas de fabricação de papel foram 
se espalhando por meio de mercadores;

• Século XIII (1201-1300), o papel europeu começou a ser produzido em gran-
de escala;

• Meados do século XIV (1350), o papel já era usado em toda a Europa, garan-
tindo um leve, macio e facilmente disponível meio de escrita que se revelaria 
ideal para os objetivos da impressão;

• Século XV, em torno de 1440, Johann Guten-
berg, ourives de Mainz, começou suas experi-
ências com a impressão, utilizando tipos metá-
licos no lugar de madeira, material usado nas 
técnicas de impressão também já desenvolvidas 
na China, provavelmente no ano 700 dC;
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• Século XV, por volta de 1450, Gutenberg aperfeiçou suas técnicas o suficiente 
para as explorar comercialmente e, em 1454 pelo menos parte de sua Bíblia 
estava completa. Poucos anos depois, muitas oficinas tipográficas estavam 
operando em Mainz;

• Século XV, em 1480, havia tipografias instaladas em mais de cem cidades da 
Europa e um florescente comércio de livros tinha surgido;

• Primeiras décadas do século XVI, Anton Koberger, de Nuremberg, desenvol-
veu uma organização editorial de porte e, em 1563, Plantin de Antuérpia 
formou um sindicato de editores e criou a maior e mais poderosa organização 
editorial, controlando o virtual monopólio de venda de textos litúrgicos por 
todo o Império Espanhol dos Habsburgos.

Thompson (2002a) ainda destaca que, antes do advento da imprensa, várias 
redes regulares de comunicação tinham sido estabelecidas na Europa, dessas o desta-
que vai para quatro tipos: 1) uma estabelecida e controlada pela Igreja Católica; 2) ou-
tra nas mãos das autoridades políticas dos Estados e dos Principados; 3) uma terceira 
ligada à expansão da atividade comercial como instituição; 4) e, por último, uma rede 
informal de comerciantes, de mascastes e de entretenedores ambulantes, tais como 
contadores de histórias e trovadores. Essas redes, de suma importância para o advento 
da imprensa, se desenvolveram com os seguintes destaques:

• Século XV, estabelecimento de serviços postais oficiais em alguns estados, 
que só podiam ser utilizados por particulares, mediante autorização especial 
e pagamento;

• Século XVII, ampliação dos serviços postais para particulares;

• Séculos XVII e XVIII, emergência de uma rede integrada de comunicação pos-
tal pública, fornecendo serviços domésticos e internacionais;

• Século XIX, com o desenvolvimento das estradas de ferro, redução drástica do 
tempo para transmitir mensagens pelo correio.
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Com esse pano de fundo do desenvolvimento tecnológico tanto para a utiliza-
ção do papel e da prensa de Guttenberg, quanto para o uso dos meios de transporte 
das comunicações, trarei um pequeno resumo dos fatos ligados à Mídia Impressa:

• Meados do século XV: uma variedade de folhetos informativos, pôsteres e 
cartazes começaram a aparecer, como valiosa fonte de informações sobre 
acontecimentos correntes e distantes;

• Segunda metade do século XVI: começaram a surgir publicações periódicas 
de notícias e de informações;

• Duas primeiras décadas do século XVII: origens dos jornais modernos, notí-
cias semanais, com certo grau de confiabilidade;

• Século XVII: Colônia, Frankfurt, Antuérpia e Berlim tornaram-se os primeiros 
centros de produção de jornais, e a distribuição era feita pelos chefes postais, 
com tiragem mínima modesta de 400 cópias, as reportagens eram sobre as-
suntos externos por causa da supervisão do Governo;

• Século XVIII: evolução da imprensa periódica em bases comerciais e inde-
pendentes do poder do Estado na Inglaterra, com o Daily Courant, de Samuel 
Buckley, 1702;

• Século XVIII, 1750: Londres contava com cinco jornais diários bem estabe-
lecidos, seis tri-semanais, cinco semanários e muitos outros periódicos mais 
baratos: circulação total de aproximadamente 100.000 cópias por semana;

• Fins do século XIX: a liberdade de imprensa tinha-se tornado matéria consti-
tucional em muitos estados ocidentais. De acordo com o Prof. Dr. Jair Borin, 
da Escola de Comunicações e Artes da USP, essa foi a época do desenvolvi-
mento da imprensa nos Estados Unidos;14 

• O jornal “Sun de Nova York”, centrado no cais, era editado com 5.000 exem-
plares, e apenas cinco anos mais tarde já vendia 30.000 exemplares;

• Benjamim Franklin popularizou a imprensa ao reduzir os valores dos jornais 
normais de US$ 0,12 para 0,2 centavo de dólar. Os jornais populares passam 
a contar com uma tiragem de 80.000 exemplares.

Para concluir esse histórico, trago as ponderações de Thompson (2002a) sobre 
as tendências centrais no desenvolvimento das indústrias da Mídia desde o início do 
século XIX: 1) transformação das instituições da Mídia em conglomerados com inte-
resses comerciais de grande escala; 2) globalização da comunicação; e 3) desenvolvi-
mento das formas de comunicação eletronicamente mediadas.

Embora já no século XVIII a Mídia tenha evoluído para o lado comercial, somen-
te no início do século XIX esse movimento aumentou significativamente, principal-
mente, pelos seguintes motivos:

14 Artigo na Internet: disponível em: <http://cidadeusp.br/educar2001/med3ses3.php.> Acesso em: 1º set 2005.
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15 Artigo na Internet: disponível em: <http://cidadeusp.br/educar2001/med3ses3.php.> Acesso em: 1º set  2005.

• substancial crescimento da população urbana, e, durante a segunda metade 
do século XIX, declínio significativo das taxas de analfabetismo;

• jornalismo mais leve e mais vivo, com apresentação mais atraente para alar-
gar o círculo de leitores;

• o aumento do número de leitores proporcionou para a propaganda comercial 
um papel importante no financiamento da indústria da Mídia;

• desenvolvimento das organizações multimídia e multinacionais de grande 
porte, com concentração cada vez mais intensa;

• primeiras experiências com telégrafo eletromagnético;

• primeira década do século XX, tecnologia de transmissão da fala por ondas 
eletromagnéticas;

• depois da primeira Guerra Mundial, Westinghouse e Marconi começaram as 
primeiras experiências com transmissões radiofônicas, isto é, transmissão de 
mensagens por ondas eletromagnéticas para uma audiência indeterminada e 
potencialmente vasta;

• desenvolvimento do rádio em 1920 e da televisão em 1940. Esses foram ins-
trumentos revolucionários, principalmente, por ampliar o espaço dos não-es-
colarizados nos meios de comunicação, pois antes só podiam ouvir a leitura 
ou comentários de outros a respeito das notícias.15 

O quadro do Brasil, como colônia portuguesa, era de atraso. Não havia qualquer 
tipo de imprensa, os jornais eram produzidos na Grã Bretanha e aqui chegavam com 
pelo menos 30 dias de atraso. O primeiro jornal brasileiro, Correio Braziliense, foi 

The first steam cylinder press invented by Frederick Koenig, and used in printing “The 
Times” <www.usgennet.org/.../ images/plate9.>

• desenvolvimento da prensa a vapor de Koenig e da prensa rotativa, com au-
mento significativo da capacidade reprodutiva da indústria gráfica;
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inicialmente produzido na Inglaterra. Tinha uma tiragem de 200 a 800 exemplares 
e nele havia reflexões sobre a política brasileira. Surgiu também no Rio de Janeiro a 
Gazeta. Não havia qualquer tipo de tecnologia, o papel precisava ser importado. So-
mente a partir de 1850, os jornais brasileiros começaram a se modernizar de acordo 
com padrões ingleses e franceses. A demora para termos alguns dos principais jornais 
conhecidos por nós hoje foi grande. Em 1921, nasceu a Folha de S. Paulo; em 1925, 
O Globo e o Diário de São Paulo.

Hoje, o Brasil conta com 400 diários (jornais) com cerca de 8.000.000 de exem-
plares diários durante a semana e 12.000.000 aos domingos. Números muito mo-
destos se compararmos com a Argentina que tem um quinto da nossa população e a 
mesma tiragem de jornais. 

Nesse setor de jornais escritos, o domínio da produção é de famílias, sendo que 
a maioria dos diários brasileiros tem uma tiragem entre 15.000 e 45.000 exemplares e 
vivem principalmente às custas de publicidade oficial dos governos municipais, esta-
duais e federais. As revistas estão centradas nas Editoras: Abril e Globo, com 90% do 
mercado de revistas no País.16 

O desenvolvimento e a exploração dessas várias tecnologias que proporcionaram 
uma significativa ampliação do escopo do poder simbólico no mundo se interligaram de 
formas complexas com o poder econômico, político e coercitivo. Interesses comerciais, 
políticos e militares tiveram um papel vital na expansão de redes de cabo, e também na 
gradual convergência da tecnologia da informação e da comunicação para um sistema 
digital comum de transmissão, processamento e armazenamento de dados.

16 Artigo na Internet: disponível em: <http://cidadeusp.br/educar2001/med3ses3.php.> Acesso em: 1º set  2005.

3.3 O lado capitalista da mídia: panorama mundial

Desde que a evolução tecnológica tornou possível a fixação e a estocagem dos 
bens culturais (Thompson 2002a), facultando a possibilidade de reprodução e de dis-
tribuição com conseqüente estabelecimento de preços desses bens, as pessoas e, pos-
teriormente, as empresas que se aventuraram nesse caminho auferiram lucros cada 
vez mais expressivos. Nos séculos XIX e XX, houve um crescimento extraordinário na 
circulação de jornais impressos, incrementado pela venda de anúncios de jornais.
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Essa expansão econômica trouxe consigo a concentração da propriedade de jor-
nais nas mãos de reduzido número de pessoas/empresas, principalmente, com poder 
econômico. A internacionalização das agências de notícia também se tornou uma 
realidade. Tanto que, no início do século XX, três agências européias concentravam a 
distribuição de notícias no mundo e, embora após a Segunda Guerra Mundial tenham 
surgido várias agências, pouco tempo depois, consolidou-se um cartel em que quatro 
agências européias e norte-americanas dominavam o mercado.

De acordo com o The Washington Post, dos milhares de veículos de mídia inde-
pendentes existentes durante o “apogeu de Lippman”,17 no meio do século passado, a 
propriedade de mídia caiu para apenas 50 empresas em 1983. Walter Lippman disse 
que a imprensa livre “deve consistir de muitos jornais descentralizados na sua proprie-
dade e na sua administração e dependentes do apoio (...) das comunidades onde são 
escritos, onde são editados e onde são lidos”.18 Bonfim (2000) destaca que a concen-
tração da propriedade dos meios de comunicação fez com que, no início da década 
de 80, nos Estados Unidos, 46 corporações controlassem a maioria dos negócios com 
jornais, livros e revistas. Em 1989, o número de controladoras havia baixado para 23 
corporações, sendo que, na Imprensa, apenas 14 conglomerados detinham a posse de 
1.600 diários americanos. Ainda nos EUA, em 1981, 95% dos matutinos nacionais e 
88% dos dominicais eram de propriedade de apenas 5 companhias.

3.4 O lado capitalista da mídia: panorama brasileiro19

Medina (1988) nos conta que a atividade jornalística no Brasil, em termos de ex-
ploração comercial e industrial teve, provavelmente, seu início por volta de 1890, no 
Rio de Janeiro. Desde o tempo do Império havia jornais como a Gazeta de Notícias e 
O Jornal do Comércio, que se modernizaram, adquirindo equipamentos e passando a 
comercializar espaço publicitário. Depois também foram fundadas novas instituições 
como o Jornal do Brasil e O Correio da Manhã.

Com o crescente fluxo migratório de pessoas para as cidades brasileiras e tam-
bém com a ampliação do parque industrial do País, a Mídia, a passos largos, acom-
panhou esse desenvolvimento. O Rio de Janeiro, como sede administrativa e grande 
centro urbano, foi cenário dos primeiros incrementos. Mas logo se seguiram, com a 
intensa industrialização, principalmente de São Paulo, as regiões Sul e Sudeste.

No final da década de 20, o rádio comercial trouxe a associação em cadeias, 
favorecendo a concentração da posse dos meios de comunicação na mão de algumas 
empresas. Dessas empresas, os Diários Associados se destacaram com uma concen-
tração favorecida pelos incentivos econômicos do Estado Novo. Com a televisão, esse 
fenômeno, nos anos 50, avançou para uma disputa por audiência nacional.

17 Lippman foi considerado decano do jornalismo norte americano, teórico democrático liberal que pregava “revolu-
ção na arte da democracia”. Em sua época empresas jornalísticas proliferaram em todo o mundo. Disponível em: 
<http://www.zmag.org/chomsky/talks/9103-media-control.html.> Acesso em: 11 nov 2005.

18 Artigo na Internet: Disponível em: <http://midiaindependente.org/eo/red/2004/09/290905.shtml.> Acesso em: 
6 set 2005.

19 Artigo Internet: Disponível em: <http://www.faap.br/revista_faap/rel_internacionais/rel_01/carlos.htm.> Acesso 
em: 6 set 2005.
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Lima (2001) considera que, se no mundo inteiro, as comunicações passaram 
por um processo de concentração nas mãos das grandes corporações; no Brasil, esse 
processo revelou o fenômeno da propriedade dos meios de comunicação por algu-
mas empresas familiares e por elites políticas locais e regionais. Ele ainda ressalta 
que, geralmente, um mesmo grupo detém o controle de redes de televisão aberta, por 
assinatura, de rádio, de revistas, de jornais impressos e, mais recentemente, de prove-
dores da Internet. Embora a Constituição de 1988 proíba a propriedade de jornais, de 
emissoras de televisão e de rádio na mesma região por um mesmo grupo, na prática, 
esse é o modelo empresarial brasileiro. Os seguintes grupos estão em destaque:

• Grupo do jornal O Estado de São Paulo: sócio em empresa de Banda B de 
telefonia celular, em associação com corporações internacionais;

• Grupo Folha de S. Paulo: sócio no Universo On Line (Internet) e da Avantel 
(telefonia celular), em associação com corporações internacionais;

• Organizações Globo: Victori Comunicações (comunicação de dados), da Te-
letrim (de paging), da TT2 (telefonia celular), da Class (exploração de serviços 
via satélite), da NEC (equipamentos de telecomunicações), da Vicunha Maxi-
tel (telefonia celular), revista Época e jornal O Globo;

• Jornal do Brasil: sócio da Global Star de telefonia móvel via satélite e da Cabo 
Brasil (TV por assinatura), em associação com corporações internacionais;

• Os Diários Associados (dos jornais Correio Braziliense e Estado de Minas): 
parceiros da RBS em serviços de acesso à Internet.

• Grupo Abril (da revista Veja): associado à Link Express (operadora de TV por 
assinatura e provedora de Internet).

Lima (2001) também considera que, no Brasil, há vários tipos de concentração 
de propriedade: horizontal, vertical e propriedade cruzada. O primeiro tem como 
exemplo o controle de 95% da TV por satélite pela NET-SKY, da rede Globo, e o oligo-
pólio da mesma Rede Globo na televisão aberta, com critérios básicos como: total de 
emissoras (próprias, associadas e afiliadas), cobertura geográfica por município e por 
domicílios, participação na audiência nacional de TV e audiência em horário nobre, 
e alocação de recursos publicitários. O segundo também é exemplificado pela escala 
de produção, de distribuição e de consumo na Rede Globo, desde a produção até a 
distribuição, tudo pertence a um único grupo. O terceiro, propriedade cruzada, é a 
posse por um mesmo grupo de diferentes tipos de mídia do setor de comunicações, 
todos os exemplos do parágrafo anterior. 

Por último, ele destaca que foi montado um mecanismo de “monopólio em 
cruz”, evidenciado pelo fato de que, na maioria dos estados da federação, os sistemas 
regionais de comunicação são compostos por dois “braços” principais, geralmente 
ligados às Organizações Globo – existe um canal de televisão, largamente majoritá-
rio, quase sempre integrante da Rede Globo; e dois jornais diários, um dos quais (o 
de maior circulação) está sempre ligado a um canal de TV, e, quase sempre, ao canal 
de televisão afiliado à Rede Globo; e sempre, paralelamente, ligado a uma rede de 
emissoras de rádio, com canais AM e FM. Cada um desses jornais, em quase todas as 
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capitais, reproduz as principais seções de “O Globo” e seu noticiário é alimentado, 
predominantemente, pelos serviços da Agência de Notícias Globo.

Lima (2001) destaca que no Brasil existe um ambiente bastante propício à con-
centração. A legislação do setor tem sido historicamente tímida, por intenção ex-
pressa do legislador, ao não incluir dispositivos diretos que limitem ou controlem a 
concentração de propriedade, o que, aliás, vai no sentido inverso do que ocorre em 
países como a França, a Itália e o Reino Unido, preocupados com a pluralidade e a 
diversidade no novo cenário da convergência tecnológica. Diante desse cenário, tor-
nou-se característica da Mídia brasileira a concentração dos meios de comunicação 
nas mãos de famílias e de políticos influentes. Exemplificativamente, apresentamos o 
seguinte quadro para retratar a situação atual:

QUADRO 2
Propriedade de veículos de comunicação  

(e similares) por parte de famílias e de empresas20

Família Domínio

Marinho (Globo)

Acionista de 32 empresas de televisão (10 exclusivas e o restante em 
sociedade com empresários locais) e 20 de rádio (emissora de TV Glo-
bo (retransmitida em todo o país), Multicanal e Net (TV a cabo), Victori 
Comunicações (comunicação de dados), da Teletrim (de paging), da 
TT2 (telefonia celular), da Class (exploração de serviços via satélite), da 
NEC (equipamentos de telecomunicações), da Vicunha Maxitel (telefo-
nia celular), rádio CBN, revista Época e jornal O Globo, algumas em 
associação com corporações multinacionais.
Obs: em 1994, os Marinho tinham participação em 17 emissoras de 
televisão.

Sirotsky (Rede Brasil Sul de 
Telecomunicações – RBS)

Maior grupo de mídia da Região Sul. Participação em 21 canais de tele-
visão e 24 estações de rádio, entre elas: Gaúcha, Farroupilha, Atlântica 
etc; seis jornais, entre eles o Zero Hora e o portal ClicRBS, sócio da 
NET. Retransmissora da rede Globo na Região Sul, com 17 afiliadas.

Saad (Rede Bandeirantes) 12 concessões de televisão e 21 de rádio.

Igreja Universal
21 emissoras de TV distribuídas em três redes: Record Internacional, 
Rede Mulher e Rede Família e pelo menos 5 de rádio; revistas: Esther e 
Plenitude, jornal Folha Universal.

Abravanel (SBT) 10 concessões de televisão e 6 de rádio.

Para Lima (2001), essa situação confere a um único grupo de comunicações e 
a uma equipe extraordinários poderes e, segundo ele, não seria possível em vários 

20 Dados provenientes de: Lima (2001); revista Mercado Global, ano XXII, especial, nº 98, 1995; Internet: Istoé. Pa-
rente na RBS, por A. Assef. Disponível em: <http//www.terra.com.br/istoedinheiro/286/mídia.> Acesso em: 6 set 
2005; As Grandes Redes de Televisão, por E. Bucci. Disponível em: <http://www.mre.gov.br/cdbrasil/itamaraty/web/
port/comunica/tv/gredes/apresent.htm.> Acesso em: 6 set 2005; Wikipédia. Comunicação do Brasil. Disponível em: 
<http//pt.wikipedia.org/wiki/comunica%C3sA7%A30-do-brasil.> Acesso em: 6 de setembro de 2005; Observatório 
da Imprensa. Lobato, E. TV brasileira, 50 anos. Dados exclusivos da Folha, com base em cadastro do MC. Disponível 
em: <http://observatório.ultimosegundo.ig.com.br/artigos/qtv200920008.htm.> Acesso em: 6 de set 2005; Publisher 
Brasil 2002. F. Glauco. A história da doce mídia. Disponível em: <http://www.revistasforum.com.br/revista/8/midia.
htm.> Acesso em: 6 set 2005.
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países. Embora, no Brasil, o Decreto-Lei nº 236/62, editado há 37 anos para impedir 
a concentração dos meios de comunicação nas mãos de poucos grupos, estabeleça 
que nenhuma entidade ou pessoa física pode possuir mais do que dez emissoras de 
televisão no País, sendo, no máximo, cinco em VHF e cinco em UHF, a legislação se 
mostrou inócua porque as emissoras e o próprio Governo interpretam que o limite é 
por pessoa física – considerando cada acionista individualmente – e por empresa, sem 
levar em conta o parentesco entre os titulares das companhias.

Em relação à propriedade de veículos de comunicação por parte de políticos, 
não obstante barreiras legais, de acordo com Bonfim (2000), levantamento de 1995 
dava conta de que: de 302 emissoras comerciais de televisão, 94 pertenciam a po-
líticos ou a ex-políticos; das 2.908 emissoras de rádio, 1.169 pertenciam a políticos 
ou a ex-políticos. Dos 594 parlamentares, 130 eram concessionários de rádio ou de 
televisão ou uma combinação das duas; dos 27, então governadores, 12 eram conces-
sionários de rádio ou televisão.

No Governo Fernando Henrique Cardoso, de 1.848 estações repetidoras de te-
levisão autorizadas, 268 foram para políticos, beneficiando diretamente 19 deputados 
federais e 11 estaduais, 6 senadores, 2 governadores, 7 prefeitos, 3 ex-governadores, 
9 ex-deputados federais, 8 ex-prefeitos e 22 outros políticos sem mandato.

3.5 Implicações sociais da difusão da imprensa e do domínio sobre 
ela

Há grande importância em sabermos na mão de quem estão os veículos de co-
municação e, com as ponderações a seguir, vamos compreender porque o comércio 
midiático se tornou tão intenso e capaz de produzir as organizações e os indivíduos 
mais ricos e poderosos de nossa sociedade. De acordo com Thompson (2002a), é 
necessário perceber que os meios de comunicação implicam a criação de novas for-
mas de ação e de interação no mundo social, novos tipos de relações sociais e novas 
maneiras de relacionamento do indivíduo com os outros e consigo mesmo. O uso 
dos meios de comunicação possibilita a ação a favor de outros fisicamente ausentes, 
transforma a organização espacial e temporal da vida em sociedade, criando novas 
formas de ação e de interação, novas maneiras de exercício do poder.

Ao partir para um estudo dessa natureza, é preciso reparar o vazio relacionado 
ao espaço da Mídia ao mesmo tempo em que é mister reconhecer, nas palavras de 
Fairclough (1995b), que a Mídia influencia e é influenciada pela sociedade. A preo-
cupação, portanto, não pode ser unilateral. No nosso caso específico, as instituições 
de Controle Externo têm-se beneficiado dos recursos da Mídia que, por sua vez, delas 
(e de todos os demais segmentos sociais) necessita para sobrevivência.

Desde que Austin (1976) descreveu que proferir uma expressão é executar uma 
ação e não apenas relatar ou descrever um estado de coisas, nos demos conta do fato 
de que falar uma língua é uma atividade mediante a qual os indivíduos estabelecem 
e renovam as relações uns com os outros. Mas se comunicação é uma forma de ação, 
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a análise da comunicação deve se basear, pelo menos em parte, na análise da ação e 
na consideração do seu caráter socialmente contextualizado. 

Esse fato pura e simplesmente, já seria bastante para justificar o interesse no es-
tudo das instituições de Controle Externo (Tribunais de Contas) em relação à escolha 
de seus representantes como retratado na Mídia Impressa que é objeto de nosso es-
tudo. Pois o que está patente não é apenas a transmissão pura e simples de conteúdo 
simbólico, mas a ação e a interação de indivíduos com objetivos específicos em um 
determinado campo ou instituição social, em que, segundo Thompson (2002a), a po-
sição do indivíduo está intimamente relacionada ao poder que ele possui.

3.6 A amplitude do poder simbólico com o advento da Mídia

Para o nosso estudo, é importante saber como foi possível alargar tremenda-
mente a amplitude de abrangência do poder simbólico no mundo. Thompson (2002a) 
chama esse aspecto dos meios técnicos de comunicação de grau de distanciamento 
espaço-temporal. Segundo ele, toda forma simbólica pode ser distanciada do seu con-
texto de produção, tanto no espaço quanto no tempo, e reimplantada em novos con-
textos que podem estar situados em tempos e lugares diferentes. Uma conversação é 
bastante restrita nesse sentido. Quando se utiliza alto-falante, o grau de abrangência 
aumenta. Utilizando outros meios técnicos, como rádio-gravadores, formas de ins-
crição e, hoje a Internet, os discursos viajam mundo e permanecem disponíveis por 
muito tempo. Com isso, precisamos considerar também uma amplificação no poder 
do indivíduo para agir e interagir à distância, tanto espacial como temporalmente.

Uma notícia veiculada na Mídia Impressa pode ter repercussão imprevisível, 
pode atingir milhões de pessoas mundo afora, durante vários anos. Quantos hoje 
conhecem o conteúdo das noventa e cinco teses de Martinho Lutero afixadas nas 
portas da capela de Wittenberg e propagadas para o mundo pela Imprensa da época. 
A lenda conta que Lutero pregou as teses com estrondosos golpes de martelo na porta 
do templo do Castelo de Wittenberg. Seja como for, o documento foi logo impresso e, 
depois, distribuído entre o povo de Leipzig, Nurembergue e Basiléia e assim ganhou 
o mundo.

3.7 Algumas características da comunicação de massa

Segundo Thompson (2002a), “meio técnico de comunicação” se refere aos ele-
mentos materiais nos quais a informação ou o conteúdo simbólico é fixado e trans-
mitido. Mas “meios de comunicação” leva-nos a pensar, quase sempre, em conjunto 
mais específico de instituições e de produtos: livros, jornais, programas de rádio e de 
TV, e produtos que são agrupados no rótulo “comunicação de massa”.

Para ele, tanto a expressão “massa”, como “comunicação” são enganosas. A 
primeira porque passa a idéia de que atinge milhares ou milhões, mas o que importa 
nesse tipo de comunicação não é a quantidade de indivíduos que recebe os pro-



27

Tribunais de Contas: a visão da mídia impressa

O discurso da mídia impressa3

dutos, mas o fato de que esses produtos estão disponíveis, em princípio, para uma 
grande pluralidade de destinatários. Outro aspecto em que o termo “massa” engana 
é que associa imagem de vasto mar de indivíduos passivos e indiferenciados. Postura 
associada às primeiras críticas à “cultura de massa” e à “sociedade de massa” que 
pressupunham que a comunicação de massa tinha grande impacto negativo na socie-
dade, criando um tipo de cultura homogênea e branda. Segundo o autor, essa linha 
tradicional desperta questões válidas, mas é insuficiente para dar conta do fenômeno 
que nos envolve e pode até ser obstáculo à compreensão da Mídia e de seu impacto 
no mundo moderno.

Já o termo “comunicação” engana porque pensamos em interação, algo que 
ocorre no intercâmbio comunicativo de interações face a face, por telefone, nos bate-
papo na Internet, em que há via de mão-dupla, uma pessoa fala e outra responde. No 
entanto, não é isso o que acontece na “comunicação de massa”, os receptores desse 
tipo de mensagem não são parceiros em processo de intercâmbio recíproco, mas 
participantes de processo estruturado de transmissão simbólica. Essa é a razão porque 
Thompson utiliza “transmissão” ou “difusão” das mensagens da Mídia, mais do que 
“comunicação”. Apesar disso, ele prefere caracterizar essa situação de comunicação 
como assimétrica e não como monológica, pois os receptores podem, por exemplo, 
escrever cartas ao editor, telefonar, escrever mensagens eletrônica, ou simplesmente 
recusar a compra ou a recepção de um determinado produto, veiculado, no nosso 
caso, nos jornais impressos ou na Internet.

Dessa maneira, Thompson (2002a) utiliza a expressão “comunicação de massa” 
para se referir à “produção institucionalizada e à difusão generalizada de bens simbó-
licos por meio da fixação e da transmissão de informação ou conteúdo simbólico”.

Para o autor, as formas simbólicas podem ser valoradas “simbolicamente” pela 
estima ou não de determinado livro, artigo; ou economicamente, ou seja, valor com 
que determinados “bens simbólicos” (formas simbólicas com valor de mercado) po-
dem ser comercializados. Os livros e os panfletos dependem quase exclusivamente 
da capacidade de venda de suas múltiplas cópias; enquanto jornais impressos, por 
exemplo, combinam os dois tipos: “valorização simbólica” e também venda de espa-
ço para propaganda.

3.8 As noções de espaço/tempo e de público/privado

Com o advento da Mídia, a nossa noção de espaço se ampliou. Não vivemos 
apenas situações, lugares e acontecimentos que presenciamos fisicamente. Possuímos 
enorme gama de conhecimentos que transcendem a nossa experiência corporal em 
relação a espaço, no sentido de que temos ciência de detalhes a respeito de vários 
outros lugares, povos e culturas com os quais não tivemos contato físico, e somos 
conscientes de que povos e culturas distantes também nos “conhecem”. Esse aspecto 
da experiência pessoal, que Thompson chama de “mundaneidade mediada”, trans-
cende também o tempo. Hoje estamos cientes de que ações praticadas há milhares de 
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anos nos influenciaram e continuarão influenciando. Também estamos cientes de que 
nossas palavras (que também são ações) influenciarão gerações por vir.

A aproximação proporcionada pela Mídia mediante a comunicação e a infor-
mação é muitas vezes denominada “compressão espaço-temporal”, conforme Janel-
le (1991). Essa compressão do espaço e do tempo é importante para diferenciar os 
eventos cobertos pela Mídia, pois trouxe inovações inimaginadas para o que pode ser 
considerado público ou privado em nossos dias.

Dois são os prismas em que a dicotomia público/privado pode ser vista: um tem 
a ver com a relação entre o Estado e aquelas atividades ou esferas da vida que foram 
excluídas ou separadas dele. O segundo diz respeito à relação entre visibilidade e 
invisibilidade. Tendo em mente esta distinção, o autor afirma que a reinvenção da 
publicidade há de ser realizada em dois níveis separados (Thompson, 2002a).

Em primeiro nível, a reinvenção da publicidade implica a criação de novas for-
mas de vida pública que se situam fora da competência do Estado. Para ele, contudo, 
há um segundo nível, em que a publicidade mediada não traz como conseqüência a 
reunião de indivíduos em lugares compartilhados para discutir questões de interesse 
comum. Ao contrário, é uma publicidade de abertura e de visibilidade, de tornar dis-
ponível e visível, e essa visibilidade não mais envolve o compartilhamento de local 
comum.

3.9 Publicidade além do Estado

Com a formação do Estado Moderno, o termo “público” se associava preponde-
rantemente à atividade do Estado, como “privado”, às áreas de atividade econômica e 
de relações pessoais que escapavam ao controle direto do Estado. Mas a tendência de 
identificar a vida pública com a atividade do Estado não permaneceu intacta. Mesmo 
no início das sociedades modernas, verifica-se o desenvolvimento de atividades so-
ciopolíticas que contribuíram para a formação de uma cultura política vibrante além 
da esfera do Estado. Como Habermas (1984) e outros mostraram, o desenvolvimento 
dos meios impressos de comunicação desempenhou papel muito importante na emer-
gência dessas formas de vida pública e na articulação de um tipo de “opinião pública” 
que se distinguia das doutrinas oficiais do Estado e exercia contra elas crescente poder 
crítico.

Outro importante aspecto do alargamento das fronteiras da publicidade é a mu-
dança em relação ao Estado: os primeiros pensadores liberais davam por certo que a 
estrutura natural de soberania e de responsabilidade na sociedade democrática mo-
derna era o Estado Nacional vinculado territorialmente. Os lideres eram responsáveis 
perante seus cidadãos, e o Estado era a autoridade soberana e suprema dentro de sua 
jurisdição. Hoje, essas suposições não mais se sustentam, principalmente, por causa 
do desembaraçado crescimento das organizações de Mídia e de seus interesses co-
merciais. Daí advém certa limitação dos Estados Nacionais, limitação essa corrobora-
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da pelo desenvolvimento de redes multinacionais de poder e pelas atividades políti-
cas de instituições que operam cada vez mais em escala global. Os Estados Nacionais 
nunca foram ilhas sem qualquer comunicação, mas nos séculos XIX, XX e início do 
XXI, o crescimento da intercomunicabilidade foi assustador (Thompson 2002a, p. 208 
e 209).

Os primeiros pensadores liberais não previram até que ponto a autonomia e a 
soberania de estados nacionais particulares seriam limitados pelo desenvolvimento de 
redes multinacionais de poder e pelas atividades e políticas de instituições que ope-
ram cada vez mais em escala global, revelando que o grande problema da liberdade 
de expressão deixou de ser uma ameaça do Estado e passou a ser muito mais uma 
ameaça impingida pelas grandes corporações da Mídia para com as demais institui-
ções da área. Isso porque há outro sentido no qual o espaço institucional da Mídia 
fica além do Estado: hoje os principais atores nas indústrias da Mídia são as corpora-
ções transnacionais, e os produtos da Mídia circulam além das fronteiras de estados 
nacionais.

Até aqui levantamos questões relativas à publicidade institucional, isto é, que 
permitem a criação de instituições, fora do controle do Estado, que contribuam para 
uma cultura da Mídia diversificada e pluralista. Agora vamos pensar em outra faceta 
da publicidade, a visibilidade. 

Segundo Thompson (2002a), hoje devemos reconhecer que o modelo tradicio-
nal de publicidade advindo das praças públicas da Grécia clássica, e que exigia lugar 
comum e co-presença, não oferece mais estrutura adequada à natureza da vida pú-
blica. As novas formas de publicidade mediada têm também, na sua maioria, caráter 
não-dialogado. Produtor e receptor têm papéis diferenciados e o processo de inter-
câmbio simbólico por meio da Mídia adquire características que o distinguem, em 
muitos casos, da interação dialogoda.

É certo que pode haver contextos da vida social e política hoje – como reuniões 
e encontros públicos de vários tipos – que guardem certa semelhança com as assem-
bléias clássicas da Grécia Antiga. Mas, na quase totalidade, esse modelo de publici-
dade está bem longe dos contextos práticos da vida de muitos indivíduos hoje.

Em realidade, a publicidade mediada é um “espaço” no sentido de que é esfera 
aberta de possibilidades na qual formas simbólicas mediadas podem aparecer; mas 
não é um “lugar”, isto é, local particular no qual indivíduos possam, fisicamente pre-
sentes, agir e interagir. O desenvolvimento dos meios de comunicação permite que 
formas simbólicas circulem além dos contextos de produção, ao mesmo tempo em 
que subtrai o fenômeno da publicidade do local comum compartilhado: a esfera da 
publicidade mediada se alonga no tempo e no espaço, e tem, potencialmente, abran-
gência global.

Ainda de acordo com Thompson (2002a), nas formas anteriores de sociedade, a 
visibilidade dependia da partilha de local comum, não havia arena pública que se es-
tendesse além das esferas localizadas de interação face a face. Não havia meio de se 
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fazer ouvir, senão mediante o uso de palavras ou ações, proferidas ou representadas 
diante dos outros com quem se interagia em contextos de co-presença. 

Hoje a situação é muito diferente. Desde o advento da imprensa e especialmen-
te da Mídia eletrônica, lutas por reconhecimento se tornaram cada vez mais lutas pela 
visibilidade dentro de espaços não-localizados de publicidade mediada. A luta por se 
fazer ouvir e ver é aspecto central das turbulências sociopolíticas do mundo moderno. 
A evolução de movimentos de luta, de oposição, também comprova o fato de que, ao 
conquistar algum grau de visibilidade na Mídia, as reivindicações e preocupações de 
indivíduos particulares podem ter algum reconhecimento público, e por isso podem 
servir como apelo de mobilização para indivíduos que não compartilham o mesmo 
contexto temporal-espacial.

3.10 Os bastidores: o que é retratado na mídia

Poderíamos facilmente pensar que qualquer tipo de acontecimento pode se tor-
nar notícia, mas não é isso o que se vê na prática. Para que um fato se torne notícia, 
passa por um processo de transformação que lhe modifica a natureza. Veremos isso 
no Tópico “3.11.3 A representação das idéias na Mídia Impressa”. Outra questão fun-
damental após saber o que pode preencher as páginas de um jornal, é saber como o 
evento é mostrado para o público consumidor dos produtos midiáticos.

Redação de Jornal em funcionamento

Segundo Fairclough (1995b), enquanto, a consulta médica tem por finalidade o 
próprio tratamento da saúde do paciente, a notícia de jornal tem objetivos muito mais 
amplos, mais abertos e até mesmo mais ambíguos. Um documentário, por exemplo, 
pode ter como objetivos informar, ensinar, convencer ou mesmo entreter. Já as notí-
cias de jornal (Lustosa, 1996) têm como objetivo a informação, mas, podem, junta-
mente oferecer ensino e convencimento.

Essa finalidade de convencer o leitor não está presente apenas nos editoriais e 
nos comentários que sempre trazem uma opinião mais aberta. A persuasão é vista em 
uma notícia de acordo com o modo como o acontecimento é representado. Nesse 
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sentido, a notícia se torna interessante alvo de estudo da Análise de Discurso Crítica, 
por ser possível verificar as palavras escolhidas, as pessoas representadas e a intenção 
na formação de identidades.21 

De acordo com Sodré (1988), uma notícia pode ter caráter pedagógico, deno-
minado por ele Padrão-JB de jornalismo que está vinculado ao propósito de formar o 
leitor, mais que informar. Nesse Padrão-JB existe “sempre um sentido crítico e uma 
visão moralizante que são percebidos no texto mediante pequenos índices, atuando 
significativamente em relação às informações veiculadas”. O que se quer dizer com 
isso é que embora o jornal não esteja expressando abertamente opinião ou buscando 
convencer o leitor a aceitar determinado posicionamento, o caráter persuasivo pode 
estar presente em qualquer notícia. Os recursos fornecidos pela Análise de Discurso 
Crítica vão nos auxiliar na identificação dessas características persuasivas dos textos.

Há, para Fairclough (1995b), um papel de redesenho das fronteiras entre o públi-
co e o privado nos eventos comunicativos da Mídia (comunicação de massa), consi-
derando-se públicos os eventos de interesse da coletividade e privados os aspectos 
individuais e domésticos. Thompson (2002a) trata o assunto como “transformação da 
visibilidade”. Por um lado, a Mídia divulga eventos públicos, antes restritos, para uma 
camada cada vez mais ampla da população. Por outro, leva, ao público, eventos de 
natureza privada, principalmente de pessoas de destaque na sociedade, para grande 
parte das pessoas. 

Vamos considerar mais em detalhe a Mídia Impressa por ser o foco deste tra-
balho. Segundo Thompson (2002a), o advento da imprensa no início da Europa mo-
derna criou nova forma de publicidade ligada às características da palavra impressa 
e a seu modo de produção, de difusão e de apropriação. Como todas as formas de 
publicidade mediada, a forma criada pela palavra impressa foi separada do comparti-
lhamento de lugar comum, os indivíduos não precisavam mais estar no mesmo lugar 
para saberem de fatos ocorridos e os fatos poderiam ser lidos por enorme gama de 
indivíduos (ou contados por esses a outros), muito depois de sua ocorrência. Esses in-
divíduos abrangiam uma coletividade – um público leitor – que não se podia localizar 
no tempo, nem no espaço. O público leitor não era uma comunidade no sentido de 
um grupo de indivíduos que interagem uns com os outros em encontros face a face. 
Eram pessoas sem lugar, definidas não pela existência, ou possibilidade de existência, 
de interação face a face entre elas, mas pelo fato de que tinham acesso ao tipo de pu-
blicidade que se tornou possível graças à palavra impressa, inclusive na Internet.

Antes do desenvolvimento da Mídia eletrônica (especialmente a televisão), pou-
cas pessoas podiam ver e ouvir indivíduos que detinham posições de poder político. A 
visibilidade, proporcionada principalmente pela televisão, transformou drasticamente 
as relações entre a esfera pública e a privada. O jornal impresso se beneficiou muito 
desse avanço, pois até mesmo as fotografias significam mais no sentido de despertar 
na memória do leitor a imagem de pessoas e de acontecimentos já transmitidos pela 

21 Para melhor compreensão, veja Capítulo 4, Tópico 4.2.3.
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televisão, criando nos leitores a impressão de certo grau de familiaridade, até deter-
minado ponto real.

Líderes políticos, no passado anterior à Mídia, eram invisíveis para a maioria das 
pessoas e podiam restringir suas aparições públicas a grupos relativamente fechados. 
Mas hoje não é mais possível restringir do mesmo modo a atividade de auto-apresen-
tação, querendo ou não, os líderes políticos devem estar preparados para adaptar suas 
atividades a um novo tipo de visibilidade. 

Tanto Fairclough (1995b) quanto Thompson (2002a) consideram que um dos 
papéis da Mídia é a tradução dos eventos oficiais públicos em linguagem acessível ao 
grande público, tendência denominada por Fairclough (1995b) de conversacionali-
zação.22 Fowler (1993, p. 40) denomina esse fenômeno como negociação do idioma 
público. Ao traduzir os textos e os depoimentos oficiais para linguagem cotidiana, a 
Mídia presta ao Poder Público serviço de popularização de seus discursos.

3.11 A prática discursiva da mídia

Conforme já comentado, é preciso considerar o que Thompson denomina de qua-
se-interação mediada, para entender o evento de Mídia (veja Capítulo 3). Segundo Fair-
clough (1995b), esse evento é ato de comunicação imperfeito, pois o produtor não tem 
acesso à reação do leitor/espectador/ouvinte. Por essa razão, conforme já comentei, 
Thompson (2002a) prefere utilizar a palavra transmissão em vez de comunicação, para 
a maioria dos eventos de mídia (exceções feitas a algumas modernas modalidades de in-
teração mediática pela Internet), considerando, no entanto, que o leitor/espectador/ou-
vinte, pode de certa maneira, interagir enviando carta, fac-símile, mensagem eletrônica, 
por telefone, ou até mesmo ao não ler determinado jornal, ou artigo do jornal, desligar 
o rádio ou a televisão, esse ato é assimétrico (o leitor/ouvinte/telespectador tem menos 
oportunidade do que as organizações), mas não monológico. Portanto, existe  certo 
grau de afastamento entre a produção e o consumo do evento comunicativo.

3.11.1 A produção dos jornais

De acordo com Thompson (2002a), tanto a codificação (produção) quanto à 
decodificação (consumo) requerem habilidades, competências e formas de conheci-
mento, exigidas pelo meio técnico. No caso do consumo, o domínio desses procedi-
mentos não exige necessariamente a capacidade de formular regras de modo claro e 
explícito, mas apenas a habilidade de usá-las na prática, saber continuar (Wittgens-
tein, ver referência). Já para a produção, existe uma minoria que domina as técnicas 
específicas, por exemplo, para fazer um jornal escrito.

Essa produção não é algo “simples” como a interação face a face. Há uma ca-
deia que envolve várias pessoas. É o que Bell (1991, p. 50-55) chama de caráter de 

22 Tradução de textos de uma linguagem oficial, padrão escrito, para o padrão da conversação, ou seja, para o da ora-
lidade. Para Fowler (1993: 46), a busca da oralidade na imprensa tem o objetivo de construção do consenso que é 
baseado nos valores do “senso comum” traduzido na linguagem do dia-a-dia. (Veja Capítulo 4, Tópico 4.2.1).
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incrustamento e camadas dos textos da Mídia, no sentido de que versões anteriores 
são incrustadas com novas versões, recontextualizadas, no sentido de que uma re-
portagem da televisão pode virar artigo da imprensa e vice-versa. Medina (1988, p. 
78) ressalta que a imprensa do Brasil, considerando o modelo de alguns jornais, tem, 
em cada ramo editorial (Internacional, Cidade, Esportes, Política etc), um editor que 
comanda uma equipe de jornalistas encarregada de escrever os textos. Esse editor tem 
liberdade para corrigir, reescrever ou não os textos, conforme as exigências da linha 
editorial, de espaço etc. Conforme o poderio econômico do jornal, esse terá mais ou 
menos exclusividade em suas matérias, de acordo com o grau de dependência das 
agências noticiosas ou de profissionais próprios. Mais adiante veremos o importante 
papel das agências na configuração da indústria da Mídia.

Assim, é preciso considerar que uma matéria da Mídia Impressa passa por ver-
dadeira cadeia de produção que pode incluir, pelo menos: a fonte (oral ou escrita), ou 
seja, as declarações ou o texto escrito que serviu de base; o redator e um ou mais edito-
res. Há, pois, diversas transformações nessa cadeia produtiva. Van Dijk (1996, p. 179) 
assevera que estratégias discursivas e cognitivas devem ser consideradas na análise da 
produção de textos da Imprensa, o que permite a extração dos intentos de representar 
valores na Mídia, bem como o papel dos profissionais e das ideologias em geral.

Segundo Medina (1988), é comum os jornais lançarem mão dos serviços de 
estagiários, com a principal finalidade de amoldar o profissional à linha política, edi-
torial e até ao próprio modo de escrever do jornal. A autora ressalta que “aos poucos, 
a dita angulação da empresa entra até pelos poros do repórter como necessidade de 
ascensão. Naturalmente isso vai influenciar o processo de captação dos dados numa 
reportagem” e, também, evita a necessidade de intervenção explícita do editor para 
cortar ou re-adequar determinada matéria.

De acordo com Goffman (apud Fairclough, 1995a), na Imprensa, há freqüente-
mente a figura do “mediador”, isto é, do jornalista que produz a notícia ou o comentá-
rio. Esse jornalista será, pelo menos, “animador” (aquele que pronuncia as palavras ou 
as reúne num papel), mas poderá ser um “autor” (o que junta as palavras, dando-lhes 
sentido), porém, freqüentemente, ele não é o “principal”, aquele cujo ponto de vista 
está sendo sustentado.

O ponto de vista do “principal” poderá ser o da empresa jornalística, ou do 
segmento econômico ou político associado a ela, ou o ponto de vista predominante 
no momento. É comum na Imprensa, o jornalista se apresentar como “mediador”, na 
suposta função de representante dos interesses dos leitores, mas é preciso desmistifi-
car essa posição, uma vez que, na maioria dos casos, ele sustenta o ponto de vista do 
“principal”.

Esse ponto é importante para o resgate do que Fairclough (2003) assevera a 
respeito da função do discurso como constituidor de identidade e de relações. Nesse 
sentido, temos já no processo de produção do jornal a linha seguida por aqueles que 
trabalham em determinada instituição.
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É o que ressalta Lage (1979, p. 26), em Ideologia e Técnica da Notícia:

“A divisão de funções na redação decorre de uma imposição da transforma-
ção do jornal em empresa; trata-se da adaptação de uma estrutura industrial 
à produção de informação e matérias de entretenimento, principalmente. 
Uma das conseqüências é que se estabelece a impessoalidade do maior 
volume de texto, à exceção de espaços fixos chamados de colunas (que 
podem ser assinadas pelos colunitas) e editoriais, estes de responsabilidade 
da empresa ou do redator-chefe. Da mesma forma que as matérias informa-
tivas assinadas são freqüentemente sujeitas ao modo industrial de produção, 
isto é, não correspondem ao que o autor escreveu ou escreveria caso não 
houvesse interveniência da empresa, é também comum que as colunas (...) 
sejam produzidas por pequenas redações reunidas em torno do titular, ou 
que o nome do suposto autor seja fictício.”

3.11.2 O consumo da informação

Já havíamos considerado que, para Thompson (2002a), tanto a codificação 
(produção) quanto à decodificação (consumo) requerem habilidades, competências 
e formas de conhecimento, exigidas pelo meio técnico. Mas, no caso do consumo, o 
domínio desses procedimentos não exige necessariamente a capacidade de formular 
regras de modo claro e explícito, mas apenas a habilidade de usá-las na prática, saber 
continuar (como diz Wittgenstein, 1988). No caso da Mídia Impressa, a capacidade 
de ler é essencial para a decodificação direta, mas como relata o autor, desde os pri-
mórdios da impressão era comum uma pessoa ler determinada reportagem para um 
grupo de pessoas ou comentar sobre ela.

Para o desenvolvimento das características de consumo adiante enumeradas, 
considerei, principalmente, Thompson (2002a), Fairclough (1995b) e Fowler (1993):

• o consumo se dá em meio a outras atividades, como, por exemplo, associado 
a eventos domésticos;

• o texto é objeto de transformações por parte dos leitores, ou seja, é tratado 
como tema de conversas com outras pessoas;

• por não ter controle sobre a recepção, os jornais se utilizam de linguagem ne-
gociada, de idioma público, considerando o que pensam sobre os leitores;

• a familiaridade (para o leitor) com o estilo habitual empregado pela Mídia tem 
conseqüências ideológicas, ao permitir a expressão de pensamentos familia-
res, sem que o leitor se dê conta disso;

• o leitor tem a impressão de ter acesso à linguagem “normal”, o que é funda-
mental para a aceitação do que Fowler chama de construção do consenso;

• a construção do consenso ideológico tem origens políticas e econômicas: 
vem da necessidade de os governantes e de os empresários se relacionarem 
com uma população que, em termos gerais, aceita a ordem estabelecida, lida 
com determinadas crenças, como modelo de família etc. A imprensa é um 
negócio, com interesses comerciais;
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• esse consenso, segundo Fowler (1993, p. 49), leva em conta que, para dado 
grupo de pessoas é verdade absoluta que os interesses da população são indi-
visíveis, comuns;

• o texto é co-produzido por escritor e leitor, que negociam a natureza e o sig-
nificado dos segmentos de linguagem (Fowler, 1993, p.  60).

3.11.3 A representação das idéias na mídia impressa

A imprensa figura os eventos do mundo que são relevantes como notícia. E os 
representa de determinados ângulos assumidos pelos jornais. Esses ângulos podem 
ser verificados pela Análise de Discurso Crítica, ao se examinar fatores lingüísticos 
utilizados na representação do mundo, considerando que a própria representação e 
também parte do mundo.

Os textos da Mídia não são meramente “espelhos da realidade”, como se pode, 
ingenuamente, pensar; tais textos constituem versões da realidade levando em conta a 
posição social, os interesses e os objetivos dos seus produtores (Fairclough, 1995b).

Na representação dos eventos feita pela Mídia, podemos verificar, entre outros 
aspectos:

• o modo como as orações estão construídas: se elas apresentam o evento como 
processo (principalmente mediante o uso de verbos), se há participantes (uso 
de nomes), e se há indicação de circunstâncias (uso de advérbios);

• os agentes dos processsos podem estar presentes ou não, de acordo com a 
vontade do produtor. Participantes podem ser apresentados como agentes 
(voz ativa) ou pacientes (voz passiva);

• o vocábulário pode indicar seleção de campo semântico, como “lutadores 
da liberdade” ou “terroristas”, para um mesmo grupo, dependendo da linha 
política e editorial;

• além das presenças listadas, outro fator importante são as ausências no texto, 
o porquê de determinadas palavras não serem escolhidas em determinados 
contextos (Fairclough, 1995b – veja Capítulo 4, Tópico 4.2.1).

Baseado em John Galtung e Mari Rugi, Fowler (1993) listou valores considera-
dos pela Mídia ao selecionar eventos para publicação:

• freqüência (duração do evento próxima da freqüência média da publicação): 
em um jornal diário eventos únicos são mais publicáveis do que processos;

• dimensão: acidente com 20 carros tem preferência a acidente com dois;
• relevância e proximidade cultural: assuntos nacionais preterem assuntos in-

ternacionais;
• imprevisibilidade: eventos inéditos e extraordinários têm primazia;
• continuidade: vez que determinado evento foi considerado notícia, ele conti-

nuará sendo, mesmo que sua amplitude seja drasticamente reduzida;
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• composição: não se publicam assuntos muito semelhantes, para obter varie-
dade;

• nações de elite: países com destaque no panorama global;
• pessoas de elite;
• personificação: identificação ou reprovação de determinadas personalida-

des;
• aspecto negativo: podem, segundo Fowler, estar ligados à construção de con-

senso. Identificação de um grupo “nós” e outro “eles”. Todos são chamados a 
participar do consenso, mas nem todos cabem no consenso.

Para Fowler (1993), ao determinar a significação de eventos, os jornais e seus lei-
tores estão lançando mão de estereótipos, ou seja, de categorias mentais socialmente 
construídas em que são classificados os eventos e as pessoas: “patriota”, “honesto”, 
“idôneo”, de um lado, versus “arruaceiro”, “corrupto”, “aventureiro” de outro. Se-
gundo ele, a ocorrência de evento notável reforça determinado estereótipo e, quanto 
mais o estereótipo se consolida, mais relevantes se tornam os eventos para figurarem 
como notícia.

Esse tópico sobre valores da imprensa é importante para entender a enorme 
quantidade de reportagens sobre a escolha de Ministros do Tribunal de Contas da 
União em determinados períodos, enquanto em outros há ausência total de matérias 
sobre o assunto. Assim, podemos notar que:

• o valor freqüência aparece assim: apesar de haver notícias de cunho geral, o 
que parece ter motivado a série sobre “escolha dos Ministros do TCU” foi o 
“escândalo do TRT/SP”;

• o valor de continuidade é visto pelo fato de o assunto “escolha dos Ministros” 
ser puxado por outros fatores agravantes, tornando-o propício a figurar como 
notícia por algum tempo;

• a negatividade dos eventos sucessivos motiva a continuidade da cobertura: 
“escândalo TRT”, “indicação de Luiz Otávio” etc;

• encarar a “escolha de Ministros do TCU” como estereótipo foi algo bem pro-
pício para o momento, inclusive com sugestões, por comentaristas, de haver 
simbiose do Governo com a Imprensa: o público passou a esperar notícias 
sobre o assunto, e “modificações no TCU”, de uma hora para outra, passou 
a ser a grande solução para quase todos os problemas de corrupção do Brasil 
(desvio do foco – veja Anexos 1, 2 e 3).

A representação do assunto na Mídia, além de obedecer a valores arraigados no 
funcionamento da Imprensa, será de extrema importância para verificarmos represen-
tações, com foco principal na lexicalização (as palavras usadas nas notícias); relações, 
pensando nas vozes acessadas, pois essas categorias revelam muito das escolhas da 
Imprensa, e as escolhas, por serem ideológicas, são determinantes na construção de 
identidades. As categorias grifadas estão pormenorizadamente descritas e conceitua-
das no Capítulo 4, tópico 4.2.
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3.12 Os textos da imprensa e suas características

Dependendo do objetivo perseguido pela Mídia, seus textos se dividem em duas 
categorias principais e as categorias em tipos de produtos. A categoria jornalismo 
informativo acomoda quatro tipos de produto: nota, notícia, reportagem e entrevista. 
No jornalismo opinativo figuram cinco: editorial, comentário, artigo, resenha e colu-
na (Melo, 1994, p. 62-6).

A diferenciação apontada pelo autor na categoria de caráter informativo é: nota, 
relato de acontecimentos em curso; notícia, relato completo de evento que já “eclo-
diu no organismo social”; reportagem, se diferencia da notícia, por ser ampliada; e 
entrevista, privilegia um ou mais protagonistas dos eventos.

Com relação ao jornalismo opinativo: editorial constitui a opinião do jornal, 
não tem autor individual, retrata eventos situados próximos no tempo em que o jornal 
é publicado; comentário tem autor explícito e retrata eventos situados próximos no 
tempo em que o jornal é publicado; artigo e resenha têm autor explícito reconhecida-
mente competente para falar do assunto, analisam e retratam valores culturais diferen-
ciados e não estão vinculados necessariamente às notícias correntes; coluna contém a 
explicação íntima de fatos, o dado que faltou ao grande noticiário e que não chegou 
ao conhecimento do público, o lado pitoresco do acontecimento, o detalhe curioso, 
a história particular de cada decisão.23 

Segundo van Dijk (1996), a estrutura dos textos jornalísticos é bastante relevante 
por desvelar muito da natureza do discurso e do funcionamento da Mídia. A utiliza-
ção do termo estrutura leva à idéia de algo fixo. E assim está composta a estrutura 
do texto: manchete, resumo do assunto em linguagem direta, próxima do discurso 
popular e com apelo para leitura; lead, traz aspectos mais abrangentes da matéria; 
especificações, explicação minuciosa; resolução, conclusão, geralmente com alguma 
providência a ser tomada.

Ainda segundo van Dijk (1996), a notícia tem estrutura que vai do “geral para 
o particular”, em que a relevância no ordenamento dos assuntos é controlada pelo 
produtor e a exposição se dá de forma cíclica, em “prestações”, ou seja, os principais 
atos e participantes vêm em primeiro lugar, seguidos de participantes secundários, 
componentes, condições, modos de agir, detalhes de tempo e de espaço.

A notícia é composta por participantes ou agentes, papéis (sociais), números, 
razões, motivações, conseqüências, localização, tempo, fontes e, no caso de artigos 
opinativos, por premissas e conclusões. Ainda pode ter categorias narrativas como 
resumo, cenário, complicação e coda.

23 Artigo na Internet: disponível em: <http://wmail.faac.unesp.br/~pcampos/Artigo,%20coluna,%20editorial.htm>. 
Acesso em: 17 ago 2005.
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A importância de ressaltar esse tipo de estrutura fixa é mostrar como os produtos 
da Mídia são de natureza formulaica, reduzindo a diversidade de eventos no mundo a 
formatos rígidos, aspecto tratado por Fairclough como tecnologização do discurso.

Diversos tipos textuais como narração, exposição, exortação estão presentes no 
texto da Mídia Imprensa. Os propósitos sociais do jornalismo – sempre complexos e 
muitas vezes contraditórios, por serem, em parte, abertos e, em parte, ocultos – são 
os principais fatores que levam a esse hibridismo. Assim, muitas vezes, descrições po-
dem ser vistas como garantidoras de imparcialidade e de objetividade, mas, em outras 
ocasiões podem trazer entretenimento, indicar controle social ou até mesmo serem 
usadas para garantir legitimação.
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Neste capítulo, discutirei as bases teóricas em que este trabalho está ancora-
do: Análise de Discurso Crítica, contribuições e principais conceitos, em Fairclough 
(1995a, 2001 e 2003), Wodak e Fairclough (2001) e outros; Teoria Social da Mídia 
em Thompson (2002a, 2002b) e Fairclough (1995b) e ideologia em Althusser (2001), 
Thompson (2002a, 2002b) e van Dijk (1996).

4.1 Análise de Discurso Crítica – ADC

Começarei diferenciando os enfoques da lingüística formalista e da funciona-
lista, para depois apresentar uma noção de “discurso” e de sua contribuição para 
mudanças sociais e culturais, traçando o caráter crítico da corrente da Análise de 
Discurso que aqui utilizo.

O trabalho está voltado para a linguagem da Mídia Impressa, por isso procura-
rei demonstrar que a Mídia deveria ser reconhecida como importante elemento nos 
processos contemporâneos de transformação da sociedade, salientando a natureza 
lingüística e discursiva do seu poder.

4.1.1 Formalismo e funcionalismo

Considero, assim, necessário descrever os principais pontos de duas teorias fun-
damentais no ramo da lingüística: a formalista e a funcionalista. A primeira acredita 
que a principal função da língua é expressar os pensamentos; a competência é a capa-
cidade de produzir, de interpretar e de julgar orações; as orações devem ser descritas 
independentemente do contexto/situação; a sintaxe é autônoma em relação à semân-
tica, ambas são autônomas em relação à pragmática e as prioridades vão da sintaxe à 
pragmática, via semântica. A segunda corrente fundamenta-se nos seguintes pressu-
postos: a principal função da língua é a comunicação; a competência comunicativa é 
a habilidade de interagir socialmente com a língua; a descrição das expressões deve 
fornecer dados a respeito de seu funcionamento num determinado contexto; a prag-
mática é o quadro dentro do qual a semântica e a sintaxe devem ser estudadas e as 
prioridades vão da pragmática à sintaxe, via semântica (Neves, 1997).

Segundo Halliday (1985), as gramáticas formais se opõem às funcionais porque, 
assentadas na lógica e na filosofia, têm uma orientação, primariamente, sintagmática; 
vêem a interpretação da língua como um conjunto de estruturas (daí o termo estrutu-
ralismo) entre as quais podem ser estabelecidas relações regulares; colocam a ênfase 
nos traços universais da língua; para elas, a base é a sintaxe; e a organização se dá 
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em torno da frase. As gramáticas funcionais, por seu lado, assentadas na retórica e na 
etnografia, são, primariamente, paradigmáticas; vêem a interpretação da língua como 
rede de relações e as estruturas como interpretação das relações; colocam a ênfase 
nas variações entre línguas diferentes; para elas, a base é a semântica e a organização 
se dá em torno do texto ou discurso.

Embora os enfoques das duas correntes teóricas sejam diferentes, é possível ob-
servar os aspectos formais da frase, sem, no entanto, desprezar o texto e o contexto 
que completa, modifica e/ou justifica o texto (Dascal, 1978 e Clark, 1977). De acordo 
com Halliday (1985), as duas abordagens se ligam à própria natureza da linguagem, 
além de se ligarem, pela raiz, ao pensamento ocidental.

4.1.2 Funções da linguagem em Halliday

De acordo com Halliday (1978), há diversas razões que sugerem que a língua 
se desenvolveu para atender a certas funções sociais. Ela varia de muitas maneiras 
quando fazemos diferentes escolhas de sentido e, conseqüentemente, de gramática e 
de vocabulário, de acordo com o contexto de uso. Para o autor, aprender a língua é 
aprender como construir significados.

Halliday (1978) considera que, para os adultos, há um número indefinidamente 
grande de usos da linguagem, mas somente três ou quatro “macro-funções”. Dessas, 
considerarei apenas três, deixando claro que, enquanto os enunciados de crianças são 
funcionalmente simples (cada enunciado desempenha apenas uma função), para os 
adultos, eles são extremamente complexos: Função ideacional, interpessoal e textual.

A função ideacional, também chamada de representacional: para o adulto, essa 
função está presente em todos os seus usos, seja o que for que ele esteja fazendo com 
a linguagem, estará explorando recursos ideacionais, ou seja, seu potencial para ex-
pressar conteúdo em termos da experiência do falante e da comunidade lingüística 
a que pertence.  É a capacidade informativa da língua de transmitir experiências dos 
processos do mundo exterior (concretos e abstratos) e de nossa própria consciência 
(ver, gostar, pensar, falar etc). Há, no entanto, de acordo com Halliday (1978), ele-
mentos não-ideacionais no sistema lingüístico adulto.

A função interpessoal abrange todos os usos da língua para expressar relações 
pessoais e sociais, incluindo as formas de intervenção do falante na situação de fala e 
no ato de fala. Apesar de o autor dizer que, na linguagem infantil, o uso da linguagem 
interpessoalmente é mais específico, menos generalizado, para ele também é possível 
distinguir usos específicos da língua por parte dos adultos: para aprovar e desaprovar; 
para expressar crença, opinião, dúvida; para incluir no grupo social ou excluir dele; 
para perguntar e responder; para expressar sentimentos pessoais; para ganhar intimi-
dade, para cumprimentar, prosear, despedir-se.

Segundo Halliday (1978, p. 151), o elemento interpessoal é representado, na 
oração, pelo modo e pelas modalidades: a seleção pelo falante de um papel particular 
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na situação de fala, sua determinação da escolha de papéis para o receptor (modo), e 
a expressão de seus juízos e de suas predições (modalidade). Já  o aspecto ideacional 
visível na gramática da oração é a transitividade.

A função textual, segundo o autor (1978, p. 157), “preenche a exigência de que 
a língua seja operacionalmente relevante, que tenha uma textura, em contextos situa-
cionais concretos, que distinga uma mensagem viva de um mero item numa gramáti-
ca ou num dicionário”. Halliday (1978, p. 159), assim resume sua teoria:

Como a língua se presta a uma função “ideacional” generalizada, podemos 
utilizá-la para todos os objetivos e tipos de contextos específicos que en-
volvem comunicação da experiência. Como se presta a uma função “inter-
pessoal” generalizada, podemos usá-la para todas as formas específicas de 
expressão pessoal e interação social. E um pré-requisito para que ela efeti-
vamente opere sob esses dois aspectos é aquilo a que nos referimos como 
função “textual”, pela qual a língua se torna texto, é relacionada consigo 
mesma ou com o seu contexto de uso. Sem o componente textual do signifi-
cado, seríamos incapazes de fazer qualquer uso que seja da língua.

E conclui, afirmando que:
por trás disso, ainda há uma perspectiva mais profunda, com respeito à so-
ciedade e à transmissão da cultura;  pois quando interpretamos a língua 
nesses termos podemos projetar alguma luz sobre o frustrante problema de 
como é que os usos mais correntes da língua, nas situações mais corriquei-
ras, transmitem de maneira tão eficaz a estrutura social, os valores, os siste-
mas de conhecimento, todos os mais profundos e mais penetrantes padrões 
da cultura. (Halliday, 1978, p. 160)

A função ideacional, juntamente com a textual, está estreitamente ligada a repre-
sentações, enquanto a função interpessoal forma o elo com relações e identidades.

4.1.3 O caminho para a abordagem crítica da linguagem

A inserção social e cultural da linguagem, como vista em Halliday (1978, p. 
159), levou ao passo seguinte do estudo lingüístico: a Análise de Discurso. Esse ramo 
apresenta uma vertente não-crítica e uma crítica. Vieira (2002) anota que os analis-
tas do discurso têm em comum o fato de defenderem a inserção da linguagem em 
contextos (de situação, institucional e sociocultural). Entretanto há pontos em que as 
vertentes não concordam: para os críticos, o sujeito é ator ideológico, constrói e é 
construído pelos processos discursivos; para os não-críticos o sujeito é apenas agente 
dos processos sociais.

A vertente crítica se desenvolveu dentro do “marxismo ocidental” e deu ênfase 
muito maior à dimensão cultural da sociedade e não apenas à econômica como a 
obra de Marx. Alguns pensadores do séc. XX que influenciaram essa corrente fo-
ram: Antonio Gramsci, Jürgen Habermas (escola de Frankfurt) e Louis Althusser. De 
maneira bastante sucinta, darei uma idéia de seus principais pensamentos: Gramsci 
postulava a existência da coerção, mais ligada à sociedade política e da hegemonia, 
mais vinculada à sociedade civil; para ele, a ênfase na ideologia implica foco na he-
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gemonia.24 Habermas desenvolveu um conceito de “situação ideal de fala” que deve 
ser entendido como uma visão utópica de interação que ocorre sem interferência de 
poder. Althusser (2001) considerava que o efeito principal da ideologia era colocar as 
pessoas como sujeitos sociais, versão excessivamente determinista (estruturalista), na 
sua visão sobrava pouco espaço para a ação do sujeito.25

Outro filósofo também influente foi Foucault (1988), o qual estruturou uma obra di-
rigida explicitamente contra o marxismo e as teorias da ideologia. Para ele, discursos são 
sistemas de conhecimento das ciências humanas que formam (informam) as “tecnologias” 
sociais e governamentais que constituem o poder na sociedade moderna. Courtine (1981) 
e Fairclough (1992) incorporaram a perspectiva foucaultiana nas abordagens dos textos.

No campo dos estudos lingüísticos e literários, Bakhtin (1981 e 1997) teve enor-
me influência, introduzindo conceitos como: dialogismo, intertextualidade e gêneros. 
O famoso trabalho de Voloshinov (1973, escrito em 1979) é a primeira teoria lingüís-
tica da ideologia. Sustentava que todo uso da linguagem é ideológico, considerava 
que os signos lingüísticos são “o terreno da luta de classes”.

Cabe registrar que, sorvendo dessa fonte, um grupo de lingüistas, concentrados 
na Universidade de Eas Anglia nos anos 70 (Fowler et al. 1979, Hodge e Kress, 1979), 
desenvolveu um tipo de análise de discurso conhecida como lingüística crítica. O dis-
curso da Mídia foi uma das principais preocupações do grupo. A teoria da lingüística 
sistêmica de Halliday (1978, 1985) serviu de base para seus estudos, trazendo uma 
visão multifuncional dos textos como representadores do mundo (função ideacional) 
e como estabelecedores de relações e de identidades sociais (função interpessoal). 

Nesse sentido, segundo Fairclough e Wodak (2001), situações, instituições e estru-
tura social moldam o discurso e este constitui o social, nele inclusos: situações, objetos 
de conhecimento, identidade social das pessoas, relações destas e dos grupos entre si. 
Constitui no sentido de sustentar e de reproduzir o status quo social e, também, no sen-
tido de transformá-lo. Devido a essa grande importância do discurso, vários questiona-
mentos relativos a poder emergem. As práticas discursivas podem ter efeitos ideológicos 
de peso, ajudando a produzir ou a reproduzir relações de poder desiguais.

Isso explica porque a ADC não é concebida como uma ciência social objetiva 
e sem paixões. Ao contrário, é uma disciplina comprometida. Muitos analistas são 
pessoas engajadas com atividades políticas como a luta contra o racismo etc. No 
entanto, esse ativismo não lhe retira o caráter científico como demonstrou Foucault 
em seu trabalho (1971 e 1979). A característica da ADC é que ela toma lado a favor 
das minorias contra os grupos dominantes, desvelando os interesses incrustados na 
linguagem. Apesar disso, a ADC não é menos acadêmica: as normas de análise são 
cuidadosas, rigorosas e sistêmicas como em outros enfoques.

24 Hegemonia: teoria de poder e dominação que enfatiza o alcance do consenso em vez da coerção, para essa te-
oria a importância de aspectos culturais de dominação dependem de articulação particular de uma pluralidade 
de práticas.

25 Para mais esclarecimentos sobre Althusser, Tópico 4.3.2.
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O que quero agora é voltar a atenção para a análise de discurso orientada lin-
güisticamente, levando em consideração o pensamento social e político relevante 
para o discurso e a linguagem.  Nesse sentido, a tradição iniciada por Ferdinand de 
Saussure (1917), que considera a fala (parole) não acessível ao estudo sistemático, 
por ser uma atividade individual, sujeita a formas imprevisíveis, não serve aos nossos 
propósitos, pois os lingüistas nessa tradição

identificam a parole para ignorá-la, pois a implicação da posição saussu-
reana é que qualquer estudo sistemático da língua deve ser um estudo do 
próprio sistema, da langue, e não de seu “uso”. Fairclough (2001, p. 90)

Os sociolingüistas atacam fortemente a posição de Saussure e afirmam que o uso 
da linguagem é moldado socialmente e não individualmente. Nessa linha, Fairclough 
(2001:90), ao usar o termo “discurso”, considera o uso da linguagem como forma de 
prática social, o que implica, por um lado, ser o discurso um modo de ação e não 
apenas de representação, uma forma em que as pessoas podem agir sobre o mundo e 
especialmente sobre os outros. Mas também implica relação dialética entre a prática 
discursiva e a estrutura social.26 Por outro lado, o discurso é moldado e restringido 
pela estrutura social no sentido mais amplo e em todos os níveis: relações sociais de 
classe, relações institucionais, normas, convenções.

De acordo com Fairclough (2001), o discurso contribui para a construção de 
sistemas de conhecimento e de crença, com vínculo na função ideacional da lingua-
gem; de relações sociais entre as pessoas e para a construção do que é variavelmente 
chamado de “identidades sociais” e de “posições de sujeito” (mais detalhes sobre 
“sujeitos” sociais e os tipos de “eu”, ver Henriques et al., 1984; Weedon, 1987).

Fairclough (2001) divide a função interpessoal de Halliday (1978) em função 
relacional e identitária e utiliza a função textual para dizer respeito a informações de 
primeiro ou de segundo plano, informações dadas ou novas, tópico ou comentário, 
tema ou rema. O autor considera ainda o conceito de “ordens de discurso” mais liga-
do à estrutura social, o que geralmente é escrito, as convenções. Como por exemplo, 
o Controle Externo e sua ordem de discurso que pode, por um lado, ser considerada 
em relação complementar a domínios adjacentes, como a Mídia e a sociedade, ou, 
por outro lado, contradições entre tais domínios podem virar plataforma de lutas para 
redefinir limites e relações. Essas lutas geralmente são percebidas em “eventos dis-
cursivos” e as origens e as motivações repousam na problematização das convenções 
para os produtores e para os intérpretes.

Quando surgem problematizações, as pessoas se vêem diante do que Billig 
et al. (1988) denominam “dilemas”. Com freqüência, elas tentam resolver 
esses dilemas ao serem inovadoras ou criativas, ao adaptarem as conven-
ções existentes de novas maneiras e assim contribuírem para a mudança 
discursiva.

26 Essa relação dialética é mais visível entre a prática social e a estrutura social, pois a prática discursiva, na reali-
dade, é uma forma particular de prática social, e a estrutura é uma condição para a prática social e, ao mesmo 
tempo, é um efeito desta mesma prática.
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As possibilidades em casos de dilema são bastante complexas, mas para facilitar 
a compreensão vamos polarizar as opções. Um evento discursivo pode servir para 
preservar e para reproduzir relações e hegemonias tradicionais ou pode ser uma con-
tribuição para a transformação dessas relações mediante a luta hegemônica, dessa for-
ma, tentando resolver os dilemas pela inovação. E, para Fairclough (2001, p. 128),

À medida que os produtores e os intérpretes combinam convenções discur-
sivas, códigos e elementos de maneira nova em eventos discursivos inova-
dores estão, sem dúvida, produzindo cumulativamente mudanças estruturais 
nas ordens de discurso: estão desarticulando ordens de discurso existentes e 
rearticulando novas ordens de discurso, novas hegemonias discursivas. Tais 
mudanças estruturais podem afetar apenas a ordem de discurso “local” de 
uma instituição, ou podem transcender as instituições e afetar a ordem de 
discurso societário.

Apresentei pontos tratados pelos autores que pesquisam e sistematizam a teoria 
da ADC por serem essenciais à análise dos textos da Mídia, uma vez que a ADC é a 
teoria utilizada e uma das metodologias empregadas. Quanto a esse ponto, interessa-
me que fique na mente do leitor a noção de discurso como prática social, o enten-
dimento de que o discurso nunca é neutro, ao contrário é produto de uma situação 
sociocultural e produz uma situação sociocultural.

Nos próximos tópicos, descreverei a importância de distinguir três amplos domí-
nios da vida social: representações (do mundo), relações (interpessoais) e identidades 
(pessoais e institucionais).

4.2 As representações, as relações e as identidades

Aqui vamos tratar das “palavras” contextualmente, em discursos, de acordo com 
o enfoque da ADC. Acredito que a análise de discursos (textos da Mídia no nosso 
caso), sejam eles falados ou escritos, deve-se pautar pela relação crítica entre lingua-
gem e sociedade, para isso adoto nesta pesquisa, o ponto de vista crítico de análise, 
em que, de acordo com Fairclough (2001), se considera o uso da linguagem como 
forma de prática social e não como atividade puramente individual ou como reflexo 
de variáveis apenas situacionais.

Aponta Pedro (1998, p. 27) que a ADC entende a linguagem como a mais im-
portante prática social, sendo o texto resultado da ação dos falantes e dos escritores 
socialmente situados, considerando as possibilidades de escolha que esses possuem 
e a dominação e o poder implícitos nas escolhas. Para ela, os participantes na produ-
ção de textos desempenham papéis desiguais e os traços lingüísticos são socialmente 
motivados.

Para Fairclough (1995b), a análise lingüística deve ser considerada  multifun-
cionalmente, na sua obra de 1992, sintetizou a análise lingüística e a teoria social 
em uma combinação do sentido socioteórico de discurso com o sentido de texto e 
interação na análise discursiva, com o objetivo de investigar mudanças na linguagem 
e, em conseqüência, na sociedade.
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Em sua teoria, Fairclough (1995b e 2001) considera a linguagem como parte da 
sociedade, com a qual interage em um processo dialético. A realidade social, por-
tanto, é criada pela linguagem, nos eventos discursivos, mas, ao mesmo tempo, essa 
realidade social constrói a linguagem ou discurso.

A ADC é a análise de aspectos lingüísticos e semióticos dos processos e dos pro-
blemas sociais. Não tem como alvo a linguagem ou o uso da linguagem em si ou por 
si mesmos, mas sim o caráter parcialmente lingüístico dos processos e das estruturas 
sociais e culturais. Desse modo, a ADC é, por natureza, interdisciplinar, combina 
perspectivas de diversas disciplinas em sua própria análise e se utiliza, para comple-
mentar, de formas habituais de análise social e cultural.

Para Fairclough e Wodak (2001, p. 390), é importante distinguir três amplos 
domínios da vida social que podem se constituir no discurso e que podemos denomi-
nar sinteticamente como representações (função ideacional que se refere aos modos 
como os textos significam o mundo e seus processos, entidades e relações), relações 
(função relacional que se refere aos participantes no discurso e ao modo como as 
relações entre eles são negociadas) e identidades (função identitária que se refere ao 
modo como as identidades sociais são estabelecidas no discurso). Esses três pontos 
são centrais nesta dissertação, pois uma hipótese de trabalho bastante útil é que qual-
quer parte de qualquer texto lingüístico, escrito ou falado, constitui simultaneamente 
representações, relações e identidades. Essa suposição está totalmente de acordo com 
uma teoria multifuncional da linguagem, como encontramos, por exemplo, na lingü-
ística sistêmica (Halliday, 1994; Halliday e Hasan, 1985).

Segundo esta teoria, até mesmo as orações simples de um texto operam ao mes-
mo tempo no plano “ideacional” para construir representações da realidade, no plano 
“interpessoal”, para construir relações sociais e identidades, e no plano “textual”, para 
integrar as distintas partes de um texto em um todo coerente (Fairclough e Wodak 
2001, p. 392). Ainda, Fairclough (1995b) apresenta o mesmo conceito em forma de 
três questões importantes para a análise de textos provenientes da Mídia: 1) como o 
mundo (eventos, relações) é representado? Representação: aspecto mais amplo, mas 
que no meu trabalho estará principalmente centrada na lexicalização; 2) Quais são 
as relações existentes entre os envolvidos (jornalista/leitor, especialista/leitor, político/
leitor)? 3) Quais são as identidades existentes para os envolvidos na história? Identida-
de: desse ponto tratarei na prática como construção de identidades.

Fairclough (1995b) adota uma concepção tridimensional do discurso como tex-
to, prática discursiva e prática sociocultural. Para o autor, texto relaciona-se a aspec-
tos lingüísticos como vocabulário, semântica, sintaxe. Inclui, também, a maneira em 
que as sentenças estão ligadas (coesão), a organização e a mudança de turno como 
em uma entrevista, a superestrutura de textos como uma manchete de jornal etc.

A prática discursiva envolve produção, distribuição e consumo de textos e é 
dividida por Fairclough (1995b) em convencionais e criativas. No primeiro caso, ela 
é realizada em textos que são, relativamente, homogêneos na forma e no significado, 
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enquanto, no segundo, em textos que são relativamente heterogêneos na forma e no 
significado. Esses aspectos, também, estão intrinsecamente ligados à prática sociocul-
tural que os molda.

O foco na criatividade, no hibridismo e na heterogeneidade, na minha análise 
do discurso da Mídia, corresponde à natureza dos nossos tempos. Estamos vivendo 
em um período de rápidas e de contínuas mudanças nas instituições e, dialogica-
mente, na sociedade e na cultura. A Mídia desempenha  importante papel ao refletir 
e ao estimular processos mais gerais de mudança e as suas práticas estão de maneira 
correspondente em constante fluxo. Desse modo, o termo “criatividade”, para este 
trabalho, refere-se ao efeito das condições de contexto institucional, social e cultural, 
não à qualidade.

Como visto, há diferentes níveis de abstração para o contexto do discurso: ele 
pode ser situacional, ou seja, mais imediato; institucional, pouco mais amplo; ou so-
ciocultural, aspecto muito mais abrangente das práticas. Todos esses pontos podem 
ser relevantes para o entendimento de um evento em particular – e de fato eventos 
particulares cumulativamente constituem e reconstituem práticas sociais e culturais 
em todos os níveis. Muitos aspectos da prática sociocultural podem entrar na análise 
de discurso crítica, citarei aqui apenas três: econômico, político (relacionados com 
assuntos referentes ao poder e à ideologia), e cultural (ligados com questões de valo-
res e de identidades).

Não é possível produzir discurso sem contexto, assim como é impossível com-
preender o discurso se não for levado em conta o contexto (Duranti e Goodwin, 
1992; Fairclough e Wodak, apud van Dijk, 2001, p. 394). Os discursos estão sempre 
vinculados a outros discursos produzidos no passado e também àqueles produzidos 
no mesmo lapso temporal e no futuro. Nesse conceito, incluímos o conhecimento 
sociocultural e a intertextualidade.

A isso Wodak et al (1990) consideram enfoque histórico, para eles é primordial 
traçar a história discursiva de cada evento, o que implica, mais uma vez, análise inter-
disciplinar; os historiadores devem ser incluídos na investigação. Pedro (1998, p. 28) 
corrobora esse pensamento ao dizer que a ADC entende que a linguagem tem caráter 
histórico. Esse fato demonstra a necessidade de se desenvolver, como fizemos, um 
capítulo sobre a Mídia e outro sobre Tribunais de Contas, com a verificação de alguns 
detalhes sobre tais estruturas institucionais em âmbito global e, particularmente, no 
Brasil.

É interessante notar que o mesmo discurso pode ser interpretado de maneiras 
muito distintas, dependendo de quem o leia e de acordo com a quantidade de in-
formação contextual incluída, aqui entendida a bagagem histórica e cultural do lei-
tor. Por exemplo, em um estudo sobre a compreensão e sobre a inteligibilidade de 
noticiários, Lutz e Wodak (1987, apud van Dijk, 2001, p. 396) citam interpretações 
habituais, mas diferentes de um mesmo texto segundo os esquemas emocionais, for-
mais e cognitivos dos leitores, é o que eles consideram teoria sociopsicológica da 
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compreensão de textos. Nesse estudo, ficaram evidentes interpretações específicas de 
acordo com o gênero (masculino/feminino), com a idade, com as crenças e com as 
atitudes dos receptores, circunstância que demonstra que o processo de compreensão 
não se desenvolve sobre uma “tábula rasa”, mas sim em um fundo de emoções, de 
atitudes e de conhecimentos. 

O mesmo raciocínio vale, com maior razão, para o caso de textos complexos, 
como as reportagens sobre Tribunais de Contas, cuja compreensão maior, leva em 
conta a intertextualidade histórica e sincrônica, as representações do mundo, as rela-
ções de poder e as várias identidades envolvidas. Uma leitura crítica implica, por con-
seguinte, metodologia sistemática e investigação a fundo do contexto que poderia re-
duzir a variedade de interpretações possíveis. Podemos dizer que a leitura crítica tem 
finalidade explicativa e não apenas interpretativa como a hermenêutica. Devemos, 
também, salientar que as interpretações e as explicações nunca são definitivas nem 
oficiais: são dinâmicas e estão abertas a novos contextos e a novas informações.

Na obra de 2003, Fairclough aponta a linguagem como parte irredutível da vida 
social, dialeticamente ligada a outros elementos, no entanto, entende que não deve-
mos reduzir a vida social à linguagem, nem achar que tudo é discurso, mas entender 
que a pesquisa social tem a linguagem como foco e usa a ADC como método. Reitera 
ainda que a análise de textos é essencial para a ADC, vez que os textos são eventos 
sociais que causam efeitos e geram mudanças em nossas crenças, atitudes e valores 
(Fairclough 2003, p. 3, 8).

4.2.1 As representações: o papel das palavras

Como estamos lidando com o discurso da Mídia, vamos verificar a escolha de 
palavras para a construção de significados. De acordo com Fairclough (1992), a abor-
dagem do vocabulário utilizado no discurso se baseia no pressuposto de que diferen-
tes modos de “lexicalizar“ domínios de significados podem envolver sistemas de clas-
sificação ideologicamente diferentes. Desse modo, a utilização dos termos wording, 
“lexicalização” e “significação” captam melhor a idéia porque implicam processos de 
significação do mundo que ocorrem diferentemente em tempos e épocas diferentes e 
para grupos de pessoas diferentes.

Assim, um foco de análise se firma sobre as lexicalizações alternativas e sua 
significância política e ideológica, como exemplo, temos a palavra “enchente” ou a 
expressão “enxurrada de gente” usadas para expressar imigração de forma oposta à 
expressão “busca de uma vida melhor”. 

As palavras carregam valores experienciais que dizem respeito à transmissão de 
visões de mundo. Valores relacionais que ajudam a construir relações sociais e po-
dem estabelecer pontos em comum entre produtor e leitor. E ainda valores expressi-
vos que conduzem a avaliação do produtor em relação às palavras empregadas, fator 
significativo para identificar a ideologia presente no texto.
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A lexicalização, isto é, o modo de escolher as palavras, é uma das maneiras de 
trabalhar com os valores experienciais em um texto (Fairclough 1998, p. 169). Pelo 
léxico, o produtor constrói a realidade social, segundo uma determinada ótica.

Desse modo, podemos depreender que a relação palavra-significado é de “mui-
tos-para-um” diferentemente da idéia que recebemos dos dicionários. No entanto, 
falar de “uma multiplicidade de meios de expressar um significado” conduz ao enten-
dimento equivocado de que os significados são atribuídos antes de serem postos em 
palavras de várias maneiras e de que eles são estáveis em várias palavras. Para Kriste-
va (1986b), seria mais produtivo dizer que há sempre formas alternativas de significar 
– de atribuir sentido a – domínios particulares de experiência, o que implica “interpre-
tar” de forma particular, com perspectivas teórica, cultural e ideológica distintas.

Um ponto importante é observar a contradição entre a natureza pública da pro-
dução da Mídia e a natureza privada do consumo de seus produtos (Cardiff 1980 e 
Scannell 1992, apud Fairclough 1995b). Isso significa que as principais fontes de da-
dos para os produtos da Mídia são públicas: governos, sindicatos, empresas, associa-
ções. E o próprio processo de elaboração dos jornais se dá também de forma pública 
em uma redação de jornal, enquanto o consumo está centrado principalmente nos 
lares, nos escritórios, em ambientes típicos da vida privada.

Aberccombie (1991, apud Fairclough 1995b) afirma que a ênfase da Mídia foi 
transferida da produção para o consumo, e isso ocorreu não porque tenha havido mu-
dança real nas relações de poder em favor das pessoas comuns. Para Fowler (1993, 
p. 58), o que acontece é a naturalização proposital e estratégica da parte daqueles 
com poder para angariar leitores (ouvintes/espectadores) para a manipulação social e 
política. Essa naturalização é percebida na linguagem utilizada e, cada vez, há mais 
aproximação do despojamento conversacional nos artigos (produtos) da Mídia, uma 
lexicalização aproximada do ambiente privado que se quer atingir.

Não podemos, entretanto, considerar a conversacionalização como puramente 
ideológica como postula Fowler (1993). Ela pode ser ideologicamente investida ou 
apropriada e muitas vezes é. Mas, em inúmeros casos, a maneira mais simples de tra-
tar assuntos complexos e técnicos serve para democratizar o conhecimento, como é 
o caso da linguagem extremamente técnica de determinados segmentos do Governo, 
bem exemplificado pela maneira hermética como os técnicos e membros de Tribunais 
de Contas elaboram seus relatórios, votos e decisões. Assim, a conversacionalização 
serve como intermediária da linguagem pública com a privada.

O problema da conversacionalização é que ela tem sido tão amplamente utili-
zada para fins ideológicos que o seu uso para a democratização do conhecimento é, 
muitas vezes, visto com reservas. Aqui entendo ideologia com o significado de “uti-
lizada a serviço do poder” (Thompson 2002a e 2002b). Assim, para demonstrar que 
significados estão desempenhando função ideológica é necessário mostrar que eles, 
de fato, servem para criar ou manter relações de poder em casos particulares.
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Procurarei, no estudo, apresentar uma visão sistêmica de texto, ou seja, este vis-
to como um conjunto de opções: seleções entre formas lingüísticas disponíveis, uma 
palavra em vez de outra, uma construção gramatical em vez de outra (ex: voz passiva 
em vez de voz ativa, sentença afirmativa em vez de interrogativa ou imperativa – veja 
Quirk et al. 1972). Essas escolhas formais representam escolhas de significado. Des-
tacarei, também, a relevância das ausências (de que outra maneira isso poderia ser 
representado?).

4.2.2 As relações: espaço na mídia

Quem aparece na Mídia? Por que aparecem? Em que situação aparecem? Su-
posição importante para o trabalho é que qualquer parte de qualquer texto (da Mídia 
ou qualquer outro) estará simultaneamente representando o mundo, estabelecendo 
relações e construindo identidades.27

Neste tópico, procurarei mostrar quais são as pessoas/instituições que têm espa-
ço na Mídia e porque, ou seja, os que estão incluídos nas relações, tanto aqueles que 
expressam opiniões quanto aqueles sobre quem as opiniões são proferidas, lembran-
do sempre que o nosso prisma é discursivo.

4.2.2.1 O vínculo entre o texto e a sociedade é mediado

A ADC se interessa pelo estudo das ligações entre estruturas e processos sociais 
e culturais por um lado, e das propriedades do texto por outro. Mas estas ligações são 
bastante complexas e é melhor pensar nelas como vínculos indiretos ou “mediados” 
em vez de diretos. Um modo de ver esta mediação é considerar que o vínculo entre 
o texto e a sociedade é mediado por “ordens de discurso”. No exemplo sob análise, 
veremos como a ordem política do discurso (Controle Externo) se une à ordem de 
discurso da Mídia (Fairclough e Wodak 2001, p. 395).

Interessante enfoque é visto no texto de 2001 (Fairclough e Wodak, apud van 
Dijk 2001) em que eles consideram especificamente em relação à Mídia que as rela-
ções de poder existentes na sociedade (ter espaço na Mídia) são percebidas sobre o 
discurso ou dentro do discurso. Por um lado, é uma questão de acesso aos meios de 
comunicação: políticos, empresários, jornalistas conhecidos e outros considerados 
“poderosos”, têm amplo trânsito nos meios de comunicação. Por outro lado, políti-
cos, empresários e jornalistas de menos destaque, no geral, são marginalizados pelos 
meios de comunicação, e a eles é concedido acesso bastante limitado. E a maioria 
das pessoas não tem nenhum acesso. Fowler (1993) considera que as pessoas desse 
último grupo só são chamadas para relatar tragédias de suas vidas.

O segundo caso, poder dentro do discurso, tem a ver com turnos de fala. No 
caso, jornalistas, âncoras e entrevistadores de destaque têm o poder de perguntarem 
e serem respondidos com objetividade e, se não receberem a informação desejada, o 
poder de interpelar novamente. Do lado do entrevistado, ele sem o poder de respon-

27 O conceito de identidade encontra-se desenvolvido no Tópico 4.2.3.
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der objetivamente, paralelamente ou de não responder, desviando-se por outro cami-
nho. Outro aspecto interessante é observar quem domina o discurso por mais tempo 
e quem tem a última palavra.

Os exemplos do Capítulo 6 – Análise dos textos – indicam que os aspectos dis-
cursivos das relações de poder não são fixos nem unitários. Boa parte dos trabalhos 
da ADC se caracterizou por seu interesse na reprodução das relações de poder por 
meio do discurso. Também devemos nos ocupar com os aspectos discursivos da luta 
pelo poder e da transformação das relações de poder. Nesse sentido, é proveitoso 
considerar o “poder no discurso” e/o “poder sobre o discurso” em termos dinâmicos. 
Tanto o exercício do poder “aqui e agora”, com o sucesso ou fracasso de um discurso 
específico, como também as conformações de longo prazo das práticas discursivas e 
das ordens de discurso são, no geral, processos negociados e disputados (Fairclough 
e Wodak, apud van Dijk 2001, p. 389-390). A escolha de Ministros do TCU pode ser 
interpretada, em parte, como luta hegemônica no discurso e sobre o discurso contra 
uma variedade de antagonistas, por exemplo, aqueles que defendem o concurso pú-
blico e o acesso de técnicos sem vinculação política ao plenário desses tribunais.

4.2.2.2 As vozes que representam a mídia e nela são representadas

As reportagens de jornais são repletas de vozes advindas dos mais variados seg-
mentos da sociedade. A escolha dos participantes tem importantes desdobramentos 
na formação de opiniões, muitas vezes ocultos àqueles que diariamente fazem uso 
dos veículos de comunicação. Como diz Fairclough (1995b, p. 185), essas vozes são 
representadas por diferentes agentes sociais, dos quais ele apresenta cinco principais 
categorias, relacionadas ao discurso político, tipo de discurso em que o presente tra-
balho se insere: 1) repórteres políticos (jornalistas, correspondentes etc); 2) políticos, 
líderes sindicais etc; 3) especialistas; 4) representantes de movimentos sociais novos 
(ONGs, organizações da sociedade civil, como a OAB etc); 5) pessoas comuns.

Há várias questões importantes em relação à representação de vozes no dis-
curso: quais são as vozes que figuram na Mídia, como são estruturadas entre si no 
sentido de qual tem a palavra final? Lideres políticos são os mais procurados, mas vez 
por outra membros do “baixo clero” também opinam. Esse mesmo fenômeno ocorre 
com as cinco categorias anteriormente citadas. Além disso, temos o caso da represen-
tatividade do discurso: É o jornalista que está emitindo sua opinião? É a opinião da 
organização para a qual ele trabalha? É a opinião do agente social?

Dessa maneira, as vozes têm papel fundamental não só na formação de opinião, 
mas também na construção das diversas identidades, seja pessoal ou institucional, 
envolvidas numa reportagem. Na realidade, embora seja analiticamente proveitoso 
separar questões de relações (vozes) de questões de identidade, elas são inseparáveis 
na prática. A maneira como a identidade do repórter se constrói é uma questão de 
como ele se relaciona com os leitores e com os entrevistados, entre outros.

A análise da construção de relações e de identidades nos textos da Mídia é um 
importante constituinte ao se tratar de uma gama significante de questões sociocul-
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turais. Isso por causa da posição única de grande influência e de formação da Mídia 
na sociedade contemporânea. Entender como as relações entre leitores (audiência) e 
aqueles que dominam a economia, a política e a cultura são construídas na Mídia é 
uma parte importante para o entendimento geral sobre relações de poder e de domi-
nação na nossa sociedade. E há uma questão-chave acerca de mudanças atuais na 
construção de relações na Mídia entre repórteres e leitores e entre políticos e leitores: 
Elas constituem uma democratização expressiva ou têm, primariamente, um papel 
legitimador com respeito às relações de poder existentes? Há também questões rela-
cionadas ao fato de “se” e “até que ponto” a Mídia, na maneira em que ela constrói 
identidades de leitores e repórteres, opera como agenciadora da promoção de valores 
culturais – individualismo, empreendedorismo, consumismo – e de quem esses valo-
res devem ser.

O interesse é mostrar como esses aspectos se apresentam nos textos. Quero en-
fatizar a diversidade, a multiplicidade, e a variabilidade das relações e das identidades 
na Mídia. Mesmo uma única atividade da Mídia pode envolver uma multiplicidade 
simultânea de propósitos sociais (van Leeuwen 1987, apud Fairclough 1995b, p. 127) 
que acarreta relações e construções de identidades complexas e potencialmente con-
traditórias.

O trabalho de Kumar (1977, apud Fairclough 1995b) sobre mudanças na voz 
institucional da British Broadcasting Corporation - BBC demonstra que houve uma 
mudança para um estilo mais populista na Mídia, com a intenção de se aproximar dos 
leitores, de construir uma identidade comum no que é conveniente para a Mídia.

A mudança no foco para a construção de relações e identidades, em vez de 
relações, acarreta também uma preocupação com um diferente conjunto de traços 
lingüísticos dos textos, nominalmente aqueles que estão ligados com a função inter-
pessoal da linguagem. Estão incluídos os sistemas lingüísticos de modo e de modali-
dade, mais focalizados respectivamente em orações e em tipos de sentenças (escolha 
entre orações e sentenças declarativas, interrogativas e imperativas), ponto de vista 
(postura) do escritor em relação à “mensagem” – por exemplo, grau de afinidade ou 
grau de comprometimento com determinada proposição (afirmação), utilizada pelo 
escritor. Inclui também o que amplamente chamo de “aspectos do controle interacio-
nal”, como turno de fala (quais são os participantes do texto, quantas vezes, em que 
ordem), controle do assunto, formulações (como são parafrasedas porções anteriores 
do texto).

4.2.3 As identidades: resultado natural das representações e das relações

No começo do capítulo, dissemos que o objetivo principal da ADC é tornar ma-
nifesta a opacidade das relações de poder. É um paradigma científico socialmente com-
prometido, e muitos analistas militam em diversos grupos políticos. Diferentemente de 
muitos outros estudiosos, os lingüistas críticos expressam explicitamente seus interesses. 
Nos tópicos anteriores, tratei de representações e de relações e, devido ao fato de as 
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identidades serem assim construídas, não pudemos deixar de mencionar o conceito, 
sem, contudo, explicá-lo naquele momento, o que agora farei com mais detalhes.

4.2.3.1 A construção de identidades

Para desenvolver a análise dos textos jornalísticos do Capítulo 6, é essencial 
traçar o conceito de identidades, já que uma das minhas questões de pesquisa é justa-
mente sobre a identidade construída pela Mídia para os Tribunais de Contas. O tema 
identidades é muito amplo, e aqui me aterei aos aspectos que considero relevantes 
para o trabalho.

Mais uma vez, começarei com a linguagem, por ser ela considerada, pela maioria 
dos autores parte essencial na construção das identidades. Votre (2002, p. 89) postula 
que o sujeito pode ser demarcado e singularizado como rede de crenças e desejos, 
tecida na linguagem, não possuindo significado em si mesmo. Pode-se afirmar que a 
linguagem é um dos pilares constitutivos do ser humano, que é construído na intera-
ção com o outro.

Silva (2000, p. 96) traz uma explicação sobre identidades que muito esclarece 
o conceito:

a identidade não é uma essência; não é um dado ou um fato... A identidade 
não é fixa, estável, coerente, unificada, permanente. A identidade tampouco 
é homogênea, definitiva, acabada, idêntica, transcendental. Por outro lado, 
podemos dizer que a identidade é uma construção, um efeito, um processo 
de produção, uma relação, um ato performativo. A identidade é instável, 
contraditória, fragmentada, inconsistente, inacabada. A identidade está liga-
da a estruturas discursivas e narrativas. A identidade está ligada a sistemas de 
representação. A identidade tem estreitas conexões com relações de poder.

Woodward (2002) apresenta o mesmo pensamento ao considerar que as iden-
tidades não são um processo acabado, pelo contrário estão em constante construção 
e reconstrução pela linguagem escrita ou falada, pelos sistemas simbólicos que as 
representam. Além disso, ele afirma que identidade só adquire sentido pela sua oposi-
ção a outra, ou seja, “a identidade é marcada pela diferença”, é relacional.

Esse conceito relacional leva a dicotomias, à oposição de um grupo a outros. 
Segundo Woodward (2002), as identidades estão vinculadas a condições sociais e 
econômicas. Rajagopalan (2002, p. 63) afirma que certas identidades atendem a me-
tas políticas e ideológicas interessantes e por isso devem ser cultivadas. Pessoas que 
exercem papel subalterno são consideradas inferiores e incapazes de questionar a 
situação reinante, principalmente em face da opinião da figura considerada superior. 
Isso ilustra o fato apontado por Woodward (2002, p. 14) de que as identidades envol-
vem sistemas de classificações, representativos das sociedades e de suas divisões. A 
ADC ajuda a desmistificar essas posições.

As identidades são conceitos culturalmente definidos, mas a globalização e, 
principalmente, a Mídia provocaram mudanças significativas nas relações sociais res-
ponsáveis por construções de identidades. Woodward (2002, p. 21) considera que 
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esse processo gerou três tipos de movimentos contraditórios: distanciamento das iden-
tidades relativamente à comunidade e à cultura local; resistência e fortalecimento de 
identidades locais e nacionais; e aparecimento de novas identidades.

Hall (2003, p. 67-68) afirma que, apesar de não ser fenômeno recente, a globali-
zação tem deslocado as identidades nacionais por integrar e conectar comunidades e 
organizações em novas combinações de espaço-tempo, embora o autor não mencio-
ne a Mídia, esses movimentos são principalmente proporcionados por ela, tornando o 
mundo, em realidade e em experiência, mais interconectado. Para ele, está havendo 
afastamento da idéia sociológica clássica de sociedade como sistema bem delimita-
do para perspectiva que vislumbra a vida social ordenada ao longo do espaço e do 
tempo.

Silva (2002, p. 64) considera que as identidades são aquilo que somos, mas a 
forma como nos tornamos o que somos tem origens sociais e históricas. O processo 
de construção de nossa identidade não é aleatório, livre de influências. Vários setores 
da sociedade como família, escola, empresas (grupos dos quais participamos) e Mídia 
influenciaram essa construção. É também importante destacar que essas instituições 
possuem identidades do mesmo modo mutáveis e influenciadas pelas identidades 
individuais. Nesse sentido, Rahier (2001, p. 18) afirma que

As identidades culturais e/ou étnicas e/ou raciais devem ser entendidas den-
tro dos sempre flutuantes processos políticos, econômicos e sociais inscritos 
em contextos espaço-temporais particulares, que são constituídos dentro das 
dimensões locais, regionais, nacionais e transnacionais. As identidades e 
suas representações são constantemente imaginadas e re-imaginadas, atua-
das e reatuadas dentro de situações específicas, e dentro de contextos sócio-
econômicos e políticos que sempre mudam e que fornecem lugares para 
suas negociações, suas definições e redefinições.

A ADC tem provado grande engajamento em questões de identidade. Wodak e 
Cillia (1989), por exemplo, publicaram o primeiro material didático oficial relaciona-
do com o antissemitismo do pós-guerra na Áustria, material hoje utilizado nas escolas. 
Os professores que querem analisar, em sala, os diversos tipos de discursos antisse-
mitas utilizam este material. Van Dijk (1993a) analisou livros de textos das escolas 
holandesas em termos das potenciais insinuações racistas e obteve êxito na edição 
de novos materiais didáticos para as escolas holandesas. No Reino Unido, a ADC foi 
aplicada na educação com o nome de “consciência crítica da linguagem” (Fairclou-
gh, 1992), enquanto, na Austrália, está muito difundida a expressão “alfabetização 
crítica”, para fazer referência a esse novo processo de conscientização.

Outro campo em que a aplicação da ADC teve influência positiva foi em reparti-
ções públicas, como unidades de saúde e tribunais. Por exemplo, como conseqüência 
do estudo da comunicação médico-paciente, começou a existir uma preocupação 
crescente da parte dos médicos, que utilizam, além do conhecimento profissional, 
estratégias distintas, para convencer seus pacientes (Lalouschek et al., 1990; Mishler, 
1977; West, 1990; apud van Dijk 2001, p. 399).
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A análise crítica dos padrões de comunicação médico/paciente teve como con-
seqüência a implantação de normas destinadas a médicos, que hoje são repassadas 
em seminários especiais. O mesmo critério pode ser aplicado à burocracia governa-
mental, às instituições judiciais e às escolas. (Gunnarsson, 1989; Danet, 1984; Pfeiffer 
et al., 1987, in: van Dijk 2001, p. 399).

Conforme tratei nos tópicos 4.2.1 e 4.2.2, a escolha das palavras para expressão 
de valores relacionais e também as vozes que tornam possíveis essas relações cons-
troem as identidades dos leitores e a dos participantes da notícia em qualquer campo 
discursivo.

Fowler (1993, p. 16) considera que eventos negativos aparecem na Mídia com 
relação a processos de formação de consenso e de exclusão daquilo que foge ao que 
ele chama de homocentrismo. Para fabricar o consenso em uma sociedade cheia de 
conflitos, é necessário um intenso trabalho discursivo; e o trabalho da imprensa é lidar 
com a construção desse consenso, noticiando aquilo que é relevante para um grupo 
que ele identifica como “nós” (no caso, o jornal e seus leitores e mais os que partilham 
de uma condição semelhante).

Para que haja consenso, é preciso existir valores partilhados. Como não são 
todas as pessoas e grupos que cabem nesse consenso, aparece a necessidade de cons-
trução de um grupo “eles”. Para Fowler:

Mais significativas do que as histórias do cotidiano das pessoas comuns são 
as histórias que exemplificam as atitudes e comportamentos negativos, tidos 
como características “deles”; então os jornais se enchem de notícias sobre 
morte, estupro, fraude, espionagem, distúrbio, desastres naturais, coisas pa-
vorosas: histórias do “outro”, “deles”, mais do que as histórias familiares do 
“nós” (ibidem, p. 53).

Esse processo de construção de identidades é conhecido como fragmentação. 
Utilizado ideologicamente, consiste em alimentar diferenças dentro de uma coletivi-
dade, partindo do pressuposto de que, segmentando indivíduos em grupos, estes não 
constituem desafio real aos grupos dominantes.

4.3 O trabalho ideológico do discurso: de Tracy a Thompson

O meu propósito neste item não é escrever um tratado sobre ideologia, mas 
apenas costurar alguns conceitos e pensamentos desse vasto e, muitas vezes, incom-
preendido campo do conhecimento humano, para auxiliar nos objetivos desta pes-
quisa, mesmo porque os processos ideológicos são extremamente relevantes para a 
construção de identidades de indivíduos e de instituições.

Em virtude das diversas tentativas de explicação da ideologia, e devido à carac-
terística humana de não conseguir vislumbrar um assunto em todos os seus matizes, 
surgiram conceitos diferenciados com forte pendência para aspectos ora negativos, 
ora positivos, ora neutros. Thompson (2002b) procura relatar todas essas tentativas de 
conceituação da matéria, para trazer uma nova abordagem à ideologia que conside-
raremos após um breve relato histórico.
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4.3.1 Um breve relato do estudo da ideologia

Chaui (2001) conta que o termo ideologia surgiu pela primeira vez em Eléments 
d”Ideologie, escrito por Destutt de Tracy, em 1801, com a finalidade de “elaborar a 
ciência da gênese das idéias, tratando-as como fenômenos naturais que exprimem a 
relação do corpo humano, como organismo vivo, com o meio ambiente. De acordo 
com Chaui, a proposta de Tracy era retratar a ideologia positivamente, mas o termo 
ganhou sentido negativo quando, em 1812, Napoleão Bonaparte declarou que todas 
as desgraças que afligiam a França deveriam ser atribuídas à ideologia.

Posteriormente, aproveitando os trabalhos de Hegel, principalmente alguns as-
pectos conceituais desse filósofo alemão, ao criticar determinados pontos, Marx lan-
çou a linha principal do seu trabalho: o estabelecimento da idéia da sociedade de 
classes, com forte dicotomia entre trabalho intelectual e trabalho braçal. Em virtude 
do enfoque de seu trabalho, o sentido de ideologia herdado por Marx é negativo, para 
ele o ideólogo é alguém que “inverte as relações entre as idéias e a realidade”.

Segundo Chaui (2001 p. 61), para Marx e Engels, a ideologia ajuda a tornar a 
divisão social em classes injusta, pois

todo o conjunto das relações sociais aparece nas idéias como se fosse coisa 
em si, existente por si mesma, e não como conseqüência das ações huma-
nas. Pelo contrário, as ações humanas são representadas como decorrentes 
da sociedade, que é vista como existindo por si mesma e dominando os 
homens.

Assim, para Marx, a ideologia traz para os indivíduos a conformação fatalista 
com sua situação social. É como se classe social fosse fato sempre existente e não um 
fenômeno social, e, por isso, evoca aceitação e não lutas, revoltas ou contestações. 
Daí se concluir que a ideologia tem como principal função esconder a existência de 
instabilidade na hegemonia da classe dominante que se perpetua por meio de dois 
instrumentos: Estado e ideologia. Nesse prisma, o Estado representa o poder coerciti-
vo e a ideologia, em certo sentido, principalmente o poder simbólico.

Muito interessante para os propósitos deste trabalho é a definição de ideologia 
de Chaui (2001):

conjunto lógico e coerente de representações (idéias e valores) e de normas 
ou regras (de conduta) que indicam e prescrevem aos membros da socieda-
de o que devem pensar e como devem pensar, o que valorizar e como de-
vem valorizar, o que devem sentir e como devem sentir, o que devem fazer 
e como devem fazer. Ela é, portanto, um corpo explicativo (representações) 
e prático (normas, regras, preceitos) de caráter prescritivo.

Chaui (2001) trata a ideologia não como inversão da realidade, mas como o 
ocultamento dela, o que, a seu ver, propicia a legitimação das condições sociais de 
exploração (nelas podendo ser entendidas as de exclusão nos seus vários sentidos), 
fazendo com que pareçam verdadeiras e justas. Levando em conta esse aspecto, ela 
considera a crítica da ideologia necessária, que seria o preenchimento das lacunas e 
dos silêncios do pensamento e do discurso ideológico.
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Apesar de válidos, os enfoques até agora abordados não são totalmente aplicá-
veis ao escopo da pesquisa porque, como diz Thompson (2002b, p. 77) com a super-
valorização da luta de classes, esses pensadores negligenciaram outros aspectos que 
compõem a ideologia, tais como relações entre os gêneros masculino e feminino, as 
relações étnicas e, o que é de suma importância para a análise a ser desenvolvida no 
Capítulo 6, as relações entre os indivíduos e o Estado.

4.3.2 A ideologia em Althusser

Os pensamentos de Althusser (2001), nesse sentido, são muito produtivos, sua 
definição de ideologia como um sistema de idéias, de representações, que domina 
o espírito de um homem ou de um grupo social traz muito do pensamento de Marx 
sobre a inversão da realidade pela ideologia, tanto é assim que uma das teses de Al-
thusser é que “a ideologia representa a relação imaginária dos indivíduos com suas 
condições reais de existência”.

Nessa obra, Althusser (2001, p. 67) apresenta, de acordo com seu esquema, a 
existência de Aparelhos Repressores do Estado – ARE e Aparelhos Ideológicos do Es-
tado – AIE, utilizados para a perpetuação do domínio. Os primeiros agem, principal-
mente, com base no poder coercitivo: forças armadas, polícias etc. Os últimos, com 
base no poder simbólico, majoritariamente pelo convencimento (são os que nos inte-
ressam para o trabalho) e têm sua representação na “igreja”, família, escola e outros.

Para Althusser, a escola ocupou o lugar da “Igreja” como principal aparelho 
ideológico do Estado,28 subjugando a sociedade ao repassar valores ideológicos do-
minantes às crianças de todas as classes sociais, cada qual com seu papel dentro do 
complexo da vida em grupo.

Para nossos tempos, o trabalho de Althusser apresenta lacunas, mesmo porque 
em seu tempo a Mídia ainda não tinha assumido o papel que hoje desempenha em 
nossa sociedade,29 mas ao ampliar, contestar e criticar alguns pontos do pensamento 
de Marx e Engels, os conceitos de Althusser se tornam essenciais para a melhor com-
preensão e adequação do conceito ao nosso propósito.

4.3.3 A ideologia em van Dijk

Com a finalidade de unir ideologia e discurso, que de maneira nenhuma pode-
riam ser separados, busquei em van Dijk (1998) algumas noções interessantes para a 
ADC. O autor afirma que o trabalho com a teoria da ideologia deve ser multidiscipli-
nar e crítico. Escapando dos modelos de pensamento tradicionais, ele não entende a 
ideologia apenas como instrumento de dominação. Em seu pensamento o que existe 
são “ideologias” (no plural), e várias delas negam a dominante, oferecem resistência, 
apresentam novas soluções. Há também, para ele, ideologias de competição entre 
grupos igualmente poderosos.

28 Ver Capítulo 3, Tópico 3.2.
29 Idem.
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Van Dijk (1998, p. 21) considera que as ideologias pertencem ao “campo simbó-
lico do pensamento” e das crenças, aspecto associado à cognição. As ideologias são 
indubitavelmente de caráter social e estão, com freqüência, associadas a interesses, 
a conflitos e a lutas de grupos, aspecto vinculado à sociedade; são, modernamente, 
associadas ao uso da linguagem e ao discurso, visto que funções primordiais da ideo-
logia como ocultamento e legitimação são práticas sociais discursivas comuns.

O enfoque cognitivo privilegia o pensamento de que as ideologias permitem às 
pessoas, como sujeitos inseridos em grupos, organizar crenças sociais acerca do que 
sucede de bom ou de mal, correto ou incorreto, segundo os próprios membros desse 
grupo, e agir em conformidade com isso. Van Dijk não está tão preocupado em definir 
ideologia, mas sim em explicar o seu funcionamento e, pensando em postular para 
isso uma teoria, afirma que

as ideologias são construídas, utilizadas e trocadas pelos atores sociais como 
membros de um grupo, em práticas sociais específicas e, freqüentemente, 
discursivas. Não são construtos individuais, idealistas, mas construtos so-
ciais compartilhados por um grupo.

Além de considerar a integração entre o aspecto social e o individual, van Dijk 
(1998, p. 23) se concentra no traço cognitivo da ideologia, considerando que

não se pode desenvolver nenhuma teoria adequada do discurso e da ideo-
logia sem examinar o papel do conhecimento sociocultural e outras crenças 
compartilhadas que oferecem a base comum30 de todo discurso e interação 
social.

Para desenvolver o raciocínio desse pensamento sociocognitivo, o autor define 
que crença é qualquer coisa que pode ser pensada, todos os produtos da mente. Já os 
conhecimentos seriam tipos de crenças que acreditamos serem verdadeiras, de acordo 
com critérios de verdade estabelecidos e socialmente compartilhados. Para van Dijk 
(1998, p. 36), quando as crenças se referem a avaliações sobre o que é verdadeiro ou 
falso, bom ou ruim, agradável ou desagradável elas passam a ser uma opinião, que é 
“juízo de valor baseado em valores ou normas”.

Por considerar que as crenças são adquiridas, construídas e modificadas social-
mente, van Dijk (1998, p. 44) considera que “as ideologias são conjuntos de crenças 
em nossa mente”, mas de crenças que passam por esses processos mediante práticas 
sociais e interação em geral, e por meio do discurso e da comunicação em particu-
lar. Por essa razão, ressalta que as ideologias não podem ser definidas apenas como 
“sistema de crenças”, uma vez que algumas crenças são não-ideológicas. Ele acredita 
que as ideologias fazem parte da mente social, porque são crenças individuais, con-
textualizadas, ad hoc, mas socialmente compartilhadas por coletividades de algum 
tipo”. Assim as ideologias

são uma classe de representações mentais (básicas) compartilhadas pelos 
membros de grupos e, portanto, firmemente localizadas nas mentes das pes-
soas (...) as ideologias não estão por cima de ou entre as pessoas, os grupos 
ou a sociedade, mas são parte das mentes dos seus membros (van Dijk, 
1998, p. 71).

30 Grifo do original.
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Após essa explanação, é importante que fique na mente do leitor o seguinte 
pensamento de van Dijk (1998, p. 95)

as ideologias podem ser usadas para legitimar ou para velar o abuso de 
poder ou, contrariamente, para resistir ou denunciar a dominação ou a de-
sigualdade. As ideologias, portanto, servem para organizar nossas práticas 
sociais de tal modo que sirvam a nossos melhores interesses e impeçam que 
os outros atrapalhem tais interesses.

Por introduzir o conceito de formas simbólicas, vinculado a sentido e a poder, 
Thompson (2002a e 2002b) é o teórico que mais aproxima o estudo da ideologia aos 
propósitos deste trabalho. Em sua obra, temos a metodologia para estudo da ideolo-
gia no tema delineado. E, apesar de manter traços da concepção crítica de ideologia, 
atribuía-lhe interpretação particular ao prender o olhar na construção do sentido e 
de como ele é usado pelos indivíduos e pelos grupos dominantes, pois é construído 
mediante formas simbólicas que podem servir para

estabelecer e sustentar relações sociais estruturadas das quais alguns indiví-
duos ou grupos se beneficiam mais que outros, e que alguns indivíduos ou 
grupos têm um interesse em preservar enquanto outros procuram contestar.

4.3.4 A ideologia em Thompson: aspectos pragmáticos

Para Thompson (2002a e 2002b), formas simbólicas são amplo espectro de 
ações, de falas, de imagens e de textos, portadores de significados e contextualmente 
inseridos, produzidos por sujeitos e reconhecidos por eles e por outros. Para inves-
tigar alguns dos elos entre debates teóricos sobre cultura, ideologia e comunicação 
de massa, de um lado, e a análise prática das formas simbólicas, de outro, Thompson 
(2002b, p. 81) destacou cinco modos gerais de veiculação da ideologia, destacando 
que não são os únicos modos de ela operar e que esses modos podem se sobrepor ou 
se reforçar mutuamente, e são:

1. Legitimação: Max Weber observou que relações de dominação podem ser 
estabelecidas e sustentadas ao serem representadas como legítimas, ou seja, 
justas e dignas de apoio. Fairclough (2003) considera que qualquer ordem 
social requer legitimação, ou seja, justificativas e explicações para o fato de 
as coisas serem como são e como isto é feito. A legitimação almeja tornar os 
relacionamentos de dominação verdadeiros (autênticos) e dignos de apoio e 
opera pela:

1.1. Racionalização: cadeia de raciocínio construída para defender, ou justi-
ficar, conjunto de relações ou instituições sociais.

1.2. Universalização: raciocínio tendente a fazer acreditar que algo restrito ao 
benefício de alguns indivíduos serve aos interesses de todos.

1.3. Argumento de autoridade: interpelação de pessoas a quem determinado 
tipo de autoridade institucional é conferida, ou aplicação de tradições, 
de costumes ou de leis.

1.4. Avaliação moral: posicionamento conforme sistema de valores.
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1.5. Narrativização: histórias (documentários, novelas, filmes, piadas etc) ofi-
ciais ou não, que usam o passado para justificar o presente, para estabe-
lecer ou sustentar relações de poder, ou para instabilizar.

2. Dissimulação: Ocultamento, negação ou obscurecimento de relações de do-
minação com a finalidade de sustentá-las ou de até mesmo estabelecê-las.

2.1. Deslocamento: utilização de um objeto ou pessoa para se referir a outro, 
com finalidade de passar conotações positivas ou negativas.

2.2. Eufemização: opera até por meio de pequena ou imperceptível mudança 
de sentido. Há exemplos muito claros como supressão violenta de pro-
testo, referida como “restauração da ordem”.

2.3. Tropo: uso figurativo da linguagem ou, em geral, das formas simbólicas. 
O mais comum dos tropos é a metáfora.

3. Unificação: interligação de indivíduos em uma identidade coletiva, da qual não 
necessariamente fazem parte, ou compartilham apenas determinados traços.

3.1. Padronização: adaptação de formas simbólicas para um referencial: uma 
língua nacional comum.

3.2. Simbolização da unidade: construção de símbolos de unidade: uma ban-
deira, um emblema, um brasão.

4. Fragmentação: Segmentação de indivíduos ou grupos que possam se transfor-
mar em um desafio real aos grupos dominantes; ou direcionamento de forças 
de oposição a alvo projetado como mau, perigoso ou ameaçador.

4.1. Diferenciação: ênfase dada às distinções, divisões entre pessoas e grupos, 
apoiando características que os separam.

4.2. Expurgo do outro: envolve a construção de inimigo comum, interno ou 
externo, contra o qual as pessoas são chamadas a resistir coletivamente 
para expurgá-lo (aqui há o encontro com a estratégia da unificação na 
ponta inversa).

5. Reificação: retratação de uma situação transitória, histórica, temporária, como 
se fosse permanente, natural, atemporal.

5.1. Naturalização: tratamento de estado de coisas que é criação social e his-
tórica como se fosse acontecimento natural ou resultado inevitável de 
características naturais.

5.2. Eternização: esvaziamento do caráter histórico de fenômenos para apre-
sentá-los como permanentes, imutáveis e recorrentes.

5.3. Nominalização: Fairclough (2003) afirma que é tipo de metáfora gra-
matical que representa processos como entidades pela transformação de 
cláusulas (inclusive verbos) em nomes, como “ameaçado de processo” 
(quem ameaçou ou está ameaçando?)

5.4. Passivização: colocação de verbos na voz passiva, como “o suspeito 
está sendo investigado”, em vez de “os policiais estão investigando o 
suspeito”.
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É importante ressaltar que esses cinco modos não são únicos, nem sempre ope-
ram independentemente um do outro, ao contrário, se sobrepõem e se reforçam mu-
tuamente. As estratégicas tiradas das obras de Thompson (2002a), Fairclough (2003) e 
outros também não são as únicas e podem operar em combinações diferentes das es-
boçadas. Por último, quero realçar que nenhuma dessas estratégias é intrinsecamente 
ideológica, só o será, dependendo de como a forma simbólica construída é utilizada 
e entendida em circunstâncias particulares, seja para manter ou subverter, estabelecer 
ou minar, relações hegemônicas (de dominação).

Um pensamento importante para a nossa análise é o comentário da visão de 
ideologia de Thompson, por Eagleton (1997, p. 19)

um poder dominante pode legitimar-se promovendo crenças e valores com-
patíveis com ele; naturalizando e universalizando tais crenças de modo a 
torná-las óbvias e aparentemente inevitáveis; denegrindo idéias que possam 
desafiá-la; excluindo formas rivais de pensamento, mediante talvez a lógica 
não declarada, mas sistemática; e obscurecendo a realidade social de modo 
a favorecê-lo.

A ideologia é uma maneira particular de representar e de construir a sociedade 
que reproduz as relações desiguais de poder, as relações de dominação e de explora-
ção. A teoria da ideologia se desenvolveu como parte da teoria marxista das relações 
de classe (Larrain, 1979, apud van Dijk, 2001, p. 393), mas, na atualidade, se ampliou 
a ponto de incluir as relações de dominação baseadas no gênero (masculino, femini-
no) e na etnicidade. Muitas vezes, ainda que não necessariamente, as ideologias são 
construções falsas ou não fundamentadas da sociedade (por exemplo, as ideologias 
de gênero que representam as mulheres como menos estáveis emocionalmente do 
que os homens). Para determinar se um tipo específico de evento discursivo tem fina-
lidade ideológica não basta analisar os textos, é necessário levar em conta como esses 
textos são interpretados e recebidos e quais são os seus efeitos sociais. (Fairclough e 
Wodak, in van Dijk 2001, p. 393). Razão por que, no trabalho, devido às limitações 
de tema e à proposta inicial, não entraremos no campo da recepção do discurso e, em 
conseqüência, do exame detalhado dos efeitos ideológicos dos eventos analisados.

A ideologia não é apenas uma questão de representação da realidade social, 
visto que as construções de identidade que estão vinculadas ao poder são (como bem 
apontou Althusser) também processos-ideológicos-chave. É útil pensar a ideologia 
como um processo que articula representações particulares da realidade e constru-
ções particulares da identidade, especialmente da identidade coletiva de grupos e 
comunidades. No caso do TCU, o trabalho ideológico, como veremos no Capítulo 6, 
reside, por um lado, na intenção de articular representações que firmam o fato de que 
a escolha de Ministros sempre foi feita assim e esta é a maneira ideal de se escolher 
representantes para o mais alto Tribunal Administrativo do Brasil e, por outro, na arti-
culação da resistência, e da mudança. 
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5.1 Objetivos gerais

Para definir a metodologia a ser utilizada em qualquer trabalho, faz-se neces-
sário, primeiramente, saber a finalidade da pesquisa. Nesta, pretendo analisar como 
as práticas discursivas utilizadas pela Mídia Impressa, principalmente no aspecto da 
escolha lexical (representação) e das vozes acessadas (relações), levam à construção 
de identidades pessoais e institucionais, com reflexo ideológico.

Considerando o objetivo proposto, vou pesquisar “A Imagem dos Tribunais de 
Contas na Mídia Impressa”, analisando onze manchetes, uma notícia e uma entrevista 
extraídas de jornais e de revistas nacionais. Na seleção das reportagens, considerei a 
importância de equilibrar a coleta de dados de dois anos do mandato do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso e dois primeiros anos do Presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva.

É importante destacar que o corpus, recorte de reportagens sobre os Tribunais 
de Contas na Mídia Impressa, será analisado com a finalidade de verificar aspectos 
lingüísticos com fundamento nos pressupostos teóricos da Análise de Discurso Crítica 
(Fairclough, 1992, 2001, 2002 e 2003) e da Teoria Social da Mídia (Thompson, 2000a 
e 2002b), correntes que conseguem reunir a lingüística com a ciência social em único 
arcabouço analítico, sob uma perspectiva que enxerga o discurso como agente esta-
bilizador ou transformador do status quo.

5.2 Pesquisa qualitativa com auxílio da quantitativa

Considerando a importância da pesquisa quantitativa neste trabalho, farei alguns 
comentários sobre a diferenciação desta com a pesquisa qualitativa, conforme apre-
sentado por Bauer e Gaskell (2003, p. 23): 

Pesquisa quantitativa:
• os dados são numéricos;
• a análise é estatística;
• é pesquisa classificada como hard.

Pesquisa qualitativa:
• os dados são textuais;
• a análise é interpretativa;

Caminho entre caminhos: 
traçando a metodologia5
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• o protótipo é a entrevista em profundidade;
• é pesquisa classificada como soft.

Embora comparem e até tracem as diferenças dos dois métodos, os autores têm 
a opinião de que “não há quantificação sem qualificação”, em virtude de que, para 
quantificar, é necessário primeiro qualificar o que será quantificado. Afirmam ainda 
que “não há análise estatística sem interpretação”, já que os dados não falam por si 
só, precisam ser analisados e interpretados para gerarem resultados.

Com a consideração desse aspecto, procurarei desenvolver pontos de apoio para 
a análise qualitativa, mesmo porque na coleta dos dados procurei selecionar todas as 
reportagens sobre o tema “modo de escolha dos membros dos Tribunais de Contas” 
e correlatos. Assim, principalmente na análise das manchetes, tentarei demonstrar a 
freqüência de publicações a respeito de determinado tema. Essa prática, segundo Fli-
ck (2004), é orientada para a análise de casos concretos em sua particularidade tem-
poral e local, partindo das expressões e das atividades das pessoas em seus contextos 
sociais, o que a torna hábil para traçar caminhos para a análise de fatos relacionados 
às ciências sociais.

Thompson (2002a, p. 358) considera que vários tipos de análise formal, estatís-
tica e objetiva são apropriados e até vitais na análise social, e na análise de formas 
simbólicas, mas são parciais porque formas simbólicas são construções significativas 
e apresentam problemas qualitativamente distintos de compreensão e de interpre-
tação. Assim, para ele, os processos de compreensão e de interpretação devem ser 
vistos como uma dimensão que é, ao mesmo tempo, complementar e indispensável à 
análise formal ou objetiva herdada do positivismo.

Para a pesquisa qualitativa, Flick (2004) aponta que a escolha correta de méto-
dos e de teorias, o uso de diferentes perspectivas no reconhecimento e na análise e 
nas reflexões do pesquisador, e a variedade de abordagens e de métodos são aspectos 
fundamentais. Para ele, os métodos são variáveis e abertos, adaptando-se aos objetos 
de estudo e não o contrário. Além disso, a abordagem qualitativa considera a subjeti-
vidade do pesquisador e daqueles que, eventualmente, estejam sendo estudados.

Chiazzotti (2000, p. 85) aponta como técnicas para a pesquisa qualitativa, que 
colaboram para a análise e para a descoberta de fenômenos enfocados, a observação 
participante, histórias e relatos de vida, análise de conteúdo, entrevistas e outros, os 
quais podem ser trabalhados isoladamente ou em conjunto.

Bauer e Gaskell (2003, p. 19) consideram, em termos de combinação de ele-
mentos, que há quatro dimensões de investigação plausíveis em pesquisa social, vis-
tas como escolhas relativamente independentes: princípios de delineamento, geração 
de dados, análise de dados e interesses de conhecimento.

Entre os sete princípios de delineamento apontados pelos autores (estudo de 
caso, estudo comparativo, levantamento por amostragem, levantamento por painel, 
experimento, observação participante e etnografia), os dois primeiros são os que nor-
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teiam esta pesquisa. Assim, o esquema por eles elaborado traz (no que se refere a 
estudo de caso e a estudo comparativo) para a dimensão geração de dados: entrevista 
individual e questionário; e para análise de dados: análise formal e modelagem esta-
tística, respectivamente. Quanto à dimensão interesses de conhecimento, para estudo 
de caso e para estudo comparativo, os autores não apresentaram finalidade especifi-
cada, mas isso não significa que não exista.

Considerando a geração de dados, Bauer e Gaskell (2003, p. 21) apontam que 
a pesquisa social se apóia em determinados meios-modos, os quais resultam na cons-
trução de processos comunicativos informais ou formais. Os meios-modos considera-
dos são: texto, imagem, sons, relatos “distorcidos”, “falsos” ou encenados.

Assim, adaptando as palavras de Bauer e Gaskell (2003) para esta pesquisa, es-
tarei utilizando, quanto às quatro dimensões apontadas, os seguintes itens:

• Princípios de delineamento: estudo de caso e estudo comparativo;

• Geração de dados: entrevista concedida a uma revista (teoricamente dados 
informais), notícia e manchetes colhidas de jornais escritos (dados formais);

• Análise de dados: análise formal (interpretação de texto) e modelagem estatís-
tica.

Bauer e Gaskel (2003, p. 22) afirmam que “os dados formais reconstroem as 
maneiras pelas quais a realidade social é representada por um grupo social”, já os 
dados informais são gerados mais em conformidade com o impulso do momento e 
são grandemente influenciados pelo pesquisador, daí advindo “falsas falas” para con-
formação com o que o pesquisador deseja ouvir. Esse é um problema, pois os dados, 
nesse caso, podem dizer mais sobre o pesquisador e sobre o processo de pesquisa, do 
que sobre o tema pesquisado.

Chiazzoti (2000) considera a validade da pesquisa qualitativa por defender um 
padrão único de pesquisa para todas as ciências sociais; reconhecer o método clínico 
(descrição do homem em dado momento e em dada cultura) e o método histórico-
antropológico (consideração de aspectos específicos dos dados e dos acontecimentos 
em seu contexto de realização); atribuir relação dinâmica entre o mundo e o sujeito; 
considerar o sujeito-observador como parte integrante do processo de conhecimento, 
sendo sua interpretação dos acontecimentos o canal para atribuição de significados. 

Devido à pluralização das esferas da vida e à necessidade de estudo das relações 
daí advindas, exige-se nova forma de estudo das questões empíricas. E segundo Flick 
(2004, p. 222)

mais cedo ou mais tarde, na pesquisa qualitativa, os textos tornam-se a base do 
trabalho interpretativo e das inferências feitas a partir do conjunto de materiais 
empíricos. O ponto de partida é a compreensão interpretativa dos textos.

Tal metodologia se enquadra no que Flick (2004, p. 81) considera amostragem 
teórica, pois a seleção de grupos e de casos para pesquisa foi realizada de acordo com 
critérios concretos relacionados ao conteúdo das amostras. Princípio metodológico 
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característico e genuíno das estratégias de coleta de dados relacionados ao tipo de 
pesquisa a que me proponho, esse fato, aliado à aplicação em material empírico o 
torna ainda mais concreto e mais próximo da vida cotidiana.

Assim, busco, neste estudo, aprofundar a análise de aspectos discursivos referen-
tes a onze manchetes, uma notícia e uma entrevista publicadas em variados meios de 
comunicação da Mídia Impressa, sem, no entanto, ter a pretensão de cobrir todos os 
aspectos que se revelam para análise, pois vasto é o campo e também a diversidade 
apresentada.

5.3 Coleta de dados

Em virtude da natureza do trabalho, alguns dados se encontravam disponíveis 
antes da formulação da metodologia e da teoria e outros foram coletados concomitan-
temente à elaboração delas, o que forçou a reflexão permanente sobre todo o proces-
so de pesquisa e sobre etapas específicas de sua realização à luz de outras etapas. Essa 
circularidade de procedimentos permitiu a verificação constante da adequação dos 
métodos e da teoria aos dados e aos sujeitos sob estudo (Flick, 2004, p. 35 e 60).

A coleta da maioria dos dados foi feita principalmente mediante visitas à Asses-
soria de Comunicação do Tribunal de Contas da União – ASCOM/TCU, no período de 
17/10 a 15/12/2004, constituindo amostra bem extensa de publicações sobre Tribu-
nais de Contas nos principais jornais impressos do país: Correio Braziliense, O Estado 
de São Paulo, A Folha de São Paulo, O Globo, Gazeta Mercantil, Jornal do Brasil, 
Jornal do Commercio (Rio), Diário do Grande ABC, Diário de São Paulo, Tribuna da 
Imprensa (Rio), O Popular, Jornal de Brasília e Revista “O Magistrado”.

Para chegar ao corpus, estou selecionando as reportagens de acordo com alguns 
critérios formados com base em entrevista ao chefe da ASCOM/TCU. De acordo com 
o chefe da ASCOM, as reportagens publicadas sobre os tribunais são provenientes de 
releases, ou seja, matérias publicadas em virtude do envio de informações por parte 
do próprio Tribunal; e matérias publicadas espontaneamente. 

Em princípio, o que nos interessa para o presente trabalho são as reportagens 
espontâneas e as entrevistas concedidas à Imprensa. As entrevistas são um meio de 
balancear a compreensão a respeito dos assuntos abordados nas reportagens que, na 
maioria, transmitem imagem negativa dos Tribunais de Contas.

Esse recorte aponta para delimitação temporal, local e temática, ou seja, a pes-
quisa se restringe a determinado tempo de abrangência, à instituição pré-selecionada 
e à tema específico. Assim, o corpus está composto de onze manchetes, de uma notí-
cia e de uma entrevista publicadas no período de 2000/2001 e 2003/2004. O ano de 
2002 não foi considerado em virtude da escassez de reportagens sobre o tema e pela 
inexistência de matérias jornalísticas no arquivo da ASCOM-TCU.
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5.4 Objetivos específicos

No aspecto quantitativo, vou considerar:

1. o número total de manchetes relacionadas ao tema “modo de escolha de Mi-
nistros do TCU”, publicadas no período;

2. gráfico comparativo das manchete positivas, neutras e negativas  sobre o TCU; e 

3. percentual de utilização de algumas estratégias ideológicas.31

Quanto ao aspecto qualitativo, selecionei, para análise, onze manchetes, uma 
notícia e uma entrevista, todas relacionadas ao tema “modo de escolha de membros 
do Tribunal de Contas da União”, para verificar as relações existentes entre a lingua-
gem e a construção de identidades na prática discursiva da Mídia Impressa.

Para isso, vou expor como determinadas escolhas lexicais contribuem para a 
construção de identidades; mostrar “as vozes” que conseguem espaço na Mídia, para 
estabelecer a sua influência na formação identitária pessoal e institucional, com efei-
tos ideológicos.

Levando em conta que todo texto possui traços distintivos específicos, outra 
consideração importante sob esse aspecto é perguntar se e como o texto está desem-
penhando papel ideológico e esperar que a resposta varie, pois a ideologia é mais 
presente em alguns tipos de texto do que em outros. Explorar se uma afirmação (ou 
conjunto de afirmações) está sendo utilizada ideologicamente é assunto que pode 
estar entremeado por várias questões como:

a) Quais são as origens sociais desta opção? De onde e de quem vem esta op-
ção? 

b) Que motivações há para fazer esta escolha? 

c) Qual é o efeito desta escolha, incluindo efeitos (positivos e negativos) sobre 
os vários interesses dos envolvidos? (Fairclough 1995b)

Esses questionamentos podem permitir o acesso a representações, a relações 
e a construções de identidades sem o envolvimento com a necessidade de provar a 
veracidade, ou seja, a pergunta sobre se determinada afirmação ajuda a produzir ou a 
reproduzir relações de dominação passa ao largo da prova da verdade. É importante 
frisar, no entanto, que isso não significa que a ADC não se preocupe com a verdade. 
Se, por exemplo, é feita a afirmação genérica “os mongóis são mais inteligentes do 
que os caucasianos”, torna-se parte importante da análise provar a falsidade dessa 
informação.

Os estudos dos textos da Mídia eram majoritariamente centrados, por parte dos 
analistas de Mídia, na recepção de textos pelos leitores, mas as considerações sobre 
poder e ideologia, público e privado, informação e entretenimento, sob o prisma da 
linguagem, se mostram extremamente proveitosas metodologicamente.

31 Todas as manchetes selecionadas no período estão disponíveis no Anexo 1.
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Essa análise lingüística a que me refiro não é simplesmente verificação de aspectos for-
mais, mas uma abordagem da língua como discurso.32 Para Fairclough (1995, 2001), o 
discurso é entendido em uma concepção tridimensional, como texto, prática discursi-
va e prática social.33 No entanto, ressalta que as fronteiras entre essas três dimensões 
não são nítidas e é impossível analisar forma sem analisar conteúdo (significado), 
considerando que, para a ADC, o significado é contextualmente construído.

A metodologia, então, está preocupada tanto com práticas como com textos, e, 
no âmbito das práticas, tanto com práticas discursivas como com práticas sociais e 
culturais. Nesse sentido puramente didático, práticas discursivas estão identificadas, 
por exemplo, com a maneira como os textos são produzidos pelas instituições e pelos 
trabalhadores da Mídia; como são distribuídos (formação de poderosas redes para vei-
culação de conteúdo); e a maneira como ele é recebido pelos leitores, assunto apenas 
mencionado neste trabalho, sem, no entanto, ser objeto de pesquisa.34 No campo das 
práticas sociais e culturais, podemos pensar nos seguintes contextos: menos amplos 
– de situação; de média amplitude – institucional; e de grande amplitude – sociocul-
tural.

É importante frisar que a proposta analítica que estou lançando privilegia o texto, 
embora seja compatível com diferentes ênfases. Alguns desenvolvimentos foram fei-
tos a respeito da produção e do consumo dos produtos da Mídia, mas principalmente 
para servir de base a uma análise da linguagem utilizada nos textos, análise intertex-
tual (que leva a considerações sobre a prática discursiva) e análise da construção de 
identidades sob o enfoque de um analista do discurso, sem a pretensão de fazer uma 
pesquisa sociológica ou cultural mais ampla.

Quero, nesse sentido, ressaltar as considerações de Gill (2003, p. 247) a respeito 
do trabalho do analista do discurso:

estão interessados nos textos em si mesmos, em vez de considerá-los como 
meio de chegar a alguma realidade que é pensada como existindo por detrás 
do discurso – seja ela social, psicológica ou material. Este enfoque separa cla-
ramente analistas de discurso de alguns outros cientistas sociais, cujo interesse 
na linguagem é geralmente limitado a descobrir o que realmente aconteceu, 
ou qual é realmente a atitude de um indivíduo com respeito a X, Y ou Z. Ao 
invés de ver o discurso como um caminho para outra realidade, os analistas de 
discurso estão interessados no conteúdo e na organização dos textos.

Nessa linha, procurarei responder aos seguintes questionamentos:

1. Qual é a influência do vocabulário na construção de identidades pessoais e 
institucionais?

2. Como essas identidades (vozes participantes) e seus discursos influenciam na 
formação ideológica sobre os Tribunais de Contas?

3. Qual é a imagem dos Tribunais de Contas na Mídia?

32 Sobre as duas principais correntes lingüísticas: formalismo e funcionalismo, ver Capítulo 4, Tópico 4.1.1.
33 Para mais detalhes, ver Capítulo 4, Tópico 4.2.
34 Há uma exposição detalhada desse assunto no Capítulo 3, Tópico 3.11.
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5.5 Categorias analíticas

Como estarei tratando de pontos referentes às representações, às relações e às 
construções de identidades, procurarei estabelecer a influência desses aspectos na 
formação ideológica dos leitores sobre os Tribunais de Contas. Para responder as 
questões de pesquisa, me apoiarei em algumas categorias analíticas:

• Vocabulário: o léxico utilizado no corpus, reconhecido por Fairclough (1995b, 
2001 e 2003), Wodak e Fairclough (2001), Fowler et al (1993) entre outros, 
como importante item na construção de identidades, revelará aspectos re-
lativos à representação. Aqui, verificarei as formas alternativas de significar 
(Kristeva 1986b, Quirk et al. 1972) e destacarei a relevância das ausências, da 
conversacionalização (Fairclough 1995b) e das metáforas.

 O estudo do vocabulário apresentará um conjunto de aspectos lingüísticos 
que podem ser abordados na análise textual como:

1. vocabulário: trata do léxico particularmente, mas não isoladamente: lexi-
calizações alternativas, relexicalizações, metáforas;

2. sintaxe: trata das palavras combinadas em frases e orações: sentenças 
declarativas, interrogativas ou imperativas; tema e rema; voz ativa ou 
passiva e nominalização;

3. coesão: ligação entre as orações: uso de vocabulário do mesmo campo 
semântico, sinônimos próximos, conjunções, repetição de palavras, refe-
rência, substituição;

4. Estrutura textual: ordem dos elementos ou episódios no texto; organi-
zação e mudança de turno como em entrevistas; e a superestrutura de 
determinados tipos de texto.

• Vozes: desvenderá pontos relacionados a relações. Nesse item discutirei, com 
base em Fowler (1993) quais são as vozes que têm acesso à Mídia e o porquê, 
qual a influência dessas vozes na formação de identidades pessoais e insti-
tucionais. A análise levará em conta pontos como poder sobre o discurso e 
dentro do discurso, fato considerado por Fairclough e Wodak (2001), como 
relações de poder na sociedade ligadas à Mídia. Por um lado, é uma questão 
de acesso aos meios de comunicação. Por outro tem a ver com turnos de fala. 
Quem aparece na Mídia? Quantas vezes? Quem tem a última palavra?

Finalmente, trabalharei com algumas categorias analíticas da ideologia, baseado, 
principalmente, na obra de Thompson (2002a), mas também em Fairclough (1995b e 
2003), van Leeuwen e Wodak (1999). É importante frisar que determinadas categorias 
são mais ligadas a um campo, mas têm claro reflexo nos outros.35

1. Legitimação:

1.1. Racionalização.

1.2. Universalização.

35 Mais detalhes sobre essa classificação, ver Capítulo 1, Tópico 1.5.
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1.3. Argumento de autoridade

1.4. Avaliação moral

1.5. Narrativização

2. Dissimulação

2.1. Deslocamento

2.2. Eufemização

2.3. Tropo

3. Unificação

3.1. Padronização

3.2. Simbolização da unidade

4. Fragmentação

4.1. Diferenciação

4.2. Expurgo do outro

5. Reificação

5.1. Naturalização

5.2. Eternização

5.3. Nominalização

5.4. Passivização

Conforme já mencionado, a análise tem como base a metodologia desenvolvida 
pela ADC e pela Teoria Social da Mídia. Esse fato é tanto mais importante quando 
consideramos as palavras de Gill (2003, p. 244) ao declarar que a utilização da ADC, 
como método, é importante devido à “rejeição da noção realista de que a linguagem é 
simplesmente um meio neutro de refletir, ou de descrever o mundo, e uma convicção 
da importância central do discurso na construção da vida social”.

Da análise a ser realizada no Capítulo 6, começarei com o léxico, com base em 
Fairclough (1995b, 2001 e 2003), depois com as vozes, baseado em Fowler (1993) 
e Fairclough (1995b e 2003), para depois avançar para categorias ideológicas de 
Thompson (2002b), de Fairclough (2003) e de van Leeuwen e Wodak (1999).

Tomando como fundamento a análise histórica empreendida nos Capítulos 2 e 3, 
e a linguagem utilizada nos textos analisados no Capítulo 6, verificarei aspectos ideoló-
gicos predominantes nos textos, analisarei identidades individuais e institucionais cons-
truídas para o Controle Externo, para constatar quais são os caminhos que o trabalho 
pode apontar não só para mim como indivíduo, mas também para a sociedade. 
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Seria superficial (na melhor das hipóteses) tentar analisar discursos políticos 
ou ideologias focalizando enunciados como tais, sem referência à constitui-
ção do campo político e as relações entre esse campo e os mais amplos es-
paços de posições e processos sociais. Esse tipo de “análise interna” é lugar 
comum (...) conforme exemplificado por (...) tentativas de aplicar alguma 
forma de semiótica ou “análise de discurso” a discursos  políticos (...) todas 
essas tentativas (...) consideram já dados os fatos, mas falham na conside-
ração das condições sócio-históricas dentro das quais o objeto de análise é 
produzido, construído e recebido.

Bordieu (in Thompson 2002a, p. 28, 29)36 

Procurei situar a dissertação dentro de um campo delimitado: a visão da Mídia 
Impressa sobre os Tribunais de Contas. Para isso, apresentei, nos Capítulos 2 e 3, os 
dois principais eixos sobre o qual a pesquisa está ancorada: as instituições de Controle 
Externo e a Indústria da Mídia no mundo e, principalmente, no Brasil. Agora, pre-
tendo, com a análise quantitativa das manchetes e com o estudo qualitativo de onze 
delas, de uma notícia e de uma entrevista, responder aos seguintes questionamentos:

1. Qual é a influência do vocabulário na construção de identidades pessoais e 
institucionais?

2. Como essas identidades (vozes participantes) e seus discursos influenciam na 
formação ideológica sobre os Tribunais de Contas?

3. Qual é a imagem dos Tribunais de Contas na Mídia?

Para responder a esses questionamentos me apoiarei nos princípios da Análi-
se de Discurso Crítica, observando as representações: léxico e vozes (a reprodução 
dos discursos dos participantes); as relações: o papel dos participantes no discurso, a 
quantidade de vezes que aparecem e o modo de representar os discursos; as identida-
des: como são construídas as identidades pessoais e institucionais, nas representações 
e nas relações. 

Para analisar o quesito relacionado à ideologia, me apoiarei em algumas das 
categorias ideológicas propostas por Thompson (2002b).

Antes da análise qualitativa, apresento como apoio para determinados itens algu-
mas considerações quantitativas, considerando o panorama histórico e político dos 
anos 2000/2001 e 2003/2004.

Análise das representações, das 
relações   e  das  identidades6

36 Traduzido pelo autor desta Dissertação.
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As manchetes colhidas podem ser vistas no Anexo 2 (e alguns dos textos com-
pletos, referentes as manchetes, que não serão analisados por fugirem ao escopo de 
pesquisa, estão no Anexo 1), delas selecionamos onze, que estão no Quadro 3, para a 
análise qualitativa. Apresentamos a seguir o Gráfico 1, com o número de publicações 
relacionadas ao tema “modo de escolha dos membros de Tribunais de Contas”, em 
diversos jornais impressos nos exercícios mencionados.

GRÁFICO 1
Manchetes publicadas relacionadas, direta ou indiretamente, 

ao tema “modo de escolha de Ministros do TCU”

No ano 2000, estourou o escândalo das obras do Tribunal Regional do Trabalho 
de São Paulo – TRT/SP. Era o segundo ano do segundo mandato do Governo Fernando 
Henrique Cardoso. Apareceram, no cenário político brasileiro, personagens como o 
juiz Nicolau, o Senador Luiz Estevão, Fábio Monteiro de Barros Filho, a Construtora 
Inkal, a construtora OK e outros. Esses fatos motivaram a publicação de muitas maté-
rias sobre Tribunais de Contas, começando em julho de 2000. Foram quarenta man-
chetes selecionadas sobre o tema, dessas escolhemos duas para análise.

Fonte: Pesquisa realizada pelo autor e constante do Anexo 3.

A foto acima foi colhida no site da revista 
Istoé <www.istoé.com.br> foto à esquerda 
Jornal Correio Braziliense, de 6 fev 2005.
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Em 2001, as publicações sobre o tema diminuíram drasticamente. As 11 man-
chetes escolhidas ainda trouxeram algum reflexo da crise e foram também motivadas 
pelo surgimento de uma vaga para Ministro do TCU. Dessas escolhemos duas man-
chetes para análise.

Não considerei o exercício de 2002, primeiro porque a intenção no trabalho era 
de balancear dois anos de mandato do Governo Fernando Henrique Cardoso com 
dois anos de mandato do Governo Luis Inácio Lula da Silva e, também, porque, além 
de terem sido poucas as notícias sobre esse tema em 2002, a Assessoria de Comuni-
cação do TCU-ASCOM não tinha cópia dessas reportagens em seus arquivos, quando 
da ocasião da pesquisa de campo.

Em 2003, houve a indicação do Senador Luiz Otávio para ocupar a vaga de 
Ministro do TCU. Em virtude da suspeita de envolvimento do indicado em desvio de 
verbas do BNDES, ocorreu verdadeira avalanche de notícias sobre o caso. Foram oi-
tenta manchetes selecionadas, das quais duas serão analisadas.

Em 2004, após alguns meses de silêncio sobre o assunto, o nome de Luiz Otávio 
foi novamente cogitado para preencher a vaga do TCU. Nova onda de manchetes sobre 
a polêmica indicação tomou conta das páginas dos jornais em todo o Brasil. Quarenta 
publicações sobre o caso foram selecionadas e três serão analisadas qualitativamente. 
No Gráfico 2, apresento o impacto positivo, neutro e negativo dessas publicações. 

GRÁFICO 2
Publicações positivas, neutras e negativas sobre o TCU

Fonte: Todas as manchetes dos referidos períodos, constantes no Anexo 3.

Em consonância com o que já comentei anteriormente em relação ao Gráfico 1, 
o episódio do desvio de verbas na construção do Tribunal Regional do Trabalho de São 
Paulo motivou a publicação de muitas matérias negativas em relação ao TCU no ano 
2000 e 2001. Em 2003 e 2004, a indicação do Senador Luiz Otávio foi o fato motivador 
de nova avalanche de notícias negativas a respeito das Cortes de Contas do País.

O Gráfico 2 demonstra que a corrupção relativa às obras do TRT-SP (anos 2000 
e 2001) teve menos impacto na Mídia do que a indicação de uma pessoa “suspeita de 
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corrupção” (anos 2003 e 2004) para ocupar uma das vagas de Ministro do Tribunal 
de Contas da União.

Várias nomes foram apresentadas para preencher essas duas vagas.

“A vaga do TCU”

Augusto NardesJosé Pimentel

José Thomaz NonôLuiz Otávio Carlos Nader Ney Lopesr Osmar Serraglio

Esses foram os principais nomes cogitados para preen-
cher a vaga do Tribunal de Contas da União. Mais uma 
vaga surgiu no período em que o nome de Luiz Ótavio 
estava sendo rejeitado por vários segmentos sociais. A 
pessoa que finalmente assumiu uma das duas vagas, em 
setembro de 2005, foi o Deputado Federal Algusto Nar-
des. Outra cadeira ainda continua vaga.

Fonte: Fotos obtidas nos sites da Câmara dos Deputados <www.camara.gov.br> e do Senado Federal <www.
Senado.gov.br>

Aproveitando o momento por que passava o TCU, a Mídia se utilizou, consciente 
ou inconscientemente, de várias estratégias ideológicas para suscitar a discussão em 
torno do “modo de indicação dos Ministros do TCU”, conforme apresenta o Gráfico 3.

GRÁFICO 3
Percentuais de utilização de algumas estratégicas ideológicas

As principais estratégias utilizadas pelos jornais e as que comentaremos são o 
argumento de autoridade que faz parte da estratégia ideológica da legitimação e a 
utilização de tropos, no caso metáfora, que compõe a estratégia de dissimulação, co-
mentaremos esse assunto na análise qualitativa a que agora passamos.

Fonte: Elaborado com base nos dados constantes do Anexo 3.
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6.1 A representação dos Tribunais na Mídia Impressa: análise das 
expressões utilizadas

Iniciarei a análise propriamente dita, conforme a metodologia apontada no Tó-
pico 5.5. Com apoio em Fairclough (1995b, 2001 e 2003) e Fowler et al (1993), 
mostrarei a importância do vocabulário (como forma de representar o mundo) para 
a construção de identidades e conseqüente formação ideológica. Listarei para isso, 
inicialmente, as manchetes e os destaques, a notícia e as expressões dela extraí das e a 
seguir colocarei o trecho da entrevista, seguido pelos excertos necessários à análise.

Apresentarei quadros, para demonstrar a utilização de palavras que retratam as-
pectos relacionados aos Tribunais de Contas nos vários textos da Mídia. Para clareza 
e facilidade de remissão, codifiquei as manchetes de “M1 a M11”, a notícia de “N” 
e a entrevista concedida pela Conselheira do Tribunal de Contas do Distrito Federal 
de “E”.

Comecemos com as manchetes:

QUADRO 3
Manchetes sobre os Tribunais de Contas38

Exercício de 2000

M1

M2 (O Estado de S. Paulo)

M3

Exercício de 2001

M4 (Correio Braziliense – 27/3)

M5 (Jornal do Senado – 28/6)

Exercício de 2003

M6 (Jonal do Brasil – 1/9)

(Jornal do Senado – 28/6)
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M7 (Jornal da Tarde – 5/9)

M8

Exercício de 2004

M9

M10

M11

Quadro 3-A

Expressões destacadas das manchetes

Exercício de 2000

M1 banco dos réus. – Cabide de emprego (...) políticos derrotados (...) (Jornal de Brasília – 30/7)”

M2 faz-de-conta (O Estado de São Paulo – 10/8)”

M3
formas de ampliar fiscalização (...) profissionaliza nomeação de Ministros (Jornal do Senado 
– 15/8)”

Exercício de 2001

M4 A vaga do TCU (Correio Braziliense – 27/3)”

M5 Concurso (Jornal do Senado – 28/6)”

Exercício de 2003

M6 Auditar não quer (Jonal do Brasil – 1/9)”

M7 A cabra tomando conta da horta (Jornal da Tarde – 5/9)”

M8 ameaçado de processo (Correio Braziliense – 8/7)”

Exercício de 2004

M9 podem ser escolhidos por concurso  (Agência Câmara – 12/3)”

M10 acusado de desvio (Diário de São Paulo – 9/6)”

M11 “OAB e Ministério Público contra (Jornal do Commercio – 23/6)”
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Agora vejamos a notícia:
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QUADRO 4
Expressões destacadas da notícia37

“Aval da Comissão de Assuntos Econômicos do Senado (CAE)”

“zelosa atuação de seus membros e servidores”

“Alvo de denúncia de corrupção” (R1-N)

“processo disciplinar” (R2-N)

“acusado do desvio” (R1-N)

“órgão que historicamente tem se pautado pela zelosa atuação de seus membros 
e servidores”

“o pianista” (R3–N)  e “indicação ruidosa” (R3–N)

“teria cedido irregularmente” (R3–N)

“suspeito de receber vantagens” (R2–N) 

37 Utilizei neste quadro a codificação de R1, R2 e R3, para três pessoas distintas mencionadas na notícia, e a no-
tícia está simbolizada por N.
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Finalmente, observemos o trecho da entrevista:

QUADRO 5
Expressões destacadas da entrevista

“o critério de escolha pode ser melhorado ... O como é que é complicado.”

“os Tribunais de Contas têm feito sua parte.”

“Instituição secular”

“festejadas personalidades...prestando valiosas contribuições...”

“é certo que a escolha política não é bem aceita pela sociedade”

“penso que o tema caminharia para um equacionamento mais aceitável pela sociedade 
se adotado para totalidade das vagas,..., o critério de concurso público.”

“Quem sabe se a consciência de cidadania não resolveria melhor que critérios de provi-
mento de cargo?”
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Apresentadas as manchetes, a notícia e a entrevista,38 bem como as expressões 
destacadas em cada uma delas, trago a primeira questão que pretendo responder, 
com a análise dos trechos destacados acima: Qual é a influência do vocabulário na 
construção de identidades pessoais e institucionais? Com isso em mente, farei uma 
análise do léxico e das metáforas construídas em uma triangulação que compreen-
de termos utilizados em relação ao TCU, em relação aos indicados para cargos (ou 
membros) do TCU e, por último, em relação ao modo de escolha dos membros de 
Tribunais de Contas.

As manchetes destacadas no Quadro 3 possuem linguagem mais direta, mais 
próxima da linguagem coloquial, do discurso cotidiano, faz o papel de tradução dos 
relatórios oficiais para o discurso do público a quem o jornal quer atingir. Amoldam-
se ao que van Dijk (1996) considera genericamente como sendo um resumo do assun-
to em linguagem direta, próxima do discurso popular e com apelo para leitura.

A notícia está em ponto intermediário, ora se utilizando do discurso oficial com 
citações entre aspas, após dois pontos, o que preserva a legitimidade das expressões, 
ora traduzindo o discurso oficial para uma linguagem coloquial, concedendo força 
populista às vozes oficiais, mas ao mesmo tempo preservando a credibilidade. É o 
que Hall et al. (1978, p. 61) se refere como a tendência da Mídia para a tradução de 
pontos-de-vista oficiais para o idioma público que, não apenas, torna o primeiro mais 
acessível aos não-especializados, mas também dá a eles força e ressonância popular, 
naturalizando-os ao horizonte de entendimento de vários públicos. 

A entrevista, embora sempre traga dados informais, neste caso, parece ter o 
assunto previamente selecionado e, quem sabe, até mesmo as questões. Talvez, por 
isso, é a que ficou mais próxima da linguagem oficial, técnica, por ser o ponto de vista 
de uma especialista sobre determinada área de atuação. O uso do léxico demonstra 
o conhecimento mais profundo a respeito do assunto. Aforma-se aos dizeres de Melo 
(1994) ao privilegiar uma protagonista: a então Presidente do Tribunal de Contas do 
Distrito Federal.

Antes de comentar a respeito do léxico, é importante cientificar o leitor (apesar 
de já comentado no Capítulo 4)39 de que qualquer texto, seja ele da Imprensa ou não, 
depende de escolhas do produtor. Fowler (1993) afirma que, como a linguagem não 
é transparente, o produtor de um texto representa os eventos da realidade com base 
em determinados valores sociais, institucionais, políticos e econômicos. Tal represen-
tação inclui escolhas lexicais, processos verbais, uso de metáforas, modos e muitos 
outros recursos lingüísticos, de acordo com determinados pontos de vista. E, para 
Fairclough (2001 e 2003), essas escolhas produzem diferentes efeitos de sentido. Dito 
isso, vamos considerar o léxico utilizado nos três tipos de textos da Mídia.

38 Para detalhes sobre as categorias citadas, ver Capítulo 3, Tópico 3.12.
39 Veja Capítulo 4, Tópico 4.2.1.
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6.1.1 Qual é a influência do vocabulário na construção da identidade 
do TCU?

Primeiramente apresento o quadro com as representações do Tribunal de Contas 
da União nas manchetes, na notícia e na entrevista:

QUADRO 6
Expressões utilizadas para representar o TCU nas manchetes,  

na notícia e na entrevista40

“no banco dos réus” M1
“Cabide de emprego” M1

“órgão que historicamente 
tem se pautado pela zelosa 
atuação de seus membros e 
servidores” (N)

“os Tribunais de Contas têm 
feito a sua parte” (E)

“faz-de-conta” M2 “Instituição secular” (E)

“formas de ampliar fiscali-
zação” M3

Nessas expressões, percebemos uma bipolaridade no sentido de que, de um 
lado, há expressões com carga semântica negativa: “no banco dos réus”, “cabide de 
emprego”, “faz-de-conta” e, com menor intensidade negativa, levando-se em conta o 
co-texto, “ampliar fiscalização”. 

As três primeiras utilizam linguagem comum às pessoas a quem querem atin-
gir, é a tradução da linguagem pública para a privada. As três são provenientes das 
manchetes, são metáforas fortes e pejorativas. Mas a última, apesar de conter sentido 
negativo, é branda e está mais próxima da linguagem oficial, o que reflete a origem: 
Jornal do Senado. 

De outro lado, estão as expressões com sentido positivo: “órgão que historica-
mente tem se pautado pela zelosa atuação de seus membros e servidores” (N), “os 
Tribunais de Contas têm feito a sua parte” (E) e “Instituição secular”. Nenhuma é 
proveniente das manchetes, foram tiradas da notícia e da entrevista, e demonstram a 
proximidade da fonte pública de onde vieram. Essas fontes serão de suma importância 
no Tópico 6.3, ao comentarmos ideologia, aqui me aterei ao aspecto da construção 
de identidade do TCU, mediante o uso de palavras.41

Como considerado no Capítulo 4, Tópico 4.2.3.1, as identidades não são fixas, 
estáveis ou homogêneas, por isso os acontecimentos relacionados às finanças do País 
abriram o campo necessário e perfeito, para que um grupo aponte que o órgão TCU, 
embora secular, agora está “no banco dos réus”. Para mais detalhes, vejamos o verbe-
te “réu” no Dicionário Houaiss Eletrônico:

40 As expressões consideradas portadoras de carga semântica negativa na análise estão destacadas.
41 Para mais detalhes sobre a importância da linguagem na construção de identidades, ver Capítulo 4, Tópico 

4.2.3.
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Réu

 substantivo masculino 

1. Rubrica: termo jurídico.

aquele que é chamado em juízo para responder por ação cível ou por crime; sujeito 
em face de quem é ajuizada uma ação [Denomina-se tb. reclamado, executado, im-
petrado, embargado etc., conforme o tipo de processo instaurado.]

2. Rubrica: termo jurídico.

autor ou co-autor de crime ou delito; culpado, criminoso

3. Derivação: por extensão de sentido.

indivíduo que é responsável por algum ato que supostamente atente contra os homens 
e/ou contra algo por eles produzido
Ex.: é r. de várias incorreções gramaticais

 adjetivo 

4. que tem culpa(s); responsável

Ex.: a parte ré de um processo judicial

5. Uso: pejorativo.

que denota ou tem má índole; malévolo

O TCU está no lugar de réu, de pessoas passíveis de julgamento. A expressão, 
comumente utilizada para indivíduos, é, agora, empregada a uma instituição, e a 
metáfora nos leva a pensar em vários juízes. Quem pôs o TCU no banco dos réus? A 
Mídia? A sociedade? O congresso? Todos eles?

O órgão é também caracterizado como um “cabide de emprego” e Tribunal de 
“faz-de-conta”. Todas essas expressões são pejorativas e demonstram alto grau de 
depreciação. O conjunto lexical “ampliar fiscalização”, embora mais próximo da lin-
guagem oficial, se considerado o co-texto, traz grande carga de informação negativa 
implícita: a fiscalização por parte do TCU é restrita, ele precisa aumentar o leque de 
suas ações etc.

Vou comentar a expressão “cabide de emprego”, ao considerar a influência do 
léxico na formação de opinião sobre o modo de escolha dos membros de Tribunais 
de Contas, item 6.1.3.

Passemos à expressão “faz-de-conta”. É uma metáfora muito forte, depreciativa 
e indicativa de que, naquele momento, para a Imprensa, o lugar do TCU não é o de 
uma Instituição séria que cumpre seu dever (como a Auditar, a OAB e o MP que são 
chamados a opinar sobre o assunto). Ele apenas “faz de conta” em vez de fazer as 
contas como deveria ser o seu papel. A sociedade descobriu essa realidade e o TCU 
está no “banco dos réus”, por ser apenas um “cabide de emprego para políticos der-
rotados”.
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Esse fato é reforçado pela Mídia, ao trazer as vozes de outras instituições para 
ajudar no julgamento: União dos Auditores Federais de Controle Externo – Auditar, 
Ordem dos Advogados do Brasil – OAB e Ministério Publico - MP etc. Veremos esse 
aspecto em mais detalhes no item 6.2.

6.1.2 Qual é a influência do vocabulário na construção das identidades 
dos membros do (ou indicados para o) TCU?

QUADRO 7
Expressões utilizadas em relação a indicados para o (ou membros do) TCU42

Políticos derrotados (M1)
indicação ruidosa (R3–N)
teria cedido irregularmente 
(R3 –N)

o pianista (R3–N)

A cabra tomando conta da 
horta (M7)

zelosa atuação de seus mem-
bros e servidores (N)

Festejadas personalidades... 
prestando valiosas contribui-
ções... (E)

Alvo de denúncia de cor-
rupção (R1-N)
Acusado do desvio (R1-N)

processo disciplinar (R2-N)
suspeito de receber vanta-
gens (R2–N)

Preciso destacar aqui três grupos de expressões: 1) genéricas negativas: “políti-
cos derrotados”, “cabra tomando conta da horta”; 2) genéricas positivas: “festejadas 
personalidades... prestando valiosas contribuições...”, “zelosa atuação de seus mem-
bros” e 3) específicas (que se referem a indivíduos em particular) negativas: “ameaça-
do de processo”, “alvo de denúncia de corrupção”, “acusado do desvio”, “processo 
disciplinar”, “suspeito de receber vantagens”, “o pianista”, “indicação ruidosa” e “te-
ria cedido irregularmente”. É importante destacar que não há expressões específicas 
positivas.

Para Fairclough (2003, p. 127), generalizações (compreendendo nominaliza-
ções) são utilizadas para se abstrair de eventos particulares e, nesse sentido, são um 
recurso irredutível do discurso governamental (Lemke 1995), e podem apagar ou su-
primir diferenças, ofuscar agência (quem pratica) e, conseqüentemente, responsabili-
dades e divisões sociais (não homogeneidade de grupos). Nos exemplos acima quem 
pratica a ação de derrotar, de ameaçar, de denunciar, de acusar, de ceder, por um 
lado, e de prestar (valiosas contribuições), de atuar (zelozamente), por outro, não é de 
interesse, no momento, para a Mídia, o que importa é o fato em si.

Mas, assim como no caso da construção da identidade institucional, aqui quero 
destacar que a escolha vocabular implica processos de significação do mundo que ocor-
rem diferentemente em tempos e épocas diferentes e para grupos de pessoas diferentes. 

42 Os símbolos R1, R2 e R3 se referem ao Senador Luiz Otávio e aos ex-Ministros do TCU Iram Saraiva e Homero 
Santos, respectivamente. Destaquei em negrito as expressões genéricas.
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Há um grupo apegado ao passado que fala de “festejadas personalidades... prestando 
valiosas contribuições...”, de “zelosa atuação” dos membros de Tribunais de Contas. 

E outro grupo que se refere não às mesmas pessoas, mas genericamente a indi-
cados para (ou membros de) Tribunais de Contas e, em alguns casos, a indivíduos em 
particular como: “políticos derrotados”, “cabra tomando conta da horta”, “alvo de 
denúncia de corrupção”, “acusado de desvio”, “suspeito de receber vantagens”, “o 
pianista” e a ações a elas relativas como “indicação ruidosa” e “teria cedido irregu-
larmente”.

Das expressões destacadas, observe a utilização de algumas metáforas “cabra 
tomando conta da horta” e “o pianista”. Estarei, neste ponto, considerando a utili-
zação mais comum de metáforas, as “metáforas lexicais”  que Fairclough (2003, p. 
131, 132) considera como palavras que geralmente representam uma parte do mundo 
sendo estendidas a outra. Para Lakoff e Johnson (2002), a utilização de metáforas faz 
parte da vida diária, constituindo uma forma de ter experiência de uma coisa partindo 
de outra. São formas parciais de estruturar um pensamento, podem ter teor cultural e 
geral, mas guardam visões pessoais.

Quero agora trabalhar mais detidamente com duas expressões antagônicas de 
cada grupo, com acepção geral, para que a análise seja sucinta e menos pessoal: 
“festejadas personalidades”, “valiosas contribuições” versus “políticos derrotados” e 
“cabra tomando conta da horta”

As expressões “festejadas personalidades” e “valiosas contribuições” pertencem 
a um mesmo campo semântico, parecem destacar uma visão de passado, de saudosis-
mo e, ao mesmo tempo, conduzem a idéia de conteúdo positivo. A palavra “personali-
dade” poderia ser substituída, mas a carga semântica seria alterada. Fairclough (2003, 
p. 137) considera esses modelos de expressões como um tipo de construção que, em 
termos de “participantes”, ele chama de sujeito “passivo” por excluírem relações so-
ciais, ou seja: Quem festeja essas personalidades? Quem são as personalidades? 

Situarei o universo discursivo em que se insere a escolha do nome “personalida-
des”, para depois responder aos questionamentos. Vejamos o Dicionário Houaiss da 
Língua Portuguesa:

Personalidade
 substantivo feminino 

1. qualidade ou condição de ser uma pessoa.

2. o conjunto de qualidades que define a individualidade de uma pessoa moral.

3. aspecto visível que compõe o caráter individual e moral de uma pessoa, segundo a 
percepção alheia.

Ex.: era visto como uma interessante p.

4. aquilo que diferencia alguém de todos os demais; qualidade essencial de uma pessoa; 
identidade pessoal, caráter, originalidade

Ex.: a marca de sua p. era inconfundível
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5. aspecto que alguém assume e projeta em público; imagem.

Ex.: com seu recente modo de interpretar, lançou uma nova p.

6. conjunto de características que distingue uma pessoa, um grupo de pessoas, uma 
nação

Ex.: a p. lusitana

7. Derivação: sentido figurado.

algo que reflete ou é análogo a uma distinta personalidade humana ( p.ex.: a atmos-
fera de um lugar, de uma coisa)
Ex.: a p. de seu apartamento

8. indivíduo notável por sua situação ou atividade social; celebridade

Ex.: um avião cheio de personalidades

9. Rubrica: psicologia.

conjunto dos aspectos psíquicos que, tomados como uma unidade, distinguem uma 
pessoa, esp. os que diretamente se relacionam com os valores sociais

Unindo a significação apontada por 8 com o determinante “festejadas”, obte-
mos a mensagem de que os Tribunais de Contas durante séculos sedimentaram boa 
imagem por possuir em seus quadros indivíduos notáveis devido à sua capacidade 
pessoal ou à sua atividade social. Eram celebridades festejadas. Ora, uma celebridade 
é normalmente festejada, fato que implica apoio da Mídia, ou apoio de uma camada 
da população (maior ou menor de acordo com o caso). Esse apoio é a legitimação 
para se exercer uma função como a de Ministro do TCU.

Consideremos agora a próxima expressão: “valiosas contribuições”. O determi-
nante “valiosas” classifica de maneira enfática o nome “contribuições”. Vamos, mais 
uma vez recorrer ao Dicionário.

Contribuição
 substantivo feminino 

ato ou efeito de contribuir

1. parte que cabe a cada um numa despesa ou encargo comum

2. pagamento feito a alguém ou a alguma entidade ou ainda ao Estado

2.1. imposto a que está sujeito o cidadão, para a formação dos fundos necessários ao 
custeio das despesas públicas

3. Regionalismo: Brasil.

quantia que o empregado e o empregador devem recolher para a previdência social

4. quantia ou bem material concedidos para atender a uma necessidade de outrem

5. multa ou outro tipo de pagamento imposto ao inimigo pelo vencedor de uma guerra

6. Derivação: sentido figurado.

colaboração de caráter moral, social, intelectual, científico etc.

Ex.: <a c. ideológica de certos líderes> <a c. de Newton para a física moderna>



Tribunais de Contas: a visão da mídia impressa

84
Análise das representações, das relações e das identidades 6

Valiosa
 adjetivo 

1. que tem grande valor monetário; caro

Ex.: uma jóia v.

2. que tem merecimento ou qualidades muito estimadas

Ex.: v. amigo

3. que presta bom serviço, é de grande utilidade

Ex.: v. conselho

Ao analisar os significados apontados por 6 com os significados da palavra “valio-
sa”, principalmente o encontrado em 3, que qualifica contribuições, temos a principal 
inferência de que a função dos membros de Tribunais de Contas é prestar colabora-
ção de caráter moral, social, intelectual, à sociedade. Contribuir é também cooperar, 
concorrer para que um determinado fim seja alcançado. Esse fim não pode ser outro 
senão o bem público, o bem da população como um todo. De acordo com a entre-
vistada, contribuições valiosas, ou seja, de mérito ou de qualidades muito estimadas, 
foram dadas por pessoas que passaram pelos plenários de Tribunais de Contas.

No entanto, nenhum exemplo das “festejadas personalidades”, nem das “va-
liosas contribuições” foi destacado pela Mídia ou pelos que compartilham esse posi-
cionamento. Tal fato enfraquece o resultado pretendido pelo grupo, principalmente, 
devido à riqueza de exemplos contrários a essa posição.43 

Do outro lado da polaridade, o conjunto de expressões: “políticos derrotados” e 
“cabra tomando conta da horta” traz consigo a pujança da atualidade, da contempo-
raneidade e conduz conteúdo negativo. A palavra “político”, embora neutra, quando 
unida ao determinante derrotado, forma uma expressão que adquire tom irônico. Um 
Tribunal pensado para técnicos, agora é casa de políticos derrotados, expressão dire-
tamente contrária a “personalidades festejadas”.

A expressão “cabra tomando conta da horta” é ainda mais contundente. Das 
expressões destacadas, várias trazem metáforas, mas esta é, sem dúvida, uma das 
mais fortes. Por essa razão, vamos comentar um pouco sobre a utilização desse tipo 
de figura de linguagem.

Essa metáfora remete ao reino animal. A cabra age naturalmente ao comer 
hortaliças. Cabra é mamífero ruminante do gên. Capra, da família dos bovídeos. A 
Mídia tenta, assim, passar a imagem da naturalidade com que determinadas pessoas 
destacadas pela sociedade e para a sociedade, com a finalidade de zelar das finan-
ças públicas, são as mesmas que “consomem o dinheiro como uma cabra consome 
hortaliças”. 

43 Para um grade exemplo de dignidade no cargo de Ministro do TCU, veja o Capítulo 2, Tópico 2.5.
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6.1.3 Qual é a influência do vocabulário na formação de opinião sobre 
o modo de escolha de membros do TCU?

QUADRO 8
Expressões utilizadas em relação ao modo de escolha dos 
membros dos tribunais de contas, principalmente do TCU

Cabide de emprego para 
políticos derrotados (M1)

indicação (N) 
aval da CAE (N)

É certo que a escolha política não é 
bem aceita pela sociedade (E)

profissionaliza nomeação 
(M3)

indicação (N)

penso que o tema caminharia para 
um equacionamento mais aceitá-
vel pela sociedade se adotado para 
totalidade das vagas,..., o critério 
de concurso público. (E)

concurso (M5) 
Podem ser escolhidos 
por concurso (M9)

o critério de escolha pode 
ser melhorado ... O como é 
que é complicado. (E)

Quem sabe se a consciência de cida-
dania não resolveria melhor que cri-
térios de provimento de cargo? (E)

Apesar de, nesse caso, não termos um grupo que defenda o modelo atual de pro-
vimento de cargos para os membros do TCU, novamente, podemos dividir os trechos 
em dois grupos: expressões que se referem ao modelo atual de escolha e as que se 
relacionam com possibilidades de mudança.

Pertencem ao primeiro grupo as seguintes expressões:

1. “cabide de emprego para políticos derrotados (M1)”;

2. “aval da CAE (N)”;

3. “indicação (N)”;

4. “é certo que a escolha política não é bem aceita pela sociedade (E)”.

No segundo grupo, destacamos os seguintes trechos:

1. “profissionaliza nomeação (M3)”;

2. “concurso (M5)” e “podem ser escolhidos por concurso (M9)”;

3. “o critério de escolha pode ser melhorado ... O como é que é complicado. (E)”;

4. “penso que o tema caminharia para um equacionamento mais aceitável pela 
sociedade se adotado para totalidade das vagas,..., o critério de concurso pú-
blico. (E)”;

5. “Quem sabe se a consciência de cidadania não resolveria melhor que crité-
rios de provimento de cargo? (E)”.

Passarei agora à análise lingüística das expressões do primeiro grupo, como 
sempre focalizando o vocabulário. Nesse ponto, vou me ater ao léxico utilizado para 
formação da metáfora: “cabide de emprego para políticos derrotados”. O Dicionário 
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Houaiss eletrônico traz algumas considerações, conforme vimos no Tópico 6.1.1, 
para a locução “cabide de emprego”, proveitosas no momento.

cabide de emprego ou cabide de empregos

Regionalismo: Brasil. Uso: informal

1. pessoa que acumula diversos empregos (independentemente do fato de trabalhar ou 
não).

2. sinecura para amigos e apadrinhados ou local para onde se nomeiam não concursa-
dos.

sinecura

 substantivo feminino  

emprego ou cargo rendoso que exige pouco trabalho.

A palavra “cabide” indica inércia, ausência de ação, lugar de se ficar pendura-
do. A entrada 2, aliada ao significado do verbete “sinecura”, expressa que “cabide de 
emprego” é cargo rendoso, para amigos e apadrinhados, que exige pouco trabalho.  
Não se fala em capacitação técnica, é local para o qual se nomeiam não-concursados. 
Combinando a expressão “cabide de emprego” com “políticos derrotados”, temos a 
confirmação do campo semântico de inatividade. O político que não tem mais espe-
ranças de eleição no cenário nacional ou local, ou que está em fim de carreira por 
algum outro motivo, procura uma indicação do Congresso para ocupar uma vaga no 
TCU. A Mídia encontra, na afirmação, pela entrevistada, de que esse tipo de escolha 
(escolha política) não é bem aceito pela sociedade, uma opinião de peso.

No outro lado da polaridade, são apresentadas expressões que confirmam e exis-
tência de um dilema entre grupos poderosos, como postula van Dijk 1996 (ver Capítulo 
4, Tópico 4.3.3) e a sinalização de um direcionamento considerado “mais razoável”: 
“profissionaliza nomeação”, “concurso”, “podem ser escolhidos por concurso” e “pen-
so que o tema caminharia para um equacionamento mais aceitável pela sociedade se 
adotado para totalidade das vagas,..., o critério de concurso público. (E)”. 

Dessas expressões, extraímos a força da metáfora existente em todo o contexto: 
o modo atual de escolha de membros para Tribunal de Contas não é profissional, e 
uma das maneiras de procurar profissionalizar os membros dessas casas é adotar o 
critério de concurso público. Busco, para auxílio, no Dicionário Houaiss eletrônico, 
o verbete “profissionalizar”.

Profissionalizar
  verbo 

transitivo direto e pronominal 

1. tornar (alguém ou a si mesmo) profissional

Ex.: <o clube vai p. vários jogadores iniciantes> <quer p.-se como modelo>

transitivo direto e pronominal

2. formar(-se) para ser um bom profissional; aperfeiçoar(-se), habilitar(-se), capacitar(-se)
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Ex.: <essas faculdades dão diploma mas não profissionalizam ninguém> <se quer viver do 
desenho, tem de p.-se>

transitivo direto

3. dar caráter de profissão a

Ex.: <p. a torcida de futebol> <profissionalizaram a atividade dos flanelinhas>

Ora se o projeto busca profissionalizar nomeação, e profissionalizar, de acordo 
com os significados 1 e 2, é tornar profissional (o antônimo de profissional, ainda de 
acordo com o Houaiss Eletrônico, é “curioso”), a inferência possível, com base no dis-
curso da Mídia, é de que as nomeações para os Tribunais de Contas até hoje são “não-
profissionais”, nomeações de “curiosos”, de “aventureiros” nos dizeres de Fernandes 
(2003).44 Isso não significa que todas as nomeações foram de “aventureiros”,45 mas a 
idéia passada pela Mídia é de que o modo de escolha de membros para os Tribunais 
de Contas no Brasil facilita o ingresso deles e, por isso, precisa ser melhorado, fato 
confirmado por alguém de dentro, com autoridade para falar sobre o assunto. 

Entretanto, expressões envolvendo o mesmo tema apontam para dúvida sobre 
o melhor modo de se resolver o dilema encontrado: “o critério de escolha pode ser 
melhorado ... O como é que é complicado. (E)”, e “Quem sabe se a consciência de 
cidadania não resolveria melhor que critérios de provimento de cargo? (E)”. Aqui, as 
expressões “pode ser melhorado”, “o como é que é complicado”, “Quem sabe...?”, 
remete ao campo da dúvida. Existe uma situação atual inaceitável, é preciso procurar 
maneiras de melhorar os critérios para escolha dos membros dos Tribunais de Contas, 
mas ainda não se sabe o melhor caminho. O dilema é claro, mas os eventos discursi-
vos são contraditórios. Vamos analisá-los posteriormente.46 

6.2 As representações das vozes presentes no texto

Neste tópico, apresentarei as vozes explícitas e implícitas, presentes nos textos 
da Mídia sobre Tribunais de Contas. Para melhor compreender o fenômeno da repre-
sentação do mundo no discurso da Mídia, utilizarei, neste trabalho a noção de “pro-
dutor”, proposta por Goffman (apud Fairclough, 1995a, p. 62).47

Assim, algumas das vozes presentes nos textos são: 1) do jornalista, 2) do editor, 3) 
da instituição de Mídia, 4) do Senador Osmar M3, 5) da Auditar (M6), 6) do Senado 
M10, 7) da OAB e do MP M11, 8) da Comissão de Assuntos Econômicos do Senado 
(CAE) (N), 9) do ex-Ministro do TCU Iram Saraiva (N), 10) dos titulares do Senado (N), 
11) do líder do Governo, Aluizio Mercadante (N), 12) dos partidos políticos (N), 13) 
da Procuradoria Geral da República (N), 14) da Auditar (N), 15) do Conselho de Ética 

44 Ver Capítulo 2, Tópico 2.7.1.
45 Para um grande exemplo de dignidade no cargo de Ministro do TCU, veja o Capítulo 2, Tópico 2.5. (Serzedello 

Corrêa)
46 Veremos algo sobre dilema e sua solução no Tópico 6.3.3.1.
47 Mais detalhes sobre a proposta de Goffman, ver Capítulo 3, Tópico 3.11.1.
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do Senado (N), 16) da Senadora Heloísa Helena (N), 17) do Senador Eduardo Suplicy 
(N), 18) do Ministério Público Federal na pessoa do promotor Hélio Telho (N), 19) da 
Conselheira Marli Vinhadelli (E) e 20) da sociedade (E).

O principal objetivo ao apresentar todas as vozes listadas anteriormente é mos-
trar ou sugerir que matérias de jornais abarcam mecanismos de inclusão e de orde-
nação de vozes, subjugando-as ao controle social. O mero fato de haver excesso de 
vozes, incluídos pela Mídia no tratamento de assuntos políticos e sociais, não autoriza 
a conclusão de que o controle é ausente, ao contrário, a maneira como as vozes são 
entremeadas e ordenadas se torna decisiva. 

Encontramos várias vozes, mas vou analisar as que considero mais produtivas 
em termos analíticos para o presente estudo. Fairclough e Wodak (2001) apresentam 
dois aspectos de poder na sociedade: 1) ter espaço na Mídia – poder sobre o discurso; 
e 2) ter influência sobre os turnos de fala – poder dentro do discurso. 

A escolha de participantes tem importantes desdobramentos na formação de 
opinião e essas vozes são representadas por diferentes agentes sociais dos quais Fair-
clough apresenta cinco categorias principais, que adaptaremos para o nosso caso:48 1) 
a voz da Mídia (jornalistas, editores etc), 2) a voz dos políticos, 3) a voz dos especia-
listas, 4) a voz dos líderes sindicais, entidades de classe, organizações da sociedade 
civil etc (Auditar, OAB, MP, PGR49), e 5) a voz das pessoas comuns.

É importante mencionar agora, para depois analisar no tópico sobre ideologia, a 
participação de indivíduos e de entidades nas manchetes: “Osmar sugere (M3)”, “Au-
ditar não quer... (M6)” Quem é Osmar? O que é a Auditar? O que ele(s) faz(em)? Por 
que seu(s) nome(s) foi(foram) citado(s)? Outros nomes mais conhecidos também foram 
citados: “Senado aprova (M10)” e “OAB e Ministério Público contra (M11)”.

Na notícia, é interessante notar que o único grupo que teve a voz diretamente 
transcrita, com destaque de um lead foi a Auditar. Apesar de desconhecida, teve espa-
ço de vinte linhas em um total de cento e cinco, para transcrição e posterior comen-
tário ou relato de seu discurso.

Outras vozes como a da Procuradoria Geral da República, do Ministério Público, 
e de políticos tiveram suas opiniões reproduzidas. É importante frisar que nenhum dos 
acusados se expressaram na reportagem. Suas ações ou omissões foram apenas relata-
das. Ainda mais interessante, contudo previsível de acordo com o que vimos na teoria, é 
que as pessoas comuns da sociedade não figuraram, o que corrobora o pensamento de 
Fowler (1993) de que as pessoas comuns não têm acesso para emitir opiniões sobre as-
suntos de seu interesse, mas são chamadas apenas para relatar tragédias de sua vida.50

48 Ver Capítulo 4, Tópico 4.2.2.2.
49 Auditar: União dos Auditores Federais de Controle Externo; Ordem dos Advogados do Brasil – OAB; Ministério 

Público – MP; Procuradoria Geral da República – PGR.
50 Ver Capítulo 4, Tópico 4.2.2.1.
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Na entrevista, temos enfoque e linguagem totalmente diferenciados. Os turnos 
de fala são trocados entre a Revista “O Magistrado” que se aproxima de uma especia-
lista no assunto: ex-Presidente do Tribunal de Contas do Distrito Federal. É a voz de 
um segmento da Mídia e a voz de uma Conselheira de Tribunal de Contas. A socieda-
de, novamente é apenas referenciada. Há um clima de respeito mútuo, a linguagem é 
bem próxima da linguagem escrita formal.

No próximo tópico, considerarei a união de representações e de relações, para 
apontar os efeitos ideológicos daí advindos.

6.3 A imagem dos tribunais de contas com base na formação 
ideológica constituída por representações, por relações e por 
construção de identidades

Neste ponto, pretendo unir as considerações sobre as identidades construídas, 
mediante a utilização do léxico e das vozes acessadas pela Mídia. De acordo com 
Fairclough (1995b), é bastante produtivo procurar a expressão lexical nas identidades 
formadas para estabelecer o papel ideológico desempenhado pelo discurso. Para isso, 
considerarei algumas questões intermediárias apontadas na metodologia51 para saber 
se determinada afirmação (ou conjunto de afirmações) está sendo utilizada com fins 
ideológicos: a) Quais são as origens sociais desta opção? De onde e de quem vem esta 
opção? b) Que motivações há para fazer esta escolha? c) Qual é o efeito desta escolha, 
incluindo efeitos (positivos e negativos) sobre os vários interesses dos envolvidos?

Após tratar desses questionamentos, espero ter instrumentos necessários para 
responder a última questão de pesquisa: Qual é a imagem dos Tribunais de Contas na 
Mídia Impressa?

Depois de haver feito uma análise do léxico, sinto-me mais à vontade para en-
globar os comentários sobre os membros do (e indicados para o) TCU e sobre o modo 
de escolha sob a mesma tarja de imagem do TCU, nos três tipos de textos apresenta-
dos: manchete, notícia e entrevista.

a) Qual é a origem social da opção por determinado vocábulo e não outro? De 
onde e de quem vem essa opção?

As afirmações são feitas pelos jornais, em virtude do grande número de reporta-
gens negativas sobre o TCU no período, há apoio de agências de notícia para a propa-
gação da imagem criada nessas manchetes.52 Poderosos da Mídia identificaram o TCU 
como principal responsável pela corrupção no país e, nesse período, houve verdadei-
ro ataque ao Tribunal em virtude dos escândalos na obra do TRT de São Paulo.53

51 Ver Capítulo 5, Tópico 5.4.
52 Ver, no Anexo 1, a quantidade de manchetes idênticas que comprovam a influência das agências de notícias.
53 Ver Gráfico 1.
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6.3.1 Legitimação: uma estratégia ideológica54

Nesse tempo, enquanto as atenções foram concentradas no TCU, outro grupo 
igualmente poderoso, ou mais poderoso, escapava do epicentro do furacão de crí-
ticas. É o que van Dijk (1998) denomina de ideologias de competição entre grupos 
igualmente poderosos.55 No entanto, os dilemas criados podem sempre trazer grandes 
benefícios, dependendo do grau de organização da sociedade. Assim, embora essa 
opção tenha se originado das elites da Mídia, ela buscou a legitimação (o apoio) da 
sociedade. Isso pode ser demonstrado pela utilização de linguagem coloquial. É o que 
Fowler (1993) e Fairclough (2001) denominam de conversacionalização. 

A conversacionalização serve como intermediária entre a linguagem pública e 
a privada, e para a democratização do conhecimento, mas pode ser e muitas vezes 
é utilizada como uma estratégia ideológica que faz com que o público considere as-
suntos complexos como se fossem corriqueiros e cotidianos com a finalidade de uma 
tomada de posição em favor de um grupo ou de outro. Vemos isso claramente nas 
expressões: “Tribunais do faz-de-contas”, “cabra tomando conta da horta”, que, além 
de conterem o tom conversacional, são metáforas que evidenciam o uso da “dissimu-
lação”.

Dessa forma o jornal reduz a complexidade de atribuições constitucionais dos 
Tribunais de Contas a um “faz-de-contas” e seus membros são comparados a “cabra 
tomando conta da horta”. Aproveitando-se do fato de que a maioria da população não 
sabe o que é um Tribunal de Contas (quais são suas atribuições, competências, modo 
de atuação durante séculos no Brasil, a importância de tal instituição para uma nação 
democrática),56 a Mídia usa, junto com a conversacionalização, outra estratégia ideo-
lógica de legitimação chamada por Thompson (2002a) de avaliação moral: o Tribunal 
não faz contas como deveria fazer, apenas faz-de-conta e, sempre que possível, come 
da horta (pratica atos de corrupção ou é conivente com quem pratica).

A conversacionalização traz também um estilo populista para a Mídia, e de 
acordo com Kumar (1977, apud Fairclough 1995b), a intenção é se aproximar dos 
leitores, construir uma identidade comum no que é conveniente. Fowler (1993) con-
sidera que, para fabricar o consenso, é necessário um intenso trabalho discursivo e a 
Imprensa é a peça principal na construção de grupos consensuais, noticiando aquilo 
que é relevante para um grupo que ela identifica como nós (no caso, o jornal, seus 
leitores e aqueles que partilham da mesma opinião).

6.3.2. Fragmentação e unificação: como a mídia divide e une a 
sociedade em grupos

b) Que motivações há para fragmentar e unir a sociedade em grupos?

54 Ver Capítulo 4, Tópico 4.3.3.
55 Para mais detalhes sobre estratégias ideológicas, ver Capítulo 4, Tópico 4.5.
56 Ver Capítulo 2: O Discurso do Controle Externo como Instituição.
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Posso sugerir duas motivações que comentaremos mais detalhadamente: o en-
fraquecimento de um grupo e o fortalecimento de outro. Nos trechos escolhidos, 
pode-se destacar um grande grupo “nós”, de pessoas e entidades desfavoráveis ao que 
se contempla no TCU:

1. o jornal e seus leitores;

2. o Senador Osmar Serraglio; 

3. a União dos Auditores Federais de Controle Externo - Auditar;

4. a Ordem dos Advogados do Brasil – OAB;

5. o Ministério Público – MP;

6. a Procuradoria Geral da República – PGR, entre outros.

E um grupo “eles” que apóia o status quo reinante, ou não toma uma posição 
definida em relação ao assunto:

1. os membros de Tribunais de Contas (não em sua totalidade);

2. os indicados para Tribunais de Contas;

3. o Senado Federal (não em sua totalidade);

4. o Senador Luiz Otávio;

5. a Comissão de Assuntos Econômicos do Senado Federal – CAE; 

6. o ex-Ministro do TCU, Iram Saraiva;

7. o ex-Ministro do TCU, Homero Santos, entre outros.

Para a Mídia, o comportamento negativo é característica “deles”. “Eles” estão 
“no banco dos réus”, são “políticos derrotados”, “fazem-de-conta”, são “cabras to-
mando conta da horta”, são “acusados de desvio”, são “pianistas” que enganam seus 
pares e a população. Nesses trechos, o jornal se utilizou de duas estratégias ideológi-
cas: unificação e fragmentação.

Unificação porque leitores são “induzidos”, de um lado, a tomar partido com 
a Mídia no sentido de condenar as práticas atuais do TCU e apoiar um critério mais 
técnico para nomear seus membros, ou de outro (e aí vem a fragmentação), participar 
do grupo “eles”: aqueles que não fazem nada contra a corrupção e estão satisfeitos 
com o estado atual ou apoiam os que assim se idendificam.

6.3.3  A legitimação do posicionamento da mídia pelo argumento de 
autoridade

Depois de buscar apoio de toda a sociedade (excluídos “somente” os membros 
do TCU e os “políticos derrotados” indicados para ocupar um “cabide de emprego”), 
a Imprensa agora procura pessoas e entidades socialmente respeitadas, para endossar 
sua posição.  Na expressão “Osmar sugere formas de ampliar fiscalização do TCU 
– Jornal do Senado (M3)”, temos a legitimação pelo argumento de autoridade (evoca-
ção de pessoa ou entidade socialmente reconhecida – ou que a Mídia faz supor que 



Tribunais de Contas: a visão da mídia impressa

92
Análise das representações, das relações e das identidades 6

assim seja – para fortalecer posições). Neste ponto, podemos responder aos questio-
namentos do item 6.2, sobre o agente. Osmar é Osmar Serraglio, Deputado Federal, 
então membro da Comissão de Ética, respeitado por seus conhecimentos, cuja repu-
tação não é questionada pela Imprensa, é apresentado como alguém que pode falar 
acertadamente sobre o tema.

A Auditar, a OAB e o MP corroboram essa posição pela mesma estratégia de 
legitimação, o argumento de autoridade. Essas instituições são apresentadas como 
proferindo sentenças declarativas (“Auditar não quer...”; “OAB e Ministério Público 
contra”). Sentenças declarativas são afirmações em termos de funções da linguagem, 
o que torna os posicionamentos expressos inquestionáveis, dignos de toda confiança 
da população. Se eles opinaram, então não há espaço para dúvidas: se a Auditar “não 
quer” e a OAB e o MP “são contra”, então o indicado pelo Senado não é digno de 
alçar à posição de Ministro do TCU.

Agora consideremos como o argumento de autoridade utilizado na notícia, de-
vido ao espaço concedido, é ainda mais incisivo. A Auditar (descrita como União 
dos Auditores Federais de Controle Externo e como entidade sindical dos servidores 
do TCU e, por isso mesmo, composta de pessoas concursadas, técnicas e preparados 
para o cargo e para falar sobre o assunto) obtém visibilidade de vinte linhas em uma 
de reportagem cento e quinze. Observe que, nessas vinte linhas, está incluído um 
lead (de três linhas) do total de três existentes. Ainda é importante o fato de que se 
trata do jornal O Globo, um diário de grande circulação nacional, respeitado por suas 
posições.

No trecho a ela concedido, a Auditar também se utiliza do argumento de auto-
ridade, mencionando a constituição e a possibilidade de acionar o Poder Judiciário 
para evitar desgaste na imagem do TCU: “exigindo dos senadores que observem a 
exigência constitucional de reputação ilibada para ocupar um cargo de Ministro do 
Tribunal” (tal é o poder dado pela Mídia à Auditar que ela “exige” de Senadores da 
República a observância da Constituição Federal, embora isso seja uma obrigação 
de qualquer cidadão brasileiro, estamos tratando do aspecto ideológico da utilização 
da línguagem); indicações sem essa observância “seria uma afronta à sociedade e a 
um órgão que historicamente tem se pautado pela zelosa atuação de seus membros e 
servidores”.

c) Qual é o efeito das escolhas lexicais e de participantes, incluindo efeitos 
positivos e negativos, sobre os vários interesses dos envolvidos?

Eu sugiro que o jornal, com as estratégias de indução ideológica, tem pelo me-
nos duas pretensões principais: 1) formar um grupo de pessoas “nós”, que não apóiam 
a ida de Luiz Otávio para o TCU, e 2) lançar a reflexão sobre a necessidade de adotar 
critérios mais técnicos para a escolha de membros para Tribunais de Contas. 

Para o grupo “eles”, isso representaria o fim de regalias como deixar a carreira 
política e poder estacionar em portos seguros e tomar conta de uma “farta horta”. Na 
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página 91, apresentamos uma relação de instituições e de pessoas que a Mídia classifi-
cou como componentes do grupo “eles”: Tribunais de Contas, membros de Tribunais 
de Contas, indicados para Tribunais de Contas, Senado, Senador Luiz Otávio, CAE, 
Iram Saraiva, Homero Santos etc.

Quanto à primeira pretensão da Mídia, foi fácil angariar apoio mesmo entre 
componentes do grupo “eles”. Em relação à segunda, o grau de dificuldade é maior 
por causa do dilema existente. Vejamos:

6.3.3.1 O dilema entre grupos:

Citarei apenas algumas expressões que mostram o dilema existente entre os gru-
pos “nós” e “eles”:

QUADRO 9
Expressões que demonstram o dilema entre grupos

Expressões cuja autoria poderia ser 
atribuída ao grupo “eles”

Expressões cuja autoria poderia ser 
atribuída ao grupo “nós”

“órgão que historicamente tem se pauta-
do pela zelosa atuação de seus membros 
e servidores” (N)

“A cabra tomando conta da horta” (M7)

“os Tribunais de Contas têm feito a sua 
parte” (E)

“Tribunais do faz-de-contas” (M2)

“festejadas personalidades... prestando 
valiosas contribuições...” (E)

“Senado aprova acusado de desvio para 
fiscalizar as contas da União” (M10)

Primeiro quero chamar a atenção para as origens das expressões em relação ao 
tipo de produto e ao veículo de comunicação. Das expressões originadas no grupo 
“eles” uma vêm da notícia e duas da entrevista, a primeira foi publicado no Jornal O 
Globo, e as duas últimas, na Revista O Magistrado.

Quanto à origem social, a notícia veicula expressões da Auditar, entidade que 
congrega técnicos concursados do Tribunal de Contas da União e que querem impe-
dir a posse do Senador Luiz Otávio no TCU, por ser ele alvo de denúncia de corrup-
ção. Nesse caso, o elogio ao passado do TCU é algo que reforça a idéia de que não 
se pode deixar entrar na casa ninguém que manche essa reputação. As expressões da 
entrevista são palavras de uma Conselheira do Tribunal de Contas do Distrito Federal. 
Embora reconheça alguns problemas, ela demonstra satisfação parcial com o modelo 
de Tribunal e evoca o passado para embasar sua afirmação.

As expressões do grupo “nós” são todas provenientes de manchetes publicadas 
no Jornal da Tarde, O Estado de São Paulo e Diário de São Paulo, respectivamente. As 
duas primeiras são traduções (ou metáforas) da terceira, que se aproxima um pouco 
mais da linguagem oficial.
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A ordem de discurso dos Tribunais de Contas não se mostra adjacente, nem está 
mantendo relação complementar com a ordem de discurso da Mídia e, essa faz o lei-
tor acreditar,57 por meio das estratégias ideológicas comentadas anteriormente, que, 
na realidade, há contradições entre a ordem de discurso da sociedade e dos Tribu-
nais de Contas, e transforma essas contradições em plataforma de lutas para redefinir 
limites e relações. Essas lutas são percebidas nos “eventos discursivos” ou seja, nas 
expressões do Quadro 9.

6.3.3.2 O dilema interno

Escolhi o destaque da entrevista da página 77, para demonstração deste ponto. 
Embora a análise esteja centrada em pessoa considerada pela Mídia como participan-
te do grupo “eles”, podemos “ver momentos de discurso” que poderiam ser atribuídos 
a participantes do grupo “nós”, vindos da entrevista da Conselheira Marli Vinhadeli. 
Esse fato demonstra que as relações pessoais e interpessoais são mais complexas do 
que a Mídia pretende fazer com que creiamos.

QUADRO 10
Expressões que demonstram o dilema interno

Expressões que podem ser vinculadas 
pela Mídia ao grupo “eles”

Expressões que podem ser vinculadas pela Mí-
dia ao grupo “nós”

“os Tribunais de Contas têm feito sua 
parte”

“o critério de escolha pode ser melhorado. O 
como é que é complicado”

“instituição secular”
“é certo que a escolha política não é bem acei-
ta pela sociedade”

“festejadas personalidades... prestando 
valiosas contribuições”

“penso que o tema caminharia para um equa-
cionamento mais aceitável pela sociedade se 
adotado para totalidade das vagas... o critério 
de concurso público.”

“Mas, na hipótese de preenchimento to-
tal das vagas mediante concurso públi-
co, quem pode garantir a ocorrência de 
isenção total nos julgamentos?”

“O ser humano é tão complexo... E os interes-
ses são tão variados... Quem sabe se a consciên-
cia de cidadania não resolveria melhor que cri-
térios de provimento de cargo”

Pelo número de expressões de cada lado, percebe-se que o rótulo de pertencen-
te ao grupo “eles”, para a Conselheira, é fraco. E, talvez, uma classificação no grupo 
“nós” seria mais adequada. O exemplo da demissão de Serzedello Corrêa (Capítulo 2, 
por não concordar com duas ações do Presidente Floriano Peixoto: 1) a nomeação de 
um parente do ex-Presidente Deodoro da Fonseca e 2) diminuição das competências 
do TCU) demonstra que há diversidade de pensamentos em todas as esferas e que a 
sociedade não pode ser dividida em grupos homogêneos “nós” e “eles”, pois a “ho-
mogeneidade perfeita” é uma situação inatingível.

O fato é que quando surgem problematizações, as pessoas se vêem diante do 
que Billig et al (1988) denominam “dilemas” (ex.: “o critério de escolha pode ser 

57 Aqui não entramos no mérito da veracidade das informações da Mídia.
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melhorado. O como é que é complicado”). Para os autores, com freqüência, as pes-
soas tentam resolver esses dilemas ao serem inovadoras ou criativas, ao adaptarem 
as convenções existentes de novas maneiras e assim contribuírem para a mudança 
discursiva.

As possibilidades em casos de dilema são bastante complexas, mas para facilitar a 
compreensão vamos polarizar as opções. Um evento discursivo pode servir para preser-
var e reproduzir relações e hegemonias tradicionais (ex: todas as expressões vinculadas 
pela Mídia ao grupo “eles” no Quadro 9) ou contribuir para a transformação dessas 
relações mediante a luta hegemônica, dessa forma, tentando resolver os dilemas pela 
inovação (ex: todas as expressões vinculadas pela Mídia ao grupo “nós” no Quadro 9).

É interessante notar pelas expressões que, apesar do dilema existente, a Con-
selheira relata duas certezas: 1) “o critério (de escolha de membros dos Tribunais de 
Contas) pode ser melhorado” e 2) “é certo que a escolha política não é bem aceita 
pela sociedade”. Esse tipo de afirmação, agregada aos exemplos mostrados neste ca-
pítulo, desarticula ordens de discurso existentes e rearticula novas ordens discursivas, 
novas hegemonias, produzindo cumulativamente mudanças estruturais no modo de 
escolha de membros dos Tribunais de Contas e, desse modo, afetando a imagem des-
ses Tribunais na Mídia.

Uma das rearticulações da velha ordem de discurso para uma nova é a busca de 
“(...) equacionamento mais aceitável pela sociedade”, apesar da complexidade do ser 
humano e da existência de tão variados interesses, principalmente políticos. O próprio 
TCU, ao ensinar, em cartilha, os Conselhos de Alimentação dos Municípios a fiscalizar 
os gastos, admoesta que “não é o Prefeito nem o Secretário de Educação que devem 
escolher os conselheiros” (Anexo 2 – Extras, p. 126). Será então que é o Presidente da 
República quem deve escolher os membros do Tribunal de Contas da União?

A análise triangular [mediante a consideração: 1) das representações (uso do voca-
bulário), 2) das relações (as várias vozes presentes), e 3) da conseqüente formação das 
identidades em relação: 1) ao Tribunal de Contas, 2) aos seus membros (ou indicados), 
e 3) ao modo de escolha desses membros] mostrou-se proveitosa para desvelar alguns 
aspectos ideológicos do discurso da Mídia Impressa e observar seu papel de instigadora 
de debates sociais e multiplicadora de dilemas que precisam ser resolvidos. Se esses di-
lemas são recebidos por segmentos organizados e estruturados da sociedade, há grande 
propensão para equacionamento de questões socialmente relevantes; se não, o esfria-
mento do debate ou o esquecimento é o caminho mais provável, principalmente se o 
Governo não investir no aprimoramento educacional da população. 

No caso concreto de que estamos tratando, se esse equacionamento vai ser o 
concurso público ou o investimento do Estado no aprimoramento da consciência de 
cidadania dos brasileiros não se sabe ainda, mas é certo que, enquanto perdurar uma 
ordem de discurso puramente política sem apoio social, para a escolha de membros 
dos Tribunais de Contas, a imagem dessas instituições continuará sofrendo com os 
seus próprios erros e com os erros de terceiros.
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Além da análise qualitativa, utilizei como base para o trabalho alguns dados 
quantitativos que serviram para reforçar as conclusões a que chegamos após a verifi-
cação de tantas publicações. Foram objeto de pesquisa várias manchetes, uma notícia 
e uma entrevista concedida pela então Presidente do Tribunal de Contas do Distrito 
Federal. A contribuição da visão lingüística crítica foi fundamental à investigação 
tanto da prática discursiva quanto da prática social, para poder associar a análise dos 
textos propriamente dita aos aspectos ideológicos relacionados aos valores da Mídia.

Esse tópico sobre grau de valoração de eventos na Imprensa é importante para 
entender a enorme quantidade de reportagens sobre o modo de escolha de Ministros 
do Tribunal de Contas da União em determinados períodos, enquanto em outros há 
ausência quase total de matérias sobre o assunto, veja Gráfico 1. Assim, podemos 
notar que:

• o valor freqüência aparece assim: apesar de haver notícias de cunho geral, o 
que parece ter motivado a série sobre “escolha dos Ministros do TCU” foi o 
caso tópico do “escândalo do TRT”;

• o valor de continuidade é visto pelo fato de o assunto “escolha dos Ministros” 
ser puxado por outros fatores agravantes, tornando-o propício a figurar como 
notícia por algum tempo;

• a negatividade dos eventos sucessivos motiva a continuidade da cobertura: 
“escândalo TRT”, “indicação de Luiz Otávio” etc;

• encarar a “escolha de Ministros do TCU” como estereótipo foi algo bem pro-
pício para o momento, inclusive com sugestões, por comentaristas, de haver 
simbiose do Governo com a imprensa: o público passou a esperar notícias 
sobre o assunto, e o “modo de escolha de Ministros”, de uma hora para outra 
figurou como a grande solução para quase todos os problemas de corrupção 
do Brasil (desvio do foco – veja Anexos 1, 2 e 3).

Para fins didáticos e metodológicos, separei aspectos ligados a representações e 
relações, para chegar à construção de identidades, verificando as principais estraté-
gias ideológicas utilizadas, muitas vezes sem “intencionalidade” por parte dos produ-
tores dos textos, com a finalidade de responder os seguintes questionamentos: 1) Qual 
é a influência do vocabulário na construção de identidades pessoais e institucionais 
na Imprensa? 2) Como essas identidades (vozes participantes) e seus discursos in-
fluenciam na formação ideológica sobre os Tribunais de Contas? 3) Qual é a imagem 
formada para os Tribunais de Contas na Mídia Impressa?

7Conclusão
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Para responder a primeira pergunta, verifiquei que quanto à prática discursiva da 
Imprensa, após as análises de vocabulário e de expressões (representações), ganhou 
relevo, principalmente no caso das manchetes, o papel da Mídia em traduzir a lin-
guagem oficial para o que Fowler (1993) chama de busca da oralidade na imprensa, 
com o objetivo de construção do consenso baseado nos valores do “senso comum” 
traduzido na linguagem do dia-a-dia. Fairclough (2003) denomina esse fenômeno de 
conversacionalização, e foi visto na transformação de relatórios oficiais em expres-
sões metafóricas como: “cabide de emprego”, “Tribunais do faz-de-conta”, “a cabra 
tomando conta da horta” entre outras, veja o Gráfico 3.

Constatamos também que, corroborando o pensamento de John Galtung e Mari 
Rugi, expresso em Fowler (1993), ao determinar a significação de eventos, os jornais 
e seus leitores lançaram mão de estereótipos, ou seja, de categorias mentais social-
mente construídas em que são classificados os eventos e as pessoas, o que é traduzido 
como construção de identidades: “patriota”, “reputação ilibada”, “idoneidade moral” 
“instituição secular”, de um lado, versus “antipatriota”, “corrupto”, “aventureiros”, 
“cabide de emprego” de outro. Segundo ele, a ocorrência de evento notável reforça 
determinado estereótipo e, quanto mais o estereótipo se consolida, mais relevantes 
se tornam os eventos para figurarem como notícia e, por isso, são valorizados pela 
Mídia.

Dessa maneira a Mídia conseguiu construir dois grupos identitários opostos: a 
busca do senso comum em apoio ao seu discurso formou um grupo “nós” de “patrio-
tas” que querem buscar a moralidade nas contas públicas e o estabelecimento de uma 
ordem diferente da que agora existe. Como não há lugar para todos nesse consenso, 
e essa era a intenção, formou-se também um grupo “eles” de “antipatriotas” que que-
rem a perpetuação do status quo, a manutenção de privilégios.

Em relação ao segundo questionamento (Como essas identidades e seus discur-
sos influenciam na formação ideológica sobre os Tribunais de Contas?), ao analisar 
os textos, constata-se que há um dilema entre classes dominantes: o Governo e o 
Tribunal de Contas da União. Em grande parte, esses textos podem ser considerados 
como veiculadores de ideologia, as formas simbólicas serviram como elementos de 
resistência a uma determinada estrutura “dominante de poder”, mas principalmente 
em função de outra classe também dominante e em posição de superioridade na pirâ-
mide social. Em menor proporção, serviram também para veicular algumas opiniões 
pela manutenção da ordem vigente. Nesses eventos discursivos, constatei que uma 
das principais funções da ideologia, de acordo com Marx (Chaui, 2001), foi desvela-
da: esconder a existência de instabilidade na hegemonia da classe dominante.

Ao investigar as vozes presentes nos textos, verifiquei, como já mencionado, que 
a Mídia dividiu a sociedade em dois grandes grupos, um “nós” que, frente ao dilema 
criado, se opõe ao modo atual de escolha de Ministros para o TCU; e um “eles” que 
defende a manutenção do modelo atual com o mínimo possível de modificações. As 
principais relações sociais constatadas foram de instituições e pessoas com “prestígio” 
na Mídia Impressa ou que se tornaram importantes em virtude do dilema criado. A 
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ausência de pessoas comuns para opinar sobre o assunto corroborou o pensamento 
de Fowler (2003) de que tal segmento da sociedade não tem acesso aos meios de co-
municação, e um das maneiras para que consigam visibilidade é a união em classes 
como aconteceu com a União dos Auditores Federais de Controle Externo - Auditar.

Principalmente nas manchetes e na notícia, observa-se a utilização intensa do 
nome de entidades e de pessoas para reforçar identidades institucionais e pessoais, 
com a finalidade de assumir uma “luta” contra a suposta falta de profissionalismo no 
TCU. Desse modo, a Mídia concedeu voz a vários segmentos sociais para reforçar o 
posicionamento do grupo a que ela (Mídia) pertence. Cabe destaque, nesse sentido, o 
espaço concedido à Auditar. Entidade até então de pouco destaque (principalmente 
em relação ao Ministério Público, Ordem dos Advogados do Brasil e outras entidades 
igualmente famosas), recebeu poder tanto “no discurso” (possibilidade de aparecer 
na Mídia) como “sobre o discurso” (possibilidade de expressar o que deseja: “Auditar 
não quer Senador no TCU”).

Esse episódio demonstra o que Thompson (2002a) postula sobre a visibilidade. 
Hoje a publicidade mediada é um “espaço” no sentido de que é esfera aberta de pos-
sibilidades na qual formas simbólicas mediadas podem aparecer, mas não é um local 
físico, material. O discurso da Auditar, como forma simbólica, circulará além dos 
contextos de produção, se alongando no tempo e no espaço, e terá potencialmente 
abrangência global. Utilizei discurso no sentido dado por Fairclough (2001, p. 90), 
que o considera como modo de ação e não apenas de representação, uma forma em 
que as pessoas podem agir sobre o mundo e especialmente sobre os outros.

A abrangência global do discurso é hoje impulsionada também pela Mídia Ele-
trônica, e a luta por se fazer ouvir e ver é aspecto central das turbulências sociopolíti-
cas do mundo moderno. A evolução de movimentos sindicais e associativos como a 
Auditar comprova o fato de que, ao conquistar algum grau de visibilidade na Mídia, as 
reivindicações e preocupações de indivíduos particulares podem ter algum reconhe-
cimento público, e por isso podem servir como apelo de mobilização para indivíduos 
que não compartilham o mesmo contexto espaço-temporal.

Finalmente, com o estudo das representações e das relações, pude chegar às 
principais estratégias ideológicas utilizadas pela Imprensa para veicular suas opini-
ões: Legitimação (conversacionalização, argumento de autoridade e avaliação moral), 
Fragmentação, Unificação e Dissimulação, embora outros modos tenham aparecido 
com menor freqüência e importância.

Com a utilização dessas estratégias, a Mídia, em suas principais intenções (im-
pedir a posse do Senador Luiz Otávio como Ministro do Tribunal de Contas da União 
e modificar o modo de escolha dos membros de Tribunais de Contas), obteve sucesso 
apenas parcial, mas houve a introdução de uma nova ordem de discurso na socieda-
de. Um fato de pouca visibilidade, que era comentado somente nos círculos especia-
lizados, tornou-se notícia por alguns anos, como se pode constatar pelo Gráfico 1 e 
pelos anexos 1, 2 e 3.
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Por que considero que o sucesso do discurso da Mídia foi apenas parcial? Por-
que, por um lado, o Senador Luiz Otávio efetivamente não foi escolhido para pre-
encher a vaga do TCU, fato positivo para as intenções iniciais do grupo “nós”. No 
entanto, mais uma vaga surgiu em 2003 e o Tribunal permaneceu com o desfalque de 
dois membros até o mês de setembro de 2005, quando o Deputado Federal Augusto 
Nardes assumiu o lugar almejado pelo Senador Otávio.  A outra vaga continuava sem 
preenchimento até o mês de abril de 2006, e não sabemos por quanto tempo ainda 
continuará assim. 

Apesar de todo o debate durante mais de quatro anos, o modo de escolha de 
membros de Tribunais de Contas continua o mesmo. Houve avanço, mas o sucesso 
do discurso da Mídia foi parcial, por enquanto.

Em relação à terceira pergunta (Qual é a imagem formada para os Tribunais de 
Contas pela Mídia?), a utilização de várias expressões depreciativas, resumidas prin-
cipalmente na metáfora “Tribunais do faz-de-contas”, comprova que a imagem do 
TCU sofreu com os episódios publicados. Apesar disso, considerando o movimento 
constante de construção de identidades, o Tribunal pode se beneficiar desses episó-
dios ao promover as modificações necessárias para desempenhar bem a sua função 
social e, com isso, melhorar sua imagem perante a população, principal razão de sua 
existência. 

Mas, é importante considerar que o país sofre com os desgastes de uma insti-
tuição como o TCU, principalmente sob o foco da comunidade internacional. Em 
nosso mundo globalizado nada está adstrito a um recôndito do planeta, tudo é visível, 
conforme considera Thompson (2002a). O Governo brasileiro não pode tratar com 
descaso uma instituição de tanta importância quanto o Tribunal de Contas da União, 
sob pena de degradação de sua própria imagem.

Finalmente, espero que este trabalho possa contribuir para os estudos de análise 
de discurso sobre a Mídia principalmente em relação a instituições públicas, uma vez 
que traz elementos concretos de análise de como a ideologia pode estar presente na 
linguagem. Desejo ainda que possa ser útil aos leitores, abrindo-lhes caminho para 
uma postura crítica diante dos produtos da Mídia que sempre chegam a nós como a 
expressão da “verdade” e não como uma representação dos eventos sob determinado 
prisma ou ponto-de-vista.

Com base nessa análise do discurso da Mídia Impressa sobre os Tribunais de 
Contas, espero, também, que se tenha sobressaído o fato de que jornais dão destaque, 
durante algum tempo, a determinados assuntos polêmicos, abandonando-os quando 
o interesse dos leitores decai.  São denúncias sobre escândalos, envolvendo corrup-
ção de autoridades e instituições, crianças abandonadas, prostituição infantil e outros. 
No final de cada série de publicações, às vezes com longa duração como é o nosso 
caso, sobra sempre uma inquietação sobre a resolução do problema: Esse problema 
foi solucionado, já que não se veicula mais notícias sobre ele?
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Não podemos desprezar esse episódio, apesar da sua efemeridade, pois em um 
primeiro momento, pode haver uma reação indignada do público leitor, posterior-
mente, entretanto, a tendência é de que as notícias cessem e de que a situação per-
maneça como antes, mas como os eventos negativos não deixam de acontecer, algum 
tempo depois eles voltam a figurar na Mídia, despertando novamente o interesse, 
servindo para “vender” informações por algum tempo, para, talvez, novamente, cair 
no esquecimento.

Às vezes, paradoxalmente, embora a posição aberta dos jornais possa ser de 
contestação ou de repúdio a tais eventos, o modo como eles são representados (as pa-
lavras escolhidas, as conexões entre as orações, os participantes, as vozes acessadas, 
ou seja, as marcas lingüísticas) remete a valores, a crenças e a atitudes arraigadas no 
senso comum, que reforçam, cada vez mais, a ideologia reinante.

Mas o próprio fato de permitir a veiculação de pontos de vista diversos mostra 
que a Imprensa constitui, simultaneamente, um veículo de transmissão de valores 
diferentes, que poderão contribuir para eliminar as situações de desrespeito aos con-
tribuintes, de injustiça, de assimetrias de poder e de corrupção, tão presentes na so-
ciedade.

Portanto, uma das contribuições da Análise de Discurso Crítica é a de tornar 
evidentes os diversos “prismas” por que podem ser vistos os discursos da Mídia, como 
também outros tipos de discurso (publicitário, político, econômico, sociológico), para 
que leitores possam assumir posições como a de leitores-contribuintes-cidadãos, re-
sistindo à dominação, à discriminação, à corrupção e a outros eventos ou estruturas 
ideológicas.
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Fonte: O Estado de S. Paulo



115

Tribunais de Contas: a visão da mídia impressa

M_3

Anexo 1 – Manchetes



Tribunais de Contas: a visão da mídia impressa

116

M_4

Anexo 1 – Manchetes

Fonte: Correio Braziliense, 27/03/2001.
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Fonte: Jornal do Brasil, 
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Anexo 3 – Tabelas
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